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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 78/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcochete.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
Câmara Municipal de Boticas.
Câmara Municipal das Caldas da Rainha.
Câmara Municipal de Castro Daire
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Lousã.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Mangualde.
Câmara Municipal de Marco de Canaveses.
Câmara Municipal de Melgaço.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Murça.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oleiros.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Penedono.
Câmara Municipal de Pinhel.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal do Porto.

Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Resende.
Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Setúbal.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.
Câmara Municipal de Vila Real.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Barrancos.
Junta de Freguesia de Bragança (Sé).
Junta de Freguesia de Campanhã.
Junta de Freguesia de Nazaré.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia de São João dos Montes.
Junta de Freguesia de São Jorge.
Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda.
Junta de Freguesia de São Simão.
Junta de Freguesia de Tábua.
Junta de Freguesia da Venteira.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Abran-

tes.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Leiria.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8694/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Abril de 2000 e com a anuência do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas:

Maria Helena Pereira Gonçalves, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das — autorizada a prorrogação da requisição para exercer idênticas
funções na Secretaria-Geral da Presidência da República, nos ter-
mos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

12 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bra-
gança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores
de Consciência

Aviso n.o 8695/2000 (2.a série):

Maria do Céu Gouveia Sobral Moreira, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores
de Consciência — nomeada, precedendo concurso interno de acesso
limitado, técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro, a que
corresponde o escalão 1, índice 460, do regime geral do sistema
retributivo da Administração Pública, com efeitos a 17 de Abril
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — O Director, Duarte Manuel Gil da Silva Braz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 553/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
n.o 564/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública a funcionária Maria Idalina Brito da Rosa;

Considerando que a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros requereu a integração de Maria Idalina Brito da Rosa:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-

sidência do Conselho de Ministros a funcionária Maria Idalina Brito
da Rosa, em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso
Escalão

e
índice

Maria Idalina Brito da Rosa Assistente administra-
tivo.

2.o/200

2 — A integração produz efeitos a 15 de Março de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 8696/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2000, do Ministro dos Negócios

Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de director
do Serviço de Biblioteca e Documentação Diplomática, do quadro
do pessoal dirigente do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 54/94, de 24 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, no Palácio das Necessidades, Largo do
Rilvas, em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão.
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Letras;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior da carreira de biblioteca e documentação;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

6.3 — Factores preferenciais:

Possuir conhecimentos e experiência de concepção, planeamento
e gestão de bases de dados de referências bibliográficas, legis-
lação e acordos, tratados e outros actos solenes de carácter
internacional de que Portugal seja parte;

Possuir conhecimentos e experiência de concepção e gestão de
bases de dados na intranet;

Possuir conhecimentos e experiência de pesquisa de bases de
dados bibliográficas na Internet, como complemento das bases
de dados da biblioteca;

Ter experiência de elaboração de regras de funcionamento de
bibliotecas;

Ter conhecimento de línguas;
Possuir conhecimentos e experiência relativos ao tratamento

documental de matérias de relações internacionais, nomea-
damente de tratados bilaterais e multilaterais;

Tendo em conta que as funções se inserem num contexto de
realidades diplomáticas, bem como de contacto permanente
com os utilizadores do Serviço de Biblioteca e Documentação
Diplomática (investigadores e estudiosos, nacionais e estran-
geiros, de relações internacionais), constituirão igualmente fac-
tor preferencial o bom relacionamento e especial aptidão para
o atendimento.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
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de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual, e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço de Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 21 de Março de
2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 159/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Embaixador Manuel Côrte-Real, presidente do
Instituto Diplomático.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Benedita Fonseca Tinoca, directora de
serviços.

2.o Dr.a Lénia Maria Seabra Real, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria José Silva Ferreira Lopes Correia Farinhote,
directora de serviços.

2.o Dr. António Correia Cardoso, director de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

8 de Maio de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 8697/2000 (2.a série):

Pedro Luiz Baptista Moitinho de Almeida, ministro plenipotenciário
de 2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal diplomático — despacho ministerial de 10 de
Maio de 2000 nomeando-o, em comissão de serviço, chefe da Missão
Temporária de Observadores da União Europeia (ECMM) nos
Balcãs, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 554/2000. — Nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, são
nomeados como representantes do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas na Comissão Interministerial
para os Assuntos Comunitários (CIAC) o licenciado Eurico Monteiro,
director-geral das Pescas e Aquicultura, e o Prof. Doutor Francisco
Cabral Cordovil, director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar do referido Ministério, e, para os substituir nas suas
ausências e impedimentos, respectivamente, a licenciada Leonor Elias,
subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura, e a engenheira Carmelita
Maria Soeiro da Cruz Tavares de Castro, directora dos Serviços dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar.

9 de Maio de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 254/2000. — Por ter sido nomeado professor cate-
drático no Instituto Superior Técnico, o Prof. Emanuel José Leandro
Maranha das Neves cessou recentemente funções como investigador-
-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

O Prof. Maranha das Neves iniciou a sua actividade no LNEC
em Dezembro de 1963, tendo sucessivamente acedido às categorias
de especialista (em Fevereiro de 1970, após prestação de provas públi-
cas), de investigador principal (em Dezembro de 1979) e de inves-
tigador-coordenador (em 1984, novamente mediante a prestação de
provas públicas). Chefiou o Núcleo de Fundações do Departamento
de Geotecnia entre Maio e Julho de 1984 e desde esta última data
até Abril de 1996 exerceu o cargo de chefe desse Departamento do
LNEC. Em Abril de 1996 foi nomeado presidente da Junta Autónoma
de Estradas, cargo que exerceu até Abril de 1997. Entre esta data
e Outubro de 1999 exerceu o cargo de Secretário de Estado das
Obras Públicas.

O Prof. Maranha das Neves desenvolveu no LNEC uma notável
actividade científica e técnica, que incidiu principalmente na área
da Mecânica dos Solos e da Engenharia Geotécnica em geral. A sua
excepcional produção científica, de que se destacam, nomeadamente,
importantes contributos relativos à modelação do comportamento de
barragens de aterro e ao enquadramento teórico da avaliação da segu-
rança de obras geotécnicas, não só lhe proporcionou elevado prestígio
pessoal, a nível nacional e internacional, como também contribuiu,
de forma relevante, para o prestígio do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil e da engenharia portuguesa em geral.

Em todos os cargos que desempenhou no LNEC o Prof. Maranha
das Neves evidenciou sempre, para além de notáveis qualidades cien-
tíficas, técnicas e humanas, uma elevada dedicação à instituição e
ao interesse público. É-me, pois, muito grato prestar-lhe este merecido
louvor público.

5 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Listagem n.o 179/2000. — Listagem de títulos de registo emitidos
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês de Março
de 2000:



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8855
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N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8857
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26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 180/2000. — Listagem de certificados de classificação
emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês
de Março de 2000:



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8859



8860 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8861



8862 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8863



8864 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8865



8866 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8867



8868 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8869



8870 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8871



8872 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8873



8874 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8875



8876 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8877



8878 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8879



8880 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8881



8882 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8883

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 181/2000. — Listagem de certificados de industrial
de construção civil cujas autorizações foram canceladas a pedido, no
mês de Março de 2000, nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 61/99,
de 2 de Março:
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26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 182/2000. — Listagem de certificados cujas autori-
zações foram canceladas/suspensas a pedido, no mês de Março de 2000,
nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março:

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Mediação Imobiliária

Listagem n.o 183/2000. — Listagem de licenças emitidas entre 29
de Fevereiro e 31 de Março de 2000, nos termos n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8885
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26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 184/2000. — Listagem de alterações verificadas entre
29 de Fevereiro e 31 de Março de 2000 em licenças já concedidas,
nos termos n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de
Março:

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Comissão de Alvarás de Empresas de Obras Públicas
e Particulares

Listagem n.o 185/2000. — Listagem de alvarás de empreiteiro de
obras públicas cujas autorizações foram canceladas a pedido, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 100/88, de 23 de Março, em sessão da 1.a Secção
da CAEOPP de 15 de Março de 2000:
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26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 10 566/2000 (2.a série). — Para efeitos do esti-
pulado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/98, de 28 de Outubro,
nomeio o major general José Manuel Costa Neves para o exercício
das funções de presidente da Comissão Nacional de Facilitação do
Transporte Aéreo e de Segurança da Aviação Civil.

É revogado o despacho n.o 2-99/PCA, de 12 de Janeiro de 1999.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Luís Jorge Lopes.

Despacho n.o 10 567/2000 (2.a série). — Para efeitos do esti-
pulado no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/98, de 28 de Outubro,
nomeio o funcionário do Instituto Nacional de Aviação Civil Francisco
Joaquim Maneira Câncio para o exercício das funções de secretário
da Comissão Nacional de Facilitação do Transporte Aéreo e de Segu-
rança da Aviação Civil.

É revogado o despacho n.o 3-99/PCA, de 12 de Janeiro de 1999.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Luís Jorge Lopes.

Despacho n.o 10 568/2000 (2.a série). — Nos termos e para efei-
tos do estipulado no artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 322/98,
de 28 de Outubro, designo o director de Facilitação do Transporte
Aéreo e de Segurança da Aviação Civil, Joaquim Manuel da Rocha
de Carvalho, para coadjuvar o presidente do conselho de Adminis-
tração do Instituto Nacional de Aviação Civil.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de administra-
ção, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 10 569/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio pelo período de um ano,
os militares seguidamente identificados para o desempenho de funções
de assessoria técnica às estruturas de apoio da CTM em Moçambique,
com o estatuto de não-residentes, no âmbito da execução do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique:

17978780, major engenheiro Rogério Paulo Faria das Neves e Castro.
19172791, primeiro-sargento engenheiro Pedro Miguel Azenha Moço.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

12 de Maio de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 809/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por diuturnidade ao posto de primeiro-tenente da mesma classe, de
acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e a
alínea d) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, os seguintes segun-
dos-tenentes da classe de oficiais técnicos:

129366, 2TEN OT José Domingos Cardoso de Almeida.
110164, 2TEN OT Manuel Gonçalves de Carvalho.
62167, 2TEN OT António Pratas da Silva.
867262, 2TEN OT Luís Maria Aires de Andrade.
92870, 2TEN OT José Luís Rodrigues Calado.
126466, 2TEN OT Domingos Ferreira da Silva.
1019263, 2TEN OT Modesto António de Matos Rosado.
808862, 2TEN OT José António Ribeiro Ramos.
1076363, 2TEN OT Florindo José Alturas Paliotes.
75664, 2TEN OT João Pires Ramiro.
953063, 2TEN OT José Lourenço da Assunção.
790962, 2TEN OT João Esteves Pires André.
3070, 2TEN OT José João Pereira da Silva.
75571, 2TEN OT João António Pimenta Valentim.
212669, 2TEN OT Eliseu Augusto Narciso Pólvora.
167668, 2TEN OT João Eduardo Marques Nunes.
969063, 2TEN OT Joaquim de Jesus Dimas Algarvio.
799162, 2TEN OT João Maria Estêvão do Rio.

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 5 de Maio de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, nos
termos do n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR, ficando colocados no
1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe, pela ordem como vão indicados,
à esquerda do 789762, primeiro-tenente da classe de oficiais técnicos
Aníbal Sales Dinis Toco.

15 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, Almirante.

Portaria n.o 810/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, nos termos do n.o 25 da Portaria n.o 632/78,
de 21 de Outubro, ingressar o licenciado em Medicina, graduado
em subtenente, 7100100, João Pedro Vieira Branco, no quadro especial
da classe de médicos navais, no posto de segundo-tenente, a contar
de 3 de Abril de 2000, em conformidade com o previsto no n.o 26
da Portaria n.o 632/78, data a partir da qual conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do EMFAR, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, após o seu ingresso, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 7100298, segun-
do-tenente da classe de médicos navais António José Machado dos
Santos de Oliveira Anão.

15 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 811/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 31668, capi-
tão-tenente da classe de músicos José Joaquim de Araújo Pereira
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 1 de Março de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da fixação dos
quadros de pessoal aprovados pelo despacho n.o 20/2000, de 11 de
Abril, do ALM CEMA, ficando colocado no 1.o escalão do novo
posto.
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Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe.

15 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Rectificação n.o 1469/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 2000, a p. 7482,
a portaria n.o 703/2000 (2.a série), que concedeu a medalha da cruz
naval de 1.a classe ao contra-almirante da Marinha espanhola D. Sebas-
tian Zaragoza Soto, rectifica-se que onde se lê «D. Sebastian Zaragoza
Soto» deve ler-se «D. José António Martinez Sainz-Rozas».

12 de Maio de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Garcia
Mendes Cabeçadas, contra-almirante.

Portaria n.o 812/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por anti-
guidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com o pre-
visto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 17475, capitão-tenente
da classe de engenheiros maquinistas navais José Luís Garcia Belo
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 7 de Abril de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 79368, capitão-de-fragata da classe
de engenheiros maquinistas navais José Luís Teixeira Pereira Soares,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 15875, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais Alberto Teixeira
Bigotte de Almeida.

15 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 10 570/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

971163, sargento-ajudante L Joaquim José da Conceição Monteiro.

É promovido a contar de 31 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 66264, sargento-chefe L António Pereira da Palma.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 951663, sar-
gento-chefe L António João Ferreira Requeixa.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 571/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

48365, sargento-ajudante L António Manuel da Silva Roxo.

É promovido a contar de 30 de Setembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,

preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 14464, sargento-chefe L João Maria
Oliveira Malpica.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 217065, sar-
gento-chefe L Manuel Gomes Loureiro.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 572/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

217065, sargento-ajudante L Manuel Gomes Loureiro.

É promovido a contar de 31 de Agosto de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 991363, sargento-chefe L António Cipriano Peres.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 148765, sar-
gento-chefe L Vítor Manuel Matos Navalho.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 573/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

951663, sargento-ajudante L António João Ferreira Requeixa.

É promovido a contar de 29 de Dezembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 217065, sargento-chefe L Manuel
Gomes Loureiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 123764, sar-
gento-chefe L António Ribeiro Vital.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 574/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação de vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do n.o 4
do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

123764, sargento-ajudante L António Ribeiro Vital.

É promovido a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 962363, sargento-mor L Abílio Rachinha Estrela.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 70665, sar-
gento-chefe L José Maria Estronca.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 575/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
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n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do n.o 4
do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

70665, sargento-ajudante L José Maria Estronca.

É promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 19364, sargento-mor L Alberto Rosa
de Carvalho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 48365, sar-
gento-chefe L António Manuel da Silva Roxo.

3 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 576/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), o seguinte militar:

9326798, segundo-grumete L RV Miguel Ângelo da Silva Tavares.

É promovido a contar de 24 de Março de 1999.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9331398,

primeiro-grumete L RV Ricardo Dinis Marreiros Jacinto, e à direita
do 528498, primeiro-grumete L RV Gonçalo Henriques Nunes.

4 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 813/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF PQ (32225162) José Manuel Terras Marques, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 28 de Junho de 1999. Fica com a remuneração mensal de
567 100$. Conta 53 anos e 10 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 814/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

Passagem à situação de reserva:

COR INF (34291062) Reinaldo Sabóias dos Santos Madeira, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 22 de Novembro de 1999. Fica com a remu-
neração mensal de 578 150$. Conta 48 anos e 7 meses de serviço,
nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

11 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 815/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas dos n.os 1 e
2 do artigo 252.o, do artigo 253.o e do n.o 2 do artigo 233.o, todos
do Código de Justiça Militar, reconduzir como promotor de justiça
do 2.o TMT de Lisboa o TCOR CAV NIM 16643380, Eduardo Fer-
nando Alves Costa.

Inicia o biénio em 11 de Maio de 2000 e termina em 10 de Maio
de 2002.

3 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, Antó-
nio Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 8698/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico de 1.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área profissional de prótese dentária do
QPCE. — 1 — Faz-se público que, autorizado por despacho de 4 de
Maio de 2000 do tenente-general ajudante-general do Exército, por
delegação de competência do general Chefe do Estado Maior do
Exército, se encontra aberto concurso interno de acesso misto para
preenchimento de quatro vagas na categoria de técnico de 1.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional
de prótese dentária do QPCE, sendo:

Três lugares destinados a funcionários pertencentes ao serviço;
Um lugar destinado a funcionário que a ele não pertença.

2 — Prazo para apresentação de candidaturas — 15 dias úteis a con-
tar da data de publicação do aviso de abertura.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas existentes a caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — é o descrito nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — Local de trabalho — hospitais e centros de saúde do Exército
Português.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
para a categoria de técnico de 1.a classe.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Especiais — ser técnico de 2.a classe com, pelo menos, três

anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com os n.os 2, 4, 5 e 7
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do artigo 74.o do Código do Proce-
dimento Administrativo e do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior do Exército, nele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição onde se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

f) Classificação de serviço obtida nos últimos três anos;
g) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Declaração passada pelos serviços da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato.
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12 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implicará
a participação à entidade competente.

14 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final serão efectuadas nos termos dos artigos 52.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem dar entrada no HMP, Largo da Estrela, 1296 Lis-
boa, dentro do prazo estipulado no n.o 2.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Antero Mendes Freire, assistente graduado de
estomatologista do QPCE/HMP.

Vogais efectivos:

1.o João Manuel Matos Delgadinho, assistente graduado
de estomatologista do QPCE/HMP.

2.o Henrique Manuel de Carmona Catarino, assistente de
estomatologia do QPCE/HMP.

Vogais suplentes:

1.o Anabela Maria Ribeiro Louro Pedroso, técnica de
1.a classe do HUC.

2.o José Azenha Cardoso, assistente de estomatologia do
HUC.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel RES.

Despacho (extracto) n.o 10 577/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido por delegação:

António José Teixeira Pinheiro, técnico superior principal de arqui-
tectura — nomeado, por tempo indeterminado, assessor do mesmo
grupo e carreira. Fica colocado no escalão 1, índice 610. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 10 578/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido por delegação:

Manuel Joaquim Sequeira Afonso, Joaquim Mendeiros Pedro e José
Domingos Lucas dos Santos, técnicos superiores de 1.a classe, con-
sultores jurídicos — nomeados, por tempo indeterminado, técnicos
superiores principais do mesmo grupo e carreira. Ficam colocados
no escalão 1, índice 510. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 816/2000 (2.a série). — Por portaria de 3 de Maio
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ SGE 09788864, Alexandre Vaz Xarelho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Abril
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR SGE 15275473, Fausto Manuel Nicolau Casa-
nova de Matos.

8 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 817/2000 (2.a série). — Por portaria de 3 de Maio
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANMAT 06359370, João Luís da Fonseca Nabais.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANMAT 02145671, António José Borralho
Estevens.

8 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 818/2000 (2.a série). — Por portaria de 3 de Maio
de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

MAJ TMANMAT 01086870, Abílio Marques Cardoso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto, desde 1 de Janeiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR TMANMAT 06359370, João Luís da Fonseca
Nabais.

8 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 819/2000 (2.a série). — Por portaria de 3 de Maio
de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro especial
de medicina desde 8 de Abril de 2000, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, nas vagas autorizadas
pelo despacho n.o 24 463/99, de 22 de Novembro do MDN, e são
promovidos ao posto de alferes e tenente os seguintes militares:

ALF GRAD MED 33857292, Célia Catarina da Silva Cerqueira Bessa.
ALF GRAD MED 38846091, Pedro Pinto Coelho Moreira Nas-

cimento.
ALF GRAD MED 18297990, Sérgio Manuel Vieira dos Santos Seara

Alves.

Contam a antiguidade de alferes desde 1 de Outubro de 1997.
Contam a antiguidade de tenente desde 1 de Outubro de 1998.
Têm direito aos vencimentos do posto de tenente desde 8 de Abril

de 2000, data de ingresso no QP, ficando integrados no escalão 1
da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

São inscritos na lista de antiguidade do seu quadro especial por
ordem decrescente, nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

8 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 579/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
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artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 15422580, Jorge de Almeida Simões.

Conta a antiguidade desde 8 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 580/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ENG 08967979, Domingos José Gonçalves Rodrigues Limão.

Conta a antiguidade desde 28 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 581/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 09443280, António Augusto Leal Veríssimo.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 582/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 13294479, Luís Manuel Farinha Figueiredo.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 583/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 18265878, Carlos Alberto Pereira da Silva Pires.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 584/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 10546773, Bernardino Torres Marques.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea m)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 585/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 10422579, Alberto Manuel Salgado Lopes Cordeiro.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 586/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
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no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 11253781, José Carlos Lopes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 587/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 15525374, José António de Ascenção Nabais.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 588/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 12579174, Jorge Castro Pinto Oliveira.

Conta a antiguidade desde 26 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 589/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 08243974, Júlio Moura Sousa.

Conta a antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 590/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 05080579, José Fernando Ribeiro Alves.

Conta a antiguidade desde 8 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 591/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 13429480, João Manuel da Silva Soares Franco.

Conta a antiguidade desde 26 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 592/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 02657566, José Araújo Ramos.

Conta a antiguidade desde 29 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de supranumerário permanente no respectivo
QE, nos termos da alínea g) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR,
pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 593/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
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no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 06912474, Manuel Marques Pereira Dias.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 594/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 01878379, David Jorge Fino Correia Pais.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 595/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 18560778, Joaquim Henrique Russo Barata.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 596/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 02800280, António Manuel Fialho Fortunato.

Conta a antiguidade desde 4 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 597/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 08284780, Luís Filipe dos Santos Pereira Duarte.

Conta a antiguidade desde 6 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 598/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 18483379, Manuel Joaquim Cardoso Paulino.

Conta a antiguidade desde 1 de Março de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 599/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 05794579, Luís Pedro Gabriel da Silva Machado.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 600/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
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no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 09284180, Joaquim Manuel Guerreiro Romão.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 601/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 01058880, Angelino José Gato Cabacinho.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 602/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE 17031979, Manuel António Neves Martins.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 603/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 14305479, José Alfredo Neves Liberato.

Conta a antiguidade desde 8 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 604/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 18236378, António Luís Ferreira Prates.

Conta a antiguidade desde 1 de Março de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 605/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ENG 18653179, Lino Alberto de Carvalho Roque.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 606/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ENG 03296478, Irineu da Silva Mendes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 607/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de sargentos pára-quedistas, nos termos do n.o 1
do artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o,
todos do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, da alínea c) do n.o 1 e do
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n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 11579374, José Luís Rosa Gonçalves.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 608/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ TM 08516281, Jorge Manuel de Almeida Pereira.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 609/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ TM 11681781, Sabino do Nascimento Morais Ferreira.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 610/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 18919781, Américo Marques Lúcio.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 611/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 01377182, José Manuel Rodrigues Galo.

Conta a antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 612/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MAT 19543180, Carlos Alberto Gonçalves Neto da Graça.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 613/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MAT 07289178, António dos Reis Barreira.

Conta a antiguidade desde 6 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 614/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
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no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE 17224278, Sérgio Duarte Lima.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 615/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 07720981, Victor Manuel dos Santos Simões.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 616/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ SGE 01917677, Manuel João Ferreira de Oliveira Carvalho.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 617/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 17129368, Luís Gonzaga Cabral Resendes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 618/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 02415468, Claudino Carneiro Leal.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 619/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 11742867, José Lourenço Costa.

Conta a antiguidade desde 13 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 620/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ AM 09031981, Vítor Manuel de Assunção Pereira.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 621/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
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no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 18883471, Eduardo Manuel Rodrigues.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 622/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ PQ 04046675, Francisco Lopes Silva.

Conta a antiguidade desde 18 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 623/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ TM 17130782, António Manuel Casegas Ambrósio.

Conta a antiguidade desde 29 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 624/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 11004180, Amândio do Nascimento Evangelista.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém a situação de adido ao quadro, no termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 625/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ AM 05043678, Joaquim José Rodrigues Paiva.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 626/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MED 17865481, Maximino de Sousa Passos.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 10 627/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH TM 01516363, Fernando Rodrigo Rosa Couto.

Conta a antiguidade desde 12 de Abril de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

4 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

Rectificação n.o 1470/2000. — Por ter sido publicada com algu-
mas incorrecções no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de
Abril de 2000, a p. 6351, a portaria n.o 599/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Fica na situação de supranumerário [. . . ] do QE
de Superior de Apoio.» deve ler-se «Mantém-se na situação de adido



8898 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000

ao quadro após a promoção, pelo que, nos termos do artigo 192.o
do EMFAR, não encerra a vaga.».

2 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mou-
rato Cabrita, coronel de artilharia.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 555/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, foi afecta
à Direcção-Geral da Administração Pública a funcionária Maria Alice
Rodrigues;

Considerando que a Repartição de Pessoal Civil do Exército reque-
reu a integração de Maria Alice Rodrigues;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal civil do Exército a assistente

administrativa Maria Alice Rodrigues, em lugar automaticamente
criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Maria Alice Rodrigues . . . . Administrativa/ass.
adm. princ.

2.o/225

2 — A integração produz efeitos a 31 de Dezembro de 1999.

3 de Maio de 2000. — O Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Adminis-
tração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 556/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 576/98, de 3 de Agosto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de 1998, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Rosa Maria Costa Braga
Simão;

Considerando que a Repartição de Pessoal Civil do Exército reque-
reu a integração de Rosa Maria Costa Braga Simão;

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal civil do Exército a assistente

administrativa Rosa Maria Costa Braga Simão, em lugar automa-
ticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Rosa Maria Costa Braga
Simão.

Administrativa/ass.
adm.

2.o/200

2 — A integração produz efeitos a 10 de Janeiro de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Adminis-
tração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 255/2000. — Ao completarem-se dois anos sobre a
nomeação do tenente-general José Manuel da Silva Viegas para o
cargo de comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, intei-

ramente justo é reconhecer a forma inteligente, extraordinariamente
competente, exemplarmente dedicada e claramente inovadora como
tem exercido o seu comando.

Realizando uma obra notável que muito tem feito crescer o prestígio
da instituição que superiormente dirige, o tenente-general Silva Viegas
tem apostado decididamente na elevação dos níveis de qualidade dos
serviços prestados pela Guarda, na sua adaptação às necessidades
de segurança das populações e no respeito escrupuloso pelos direitos,
liberdades e garantias dos cidadãos, desenvolvendo uma lógica de
polícia de proximidade que reforça o prestígio e a eficácia da Guarda.

Centrando a sua acção sobre a formação e o aperfeiçoamento dos
efectivos, a modernização das estruturas e o reequipamento técnico
e logístico da GNR, o general Silva Viegas soube igualmente encetar
uma aproximação consciente, equilibrada e segura do Comando da
GNR aos seus militares, de que é relevante exemplo o novo modelo
de representação interna, em paralelo com o relacionamento insti-
tucional correcto com as associações representativas dos profissionais
da Guarda.

Pelas qualidades pessoais evidenciadas, particularmente quanto a
predicados de comando, capacidade de trabalho, espírito de missão
e sentido de responsabilidade, mas igualmente pela excelência de
acção desenvolvida à frente da Guarda Nacional Republicana, reve-
lando apurado sentido estratégico e noção clara dos desafios que
se colocam à instituição que dirige, é o general José Manuel da Silva
Viegas credor do público louvor que ao Ministro da Administração
Interna muito apraz conferir e merecedor que os serviços da mais
alta valia por si prestados sejam qualificados de extraordinários, rele-
vantes e muito distintos.

2 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 8699/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Maio
de 2000:

Elvis Garcia Monteiro Évora, natural da República de Cabo Verde
e domiciliado no Porto — concedida a nacionalidade portuguesa
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

9 de Maio de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 628/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
7 de Abril de 2000:

Lista n.o 54/00

Concedidos o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres
e o estatuto especial de igualdade de direitos políticos previstos
na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

António Filipe Silveira Alpoim Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-79
Marcelo Bateira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-11-74
Márcia Gerhardt Boloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-8-81
Andrea Gabriela Silveira Alpoim Inácio . . . . . . . . . . . . . . . 3-3-81

5 de Maio de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 10 629/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Abril de 2000:

Lista n.o 55/00

Concedidos o Estatuto Geral de Igualdade de Direitos e Deveres
e o Estatuto Especial de Igualdade de Direitos Políticos previstos
na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros:

Jorge Afonso Villas-Boas Ferraz — 25 de Novembro de 1975.
Blandina da Costa Rodrigues Figueiredo — 26 de Dezembro de 1961.
Marco Aurélio Rodrigues Lima — 7 de Janeiro de 1966.

5 de Maio de 2000. — O Director, António de Lencastre Bernardo.
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Despacho n.o 10 630/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
7 de Abril de 2000:

Lista n.o 52/00

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro:

António Leite de Siqueira Neto — nascido a 23 de Setembro de 1946.

5 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana Paula
Costa.

Despacho n.o 10 631/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Abril de 2000:

Lista n.o 53/00

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
ao cidadão brasileiro:

Luciano Nogueira de Cavalcanti Mello — nascido a 10 de Abril de
1965.

5 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana Paula
Costa.

Despacho n.o 10 632/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
7 de Abril de 2000:

Lista n.o 50/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres previsto
na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros: Data

de
nascimento

Marisa Helena Amaro Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-64
Maria Flávia Ferreira Girotto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-8-68
Leopoldo Girotto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-11-63
Luis Claudio Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-74
Rui Barbosa Toledo Junior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-56
Eduardo Tadeu Pereira de San’Ana Victor . . . . . . . . . . . . . 16-11-64
Jaime Moreiras Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-68
Ednei Vieira de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-11-67
Luís Manuel Inocêncio Soares Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-74
Roberta Porpino Sobreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-63
Edicelma Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-66
Nilce dos Santos Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-3-67
António Dioclécio Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-10-72
Valdei Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-77

5 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana Paula
Costa.

Despacho n.o 10 633/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
13 de Abril de 2000:

Lista n.o 51/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, previsto
na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e
regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros: Data de

nascimento

Marcelo Dolabella Cesar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-4-65
Paulo Eduardo de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-10-70
Vitor Borges Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-82
Maria Wilma Souza de Santana Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . 13-9-56
Ana Lúcia Santos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-70
Alexandre Santos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-9-71
Ana Lúcia Zague da Veiga Jassy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-9-65
Marinalva Souza Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-1-61
Vânia Maria da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-1-57
Carlos Henrique Ramella . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-4-80
Maria Lúcia Moura Mérida Sotto Maior . . . . . . . . . . . . . . . 28-5-68
Ana Lúcia da Silva Pereira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-11-67

Paulo de Jesus Cristovão Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-56
Beatriz Dutra da Costa de Azevedo Ataíde . . . . . . . . . . . . . 15-7-60
Simone Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-71

5 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana Paula
Costa.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 820/2000 (2.a série). — Considerando que em 7 de
Agosto de 1995 o licenciado Manuel Amândio de Freitas cessou o
exercício de funções dirigentes de chefe da Divisão de Informática
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pelo artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal de informática do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, constante do mapa II anexo à Portaria
n.o 152/94, de 17 de Março, um lugar de assessor informático principal,
da carreira técnica superior de informática, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 7 de Agosto de 1995.

15 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho conjunto n.o 557/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 768/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, foi afecta à
Direcção-Geral da Administração Pública a agente Ivone David Yan;

Considerando que a Secretaria-Geral do Ministério da Adminis-
tração Interna requereu a integração de Ivone David Yan;

Ao abrigo do disposto do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-

tério da Administração Interna a agente Ivone David Yan, em lugar
automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso
Escalão

e
índice

Ivone David Yan . . . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

1.o/190

2 — O presente despacho produz efeitos a 20 de Março de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 634/2000 (2.a série). — Considerando que a
sociedade João Lagos Sports — Gestão de Eventos, S. A., vai organizar
em Portugal o torneio Masters de Ténis do Ano 2000;

Considerando que, nos termos da operação contratada para efeitos
da realização do torneio, a Caixa Geral de Depósitos emitiu uma
garantia bancária destinada a assegurar o cumprimento das obrigações
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pecuniárias para os organizadores do evento emergentes da aquisição
dos correspondentes direitos;

Considerando que o Instituto de Financiamento e Apoio ao
Turismo, no âmbito da operação delineada, solicitou autorização para
prestar à Caixa Geral de Depósitos, S. A., uma garantia pessoal, sob
a modalidade de fiança, atenta a responsabilidade por esta assumida
por força da emissão da garantia bancária emitida;

Considerando que, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 112/97, de
16 de Setembro, a concessão de garantias a favor de terceiros por
parte dos fundos e serviços autónomos só será válida mediante des-
pacho de aprovação do Ministro das Finanças;

Considerando que, nos termos da alínea f) do n.o 2 do artigo 5.o
do Estatuto do Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 308/99, de 10 de Agosto, pode esta entidade
prestar garantias;

Considerando o elevado interesse do Estado na realização do
evento, pois o torneio Masters de Ténis, pela sua relevância no pano-
rama desportivo mundial, tem um intenso impacte mediático global,
e que, consequentemente, a organização deste evento se configura
como meio de promoção por excelência da imagem do país orga-
nizador;

Considerando que a realização do torneio em Portugal reveste,
assim, manifesto interesse para a economia nacional, não apenas por
força do fluxo turístico directamente associado ao torneio como tam-
bém como consequência da promoção da imagem do País;

Considerando a importância do evento para a transmissão inter-
nacional da imagem de modernidade e de capacidade organizativa
de Portugal;

Considerando que o beneficiário da garantia apresenta caracte-
rísticas económicas, financeiras e organizacionais que oferecem segu-
rança suficiente para fazer face às responsabilidades que pretende
assumir;

Considerando a indispensabilidade da garantia para a realização
da operação em causa, pois sem ela não se poderia realizar:

Determino o seguinte:
Ao abrigo do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de

Setembro, e no n.o 4 do artigo 81.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril, autorizo o Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo
a prestar uma garantia pessoal, sob a forma de fiança, à Caixa Geral
de Depósitos, destinada a assegurar as responsabilidades para esta
eventualmente emergentes da garantia bancária que emitiu no âmbito
da operação tendente à realização em Portugal do torneio Masters
de Ténis do Ano 2000, até ao montante do contra-valor em escudos
de USD 4 000 000,00, cujas condições constam da ficha técnica anexa.

15 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Ficha técnica

Garante — Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo (IFT).
Beneficiário — Caixa Geral de Depósitos, S. A. (CGD).
Natureza da garantia — fiança.
Montante — até ao limite do contra-valor em escudos de USD

4 000 000,00, e na medida das importâncias que a CGD venha a pagar
na qualidade de garante da operação entre a ISL e o promotor do
torneio Masters de Ténis.

Prazo — só as interpelações realizadas até 31 de Dezembro de 2000,
sem prejuízo de, caso tal facto ocorra, o IFT acompanhar a CGD
em condenação judicial, transitada em julgado, no pagamento com
o fundamento de, sem prejuízo das interpelações serem posteriores
a 31 de Dezembro de 2000, a CGD dever responder em função da
data dos factos que motivaram a interpelação intempestiva.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8700/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da 4.a Repar-
tição de Finanças do concelho de Santa Maria da Feira, tal como
se indica:

I — Chefia das Secções:

1.a Secção, Justiça Tributária — adjunto Joaquim Óscar Alves
de Oliveira;

2.a Secção, Imposto sobre o Rendimento e Despesa — técnica
tributária Maria Júlia Pereira Gomes;

3.a Secção, Imposto sobre o Património — adjunta Efigénia
Maria Ribeiro Pelicano.

A) De carácter geral:

a) Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
afectos às respectivas secções;

b) Visar ou propor a alteração do plano anual de férias, visar
as comunicações de férias e dar parecer sobre os pedidos
de alteração de férias, invocando as razões justificativas;

c) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário, incluindo as notificações, com excepção
da que for dirigida a entidades hierarquicamente superiores,
bem como autoridades judiciais ou administrativas;

d) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

e) Providenciar para que sejam prestadas, em tempo útil, todas
as respostas e ou informações solicitadas pelos diversos
serviços;

f) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos
serviços sejam atendidos com a possível prontidão e qualidade;

g) Assinatura de mandados de notificação a efectuar por via
postal e de ordens de serviço a cumprir pelos serviços de
prevenção e inspecção tributária;

h) Ordenar a instrução e informação de exposições, petições,
reclamações e recursos hierárquicos;

i) Responsabilização pela organização e conservação dos docu-
mentos da secção;

j) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de redução
de coimas;

k) Estatísticas e mapas das respectivas secções;
l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem

como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços das
respectivas secções, de modo que seja assegurada a sua
remessa atempada às entidades destinatárias;

m) Despacho e distribuição pelos funcionários das respectivas
secções das certidões que lhes couberem, exceptuando os
casos em que haja motivo para indeferimento, as quais serão
submetidas a meu despacho;

n) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as competentes rela-
ções modelo n.o 27;

o) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

p) Levantamento de autos de notícia, nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e da alínea g)
do artigo 187.o do Código de Processo Tributário.

B) De carácter específico:
B.1) No adjunto Joaquim Óscar Alves de Oliveira:
1 — Justiça tributária:
1.1 — Código de Processo Tributário (CPT) e Código do Proce-

dimento e Processo Tributário (CPPT):
1.1.1 — Assinar despachos e registo de processos regulados por

este Código;
1.1.2 — Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda

Nacional em que tenha havido citação do chefe da repartição e envio
às entidades competentes ou oficiar quando não houver lugar à sua
passagem;

1.1.3 — Praticar todos os actos respeitantes a solicitações de con-
tribuintes respeitantes à fase em que se encontrem as suas petições,
reclamações e a previsão do tempo da sua ultimação;

1.1.4 — Controlo dos prazos e de toda a tramitação dos processos
abrangidos pelo CPT e CPPT incumbidos à secção;

1.1.5 — Mandar proceder às notificações e citações, assinando assim
todo o expediente necessário a tal fim, designadamente avisos, ofícios,
mandados, citações, éditos e anúncios;

1.1.6 — Controlar a instrução dos processos graciosos, elaborando,
se possível, proposta de decisão conforme o n.o 2 do artigo 98.o do
CPT e o n.o 2 do artigo 73.o do CPPT;

1.2 — Processos de contra-ordenação:
1.2.1 — Praticar todos os actos e diligências nos processos, com

excepção da aplicação da coima ou revogação da decisão da sua apli-
cação e inquirição de testemunhas em audiência contraditória.

1.3 — Processos de execução fiscal:
1.3.1 — Proferir os despachos para instrução dos processos e pra-

ticar todos os actos ou termos que, por lei, sejam da competência
ou atribuição do chefe da Repartição, incluindo a extinção por paga-
mento ou anulação, com excepção de:

Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos
a registo;

Despachos para venda de bens penhorados por qualquer das
formas previstas;

Aceitação de propostas e decisão sobre a venda de bens por
qualquer das modalidades a que se refere o artigo 325.o do
CPT e o artigo 252.o do CPPT;

Todos os restantes actos formais relacionados com a venda e
que sejam da competência do chefe da Repartição;
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Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, bem
como apreciação e fixação das garantias;

Conhecimento da prescrição;
Remoção do fiel depositário;
Restituição de sobras.

1.4 — Processos de oposição, embargos de terceiros e impugnação
judicial — praticar todos os actos necessários à sua informação e
remessa à direcção de finanças ou ao tribunal tributário de 1.a ins-
tância, com excepção da inquirição das testemunhas em audiência
contraditória.

1.5 — Recursos judiciais:
1.5.1 — Remessa dos recursos judiciais, nos termos do artigo 355.o

do CPT e do artigo 278.o do CPPT, ao competente tribunal tributário.
1.6 — Circulação de mercadorias:
1.6.1 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias, nos

termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.
1.7 — Promover a elaboração e remessa atempada à Direcção-Geral

do Tesouro da relação «Pedidos de emissão de cheques do Tesouro
para reembolso de imposto», a que se refere o ofício circulado D-1/94,
de 13 de Janeiro.

2 — Serviço de pessoal e administração geral:
2.1 — Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal.
3 — Verificar e distribuir diariamente, por si e pelos chefes das

outras secções, todo o expediente entrado, para distribuição pelo pes-
soal de cada secção, depois de por mim ter sido examinado.

4 — Elaboração das folhas de despesas.
5 — Substituição do chefe da Repartição nos seus impedimentos

legais.
B.2) Na técnica tributária Maria Júlia Pereira da Silva:
1 — Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA):
1.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos cruzados

de várias declarações designadamente as de IR;
1.2 — Controlo das liquidações efectuadas pela repartição de finan-

ças, bem como as remetidas pelo SIVA;
1.3 — Propor as acções de fiscalização no domínio do imposto dos

sujeitos passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, após
controlo das respectivas contas correntes;

1.4 — Controlo das notas de apuramento dos modelos n.os 382 e
383;

1.5 — Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

1.6 — Promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
relacionados com o IVA, exceptuando a fixação do imposto;

1.7 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas, face
à fixação/alteração de valores, e promover a sua remessa célere à
Direcção de Finanças.

2 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
2.1 — Fiscalização e controlo interno;
2.2 — Orientação e controlo da recepção e visualização de decla-

rações.
2.3 — Orientação do loteamento e remessa à Direcção de Finanças

das declarações;
2.4 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS

e IRC, promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
necessários à execução do serviço e fiscalização do mesmo;

2.5 — Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas, face à fixa-
ção/alteração do rendimento colectável, e promover a sua remessa
célere à Direcção de Finanças.

3 — Imposto do selo:
3.1 — Fiscalização e controlo interno;
3.2 — Propor acções de fiscalização do imposto do selo pago por

meio de guia, após controlo das contas correntes dos sujeitos passivos;
3.3 — Coordenar e controlar todo o serviço referente ao imposto,

nomeadamente assinar os termos de abertura e encerramento dos
livros de contabilidade.

4 — Número fiscal de contribuinte:
4.1 — Controlar todo o serviço, providenciando a remessa diária

das fichas de inscrição e de alteração.
5 — Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:
5.1 — Assinar os documentos de receita eventual ou operações de

tesouraria;
5.2 — Promover e fiscalizar a recolha informática de elementos

contabilísticos;
5.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos.
6 — Impostos rodoviários:
6.1 — Despachar pedidos de isenção e fornecimento de dísticos,

com excepção das situações em que haja lugar a indeferimento;
6.2 — Fiscalização e controlo dos pagamentos, bem como das isen-

ções concedidas.
7 — Elaboração dos mapas estatísticos P. A.

8 — Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, de correio
e telecomunicações.

9 — Registo e controlo da cobrança emolumentar das certidões
e cadernetas prediais.

B.3) Na adjunta Efigénia Maria Ribeiro Pelicano:
1 — Imposto municipal da sisa:
1.1 — Assinar os termos da sisa modelos n.os 2 e 7 e decidir os

pedidos de rectificação de termos da sisa nos casos em que estejam
em causa erros de identificação;

1.2 — Promover a extracção de cópias de termos da sisa para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

1.3 — Promover a extracção de cópias de termos da sisa e assinar
requisições de serviços da fiscalização, para efeitos de autorização
para avaliações nos termos do artigo 57.o do Código;

1.4 — Fiscalização e controlo (v. g. notas dos notários, averbamentos
matriciais, extracção de fichas modelo n.o 1, etc.).

2 — Imposto sobre as sucessões e doações:
2.1 — Conferir a liquidação dos processos de imposto sobre as

sucessões e doações e assinar tudo o que se tornar necessário à ins-
trução dos mesmos;

2.2 — Promover a extracção de cópias para avaliação de bens omis-
sos ou inscritos sem valor patrimonial, bem como de bens móveis,
quando se tornar necessário;

2.3 — Fiscalização e controlo interno (v. g. notas dos notários, rela-
ções de óbitos, verbetes de usufrutuários, etc.).

3 — Contribuição autárquica:
3.1 — Despachar todas as reclamações administrativas, excepto se

houver lugar a indeferimento;
3.2 — Despachar e orientar os processos de avaliação nos termos

dos artigos 54.o, 56.o, 57.o, 87.o, 96.o e 109.o do Código do IMSSD;
3.3 — Despachar e orientar os processos de isenção de contribuição

autárquica, de inquilinato e cadastro, excepto se houver lugar a
indeferimento;

3.4 — Fiscalizar e controlar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção de modelos n.o 17-A e respectivos aver-
bamentos e alterações matriciais;

3.5 — Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo as
segundas avaliações e processos de discriminação e verificação de
áreas de prédios urbanos, designadamente as cadernetas e respectivos
mapas resumo;

3.6 — Fiscalizar e controlar os pedidos de inscrições matriciais de
prédios novos e omissos, bem como as liquidações de anos anteriores;

3.7 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades (v. g. câmaras municipais, notários, repartições de finanças,
etc.);

3.8 — Controlar todo o serviço de informática autárquica.
4 — Bens do Estado:
4.1 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas do cadastro

e seus aumentos e abatimentos;
4.2 — Controlo dos bens prescritos e abandonados;
4.3 — Promover o registo cadastral e material e sua distribuição

pelo pessoal e sua utilização de forma racional.
5 — Património:
5.1 — Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da

DGPE e da Direcção de Finanças, nomeadamente no que se refere
a identificações, avaliações, registos na conservatória do registo pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro n.o 26 e tudo o que com
o mesmo se relacione, exceptuando as funções que por força da res-
pectiva credencial sejam da exclusiva competência do chefe da
Repartição.

6 — Impressos, arquivo e biblioteca:
6.1 — Promover a sua requisição, organização e funcionalidade

permanente.
7 — Formação, edições e distribuição de instruções.

Notas comuns
Cada adjunto deve:

a) Exercer a adequada acção formativa e manter a ordem e
a disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção de forma
que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividade;

c) Tomar as providências adequadas à substituição de funcio-
nários nos seus impedimentos e, bem assim, os esforços que
se mostrarem necessários por aumentos anormais de serviço
e ou campanhas.

Observações

1.a Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, designadamente o disposto no artigo 39.o
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do Código do Procedimento Administrativo, o delegante conserva,
entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste
despacho;

b) Direcção e controlo sobre actos praticados pelo delegado,
bem como a sua modificação ou revogação.

2.a Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe da Repartição, o
Adjunto» ou outra equivalente.

3.a Este despacho produz efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelos funcionários aqui delegados, e revoga o anterior despacho de
delegação de competências de 18 de Maio de 1999 (aviso n.o 10 987/99,
in Diário da República, 2.a série, de 8 de Julho de 1999).

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da 4.a Repartição de Finanças
de Santa Maria da Feira, Fernando Martins Correia Pais.

Aviso (extracto) n.o 8701/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 5 de Maio de 2000, em execução
do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, 1.a Secção do Pleno,
recurso n.o 38 677, de 18 de Janeiro de 2000, são nomeados na cate-
goria de técnico jurista principal, com efeitos a 15 de Janeiro de
2000, os ex-peritos tributários de 1.a classe Serafim Rodrigues Pereira
e Carlos Pereira Martins Dias. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8702/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 10 de Maio de 2000, por delegação
de competências do director-geral, é celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de técnico de administração tributária-
-adjunto estagiário com a candidata aprovada no concurso externo
de ingresso aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 76, de 31 de Março de 1998, ficando afecta ao serviço indicado,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 250:

2399 Maria Fátima Lopes Gomes Almeida — Sintra-4.a

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 8703/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria de Lurdes Lopes Silva, técnica superior de 1.a classe,
de nomeação definitiva, da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, a exercer, em regime de substituição,
as funções de chefe de divisão — promovida, precedendo aprovação
em concurso, à categoria de técnico superior principal do mesmo
quadro, ocupando o lugar de dotação global por ela provido, criado
pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, considerando-se exonerada
da categoria anterior a partir da data da aceitação do novo lugar
e continuando a exercer, em regime de substituição, as funções
de chefe de divisão.

Licenciadas Maria Teresa Carvalho da Silva e Maria Elisa Marques,
técnicas superiores de 1.a classe, de nomeação definitiva, da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — promo-
vidas, precedendo aprovação em concurso, à categoria de técnico
superior principal do mesmo quadro, ocupando lugares de dotação
global por elas providos, criados pela Portaria 458/98, de 30 de
Julho, considerando-se exoneradas da categoria anterior a partir
da data da aceitação dos novos lugares.

Licenciada Maria Manuela da Silva Mateus Garcia, técnica superior
de 1.a classe, de nomeação definitiva, da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros, a exercer em comissão de
serviço, as funções de chefe de divisão do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas — promovida, precedendo aprovação em
concurso, à categoria de técnico superior principal do mesmo qua-
dro, ocupando o lugar de dotação global por ela provido, criado
pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, considerando-se exonerada
da categoria anterior a partir da data da aceitação do novo lugar
e continuando a exercer, em comissão de serviço, as funções de
chefe de divisão.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 8704/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciada Margarida Alexandra de Figueiredo Correia, técnica pro-
fissional de 2.a classe, de nomeação definitiva, da carreira técni-
co-profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclas-
sificada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe (escalão 1, índice 450), da carreira de dotação global
de técnico superior de informática do mesmo quadro, indo ocupar
lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não
provido, considerando-se exonerada da categoria anterior a partir
da data da aceitação do novo lugar.

Licenciada Maria Cândida Delgado Ventura da Costa, operadora de
sistema de 1.a classe, de nomeação definitiva, da carreira de ope-
rador de sistema do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclas-
sificada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria de técnico superior de informática
de 2.a classe (escalão 1, índice 450), da carreira de dotação global
de técnico superior de informática do mesmo quadro, indo ocupar
lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não
provido, considerando-se exonerada da categoria anterior a partir
da data da aceitação do novo lugar.

Artur Manuel Ribeiro Fernandes Pires, técnico profissional de
2.a classe, de nomeação definitiva, da carreira técnico-profissional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros — reclassificado, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na
categoria de programador-adjunto de 2.a classe (escalão 1,
índice 290), da carreira de dotação global de programador do mesmo
quadro, indo ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de
Julho, e ainda não provido, considerando-se exonerado da categoria
anterior a partir da data da aceitação do novo lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Aviso n.o 8705/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir
se publica a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas por estes Serviços Sociais durante o ano de 1999.

Mapa de obras de 1999

Número Designação da empreitada Empresa Tipo Valor
(sem IVA)

1 Rep. exterior e impermeabilização do terraço do edifício da
Rua de João Chagas, Algés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SARMAT . . . . . . . . . . Conc. p/ negociac. . . . 8 166 340$00

2 Rep. exterior e do telhado do edifício Rua de António Nobre,
23, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SARMART . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 4 467 940$00

3 Rep. exterior e do telhado do edifício da Rua de António
Nobre, 53, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SARMART . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 4 663 600$00
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Número Designação da empreitada Empresa Tipo Valor
(sem IVA)

4 Colocação de estores novos no edifício da Rua de António
Nobre, 53, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A. José Lousa Pereira Ajuste directo . . . . . . . 872 500$00

5 Rep. da habitação do 3.o esquerdo, da Rua de António Nobre,
23, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A. José Lousa Pereira Ajuste directo . . . . . . . 988 000$00

6 Rep. da habitação do rés-do-chão, frente, da Rua de António
Nobre, 23, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A. José Lousa Pereira Ajuste directo . . . . . . . 805 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 963 380$00

5 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção, Maria da Graça Hespanha.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 558/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Fernanda Maria Romão Boavida
Barroso Vieira foi pelo despacho conjunto n.o 143/97, de 3 de Julho,
integrada no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento,
com a categoria de terceiro-oficial, da carreira de oficial admi-
nistrativo;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil a quem foi reconhecido o direito
de integração nos serviços da República, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, e que a 24 de Maio de 1995 se encontrava
em processo de concurso de acesso para a categoria imediatamente
superior à detida à data de entrada em vigor deste diploma, a sua
integração na carreira e categoria em que tenha sido provido, apli-
cando-se igualmente, mediante requerimento do interessado, ao pes-
soal, cuja integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir

da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria
Escalão

e
índice

F e r n a n d a M a r i a
Romão Boavida
Barroso Vieira.

Ass is tente
adminis-
trativo.

Assistente admi-
n i s t r a t i v o
principal.

1.o/215

2 — Considera-se automaticamente criado o respectivo lugar, a
extinguir quando vagar.

26 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Miguel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 559/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Francisco de Jesus foi, por des-
pacho conjunto de 29 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 1996, integrado no quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral da Contabilidade Pública (actual
Direcção-Geral do Orçamento), com a categoria de primeiro-oficial,
posicionado no 3.o escalão, índice 240;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito de inte-
gração nos serviços da República Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, a integração na carreira e categoria
em que tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, aplicando-se
igualmente, mediante requerimento do interessado, ao pessoal cuja
integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir

da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria
Escalão

e
índice

Francisco de Jesus . . . . Ass is tente
adminis-
trativo.

Ass is tente
adminis-
trativo es-
pecialista.

1.o/260

2 — Considera-se automaticamente criado o lugar, a extinguir
quando vagar.

26 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 560/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Lúcia de Fátima Araújo Rosa
da Costa foi, pelo despacho conjunto n.o 561/99, de 7 de Junho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de
1999, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a cate-
goria que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma legal;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração ou afectação à
DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir da data
do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria
Escalão

e
índice

Lúcia de Fátima Araújo
Rosa da Costa.

Técnica su-
perior.

Técnico supe-
rior princi-
pal.

2.o/560

26 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, o Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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Despacho conjunto n.o 561/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que neste âmbito Pedro Alexandre Penetra Neves
foi, pelo despacho conjunto de n.o 91/99, de 15 de Dezembro de
1998, afecto à DGAP;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito de inte-
gração nos serviços da República Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, a sua integração na carreira e categoria
em que tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, aplicando-se
igualmente, mediante requerimento do interessado, ao pessoal cuja
integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:
1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir

da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria
Escalão

e
índice

Pedro Alexandre Pene-
tra Neves.

Ass is tente
adminis-
trativo.

Ass is tente
adminis-
trativo
principal.

1.o/215

26 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 8706/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do inspector-geral de jogos de 31 de Março
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de oito lugares
na categoria de inspector principal de jogos, da carreira técnica supe-
rior de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos,
anexo ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, alterado pela Portaria
n.o 1290/95, de 31 de Outubro.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas às necessidades do serviço, o aproveitamento racional de
recursos humanos, a especificidade das funções e o conteúdo funcional
inerente aos lugares a prover, a quota do mecanismo de interco-
municabilidade vertical é fixada em 0 %.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 184/88, de 25 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico e espe-
cífico da categoria dos lugares a prover é o indicado para a área
funcional do grupo de pessoal técnico superior de inspecção do quadro
anexo ao Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio, e diversas alíneas
do artigo 13.o do mesmo diploma legal, consistindo, designadamente,
na fiscalização, inspecção, inquirição, exames ou outras averiguações
referentes ao funcionamento das salas de jogo, à movimentação dos
fundos e valores afectados ao seu funcionamento, à escrita, à gestão
e à sua situação económica e financeira ou fiscal das entidades que
exploram o jogo, velando ainda pela correcta execução dos contratos
de concessão das zonas de jogo, informando superiormente àcerca
do cumprimento pelas concessionárias das suas obrigações, sugerindo
providências que devem ser adoptadas, instauração de processos res-
peitantes a infracções cometidas pelas concessionárias e seus agentes.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — O vencimento é o fixado para a categoria correspondente

da carreira do regime geral, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89
e demais legislação aplicável, acrescido da gratificação prevista no
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de 25 de Maio.

6.2 — As funções serão exercidas nas diversas zonas de jogo dos
casinos e serviços de inspecção das salas de jogo do bingo do País
(continente e ilhas) ou na sede dos serviços, em Lisboa, de harmonia
com o que for fixado por despacho do inspector-geral de jogos.

6.3 — As condições de trabalho no que respeita ao regime de horá-
rio e de dias de descanso semanal e complementar são fixadas por
escala dos respectivos serviços de inspecção, podendo o trabalho ser
prestado a qualquer hora do dia ou da noite, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 184/88.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

b) Estar provido na categoria imediatamente anterior há pelo
menos três anos, com classificação de serviço de Bom;

c) Possuir uma das licenciaturas previstas na Portaria n.o 183/89,
de 4 de Março.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao inspector-geral de jogos, com a indicação da categoria e
do concurso a que se reportam, podendo ser entregues pessoalmente
na Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para
o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao último dia fixado para
entrega das candidaturas.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência e
endereço para o qual deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previsto no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,

de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço,
na sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu ante-
riormente, com indicação dos correspondentes períodos e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida
(cursos, estágios, especializações, acções de formação, semi-
nários, etc.), com indicação da respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

8.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Inspecção-Ge-
ral de Jogos, a declaração a que se refere a alínea b) do n.o 8.3
será oficiosamente entregue ao júri pela Secção de Pessoal, ficando
ainda dispensados da entrega de documentos comprovativos que se
encontrem arquivados no respectivo processo individual.

9 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos
candidatos caso o solicitem.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Publicação dos resultados — a relação de candidatos admi-
tidos e a lista de classificação final serão afixadas na sede da Ins-
pecção-Geral de Jogos, Rua de D. Luís I, 5, 2.o, 1200-149 Lisboa,
para além de notificados nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jaime António Lopes Torres Marques,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António José Maria Alegria, assessor principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciado Manuel Messias de Paula Monteiro, inspector-
-coordenador de jogos.



N.o 120 — 24 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8905

Vogais suplentes:

Licenciado Amável Jesus Coelho da Cunha, assessor prin-
cipal.

Licenciado Rui Manuel Cardoso Gomes, assessor principal.

4 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral de Jogos, José Ramos
Alexandre.

Aviso n.o 8707/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Maio de 2000:

Isabel Maria Chaves Ferreira Leitão, Isaura Jesus Simões Salgado
e Helena Cristina do Carmo Maia Tavares, assistentes adminis-
trativas do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Jogos — nomeadas, precedendo concurso, assistentes administra-
tivas principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-
neradas do cargo anterior a partir da data de aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — Por delegação do Inspector-Geral, o Su-
binspector-Geral, Jaime Marques.

Aviso n.o 8708/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Maio de 2000:

Carolina Rosária Baúque, assistente administrativa principal de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Hospital de Pulido
Valente — nomeada, precedendo concurso, assistente administra-
tiva principal da mesma carreira do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral de Jogos, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — Por delegação do Inspector-Geral, o Su-
binspector-Geral, Jaime Marques.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 8709/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno de acesso misto para provimento de vagas na cate-
goria de assessor da carreira técnica superior do quadro de pessoal
deste Centro Regional, aberto pelo aviso n.o 6741/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000,
de que, por deliberação do conselho directivo de 18 de Abril de 2000,
o júri do referido concurso passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Ezequiel Albuquerque Ferreira, assessor principal.
Vogais efectivos:

1.o Margarida Jesus Soares Mendes Gonçalves, assessora.
2.o Manuela Namorado Lancha Borges, assessora.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Loureiro Del-Negro Ferreira, assessora.
2.o Olinda Maria Revés Celestiano Lino Torres, assessora.

8 de Maio de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Rectificação n.o 1471/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 5673/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 29 de Março de 2000, referente ao concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Contabilidade da Direcção de Serviços de Gestão
Financeira do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciaturas em Economia, Gestão, Gestão de Empresas
e Contabilidade.

[ . . .]
9 — [. . .]»

deve ler-se:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam preferencialmente licenciaturas em Economia, Gestão,
Gestão de Empresas, Contabilidade e outras com uma componente
curricular semelhante.

[ . . .]
9 — [. . .]
10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O prazo para apresentação das candidaturas é prorrogado por
10 dias úteis, contados da data da publicação, mantendo-se válidas
as candidaturas já apresentadas.

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 1472/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 5674/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 29 de Março de 2000, referente ao concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Gestão e Controlo Orçamental da Direcção de
Serviços de Gestão Financeira do quadro de pessoal do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura em Economia, Gestão, Gestão de Empresas
e Contabilidade.

[ . . .]
9 — [. . .]»

deve ler-se:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam preferencialmente licenciaturas em Economia, Gestão,
Gestão de Empresas, Contabilidade e outras com uma componente
curricular semelhante.

[ . . .]
9 — [. . .]
10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O prazo para apresentação das candidaturas é prorrogado por
10 dias úteis, contados da data da publicação, mantendo-se válidas
as candidaturas já apresentadas.

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 1473/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 5669/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 29 de Março de 2000, referente ao concurso para o cargo de
director dos Serviços Administrativos do Serviço Sub-Regional do
Porto do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura em Direito, Economia ou Gestão.

[ . . .]
9 — [. . .]»

deve ler-se:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
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e possuam preferencialmente licenciatura em Direito, Economia, Ges-
tão e outras de componente curricular semelhante.

[ . . .]
9 — [. . .]»
10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O prazo para apresentação das candidaturas é prorrogado por
10 dias úteis, contados da data da publicação, mantendo-se válidas
as candidaturas já apresentadas.

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 1474/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 5670/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 29 de Março de 2000, referente ao concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Sistemas de Informação da Direcção de Serviços
de Organização e Informática do quadro de pessoal do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciaturas em Informática, Matemática Aplicada, Eco-
nomia, Gestão ou Física.

[ . . .]
9 — [. . .]»

deve ler-se:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam preferencialmente licenciaturas em Matemática Aplicada,
Economia, Gestão ou Física e outras com uma componente curricular
em sistemas de informação.

[ . . .]
9 — [. . .]
10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O prazo para apresentação das candidaturas é prorrogado por
10 dias úteis, contados da data da publicação, mantendo-se válidas
as candidaturas já apresentadas.

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 1475/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 5666/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 29 de Março de 2000, referente ao concurso para o cargo de
director dos Serviços de Organização e Informática do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, rectifica-se
que onde se lê:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciaturas em Informática, Matemática Aplicada, Eco-
nomia, Gestão e Física.

[ . . .]
9 — [. . .]»

deve ler-se:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam preferencialmente licenciaturas em Informática, Matemá-
tica Aplicada, Economia, Gestão ou Física e outras com uma com-
ponente curricular em sistemas de informação.

[ . . .]
9 — [. . .]
10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O prazo para apresentação das candidaturas é prorrogado por
10 dias úteis, contados da data da publicação, mantendo-se válidas
as candidaturas já apresentadas.

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 8710/2000 (2.a série). — Por despachos de 8 de Maio
de 2000 da directora-geral da Acção Social foram nomeadas defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior, no quadro da ex-Direcção-Geral
da Família, as técnicas superiores de 1.a classe da mesma carreira
e do mesmo quadro licenciadas Maria Fernanda Rainho Dias de Car-
valho Oliveira, Maria do Rosário Lima Catalão Henkel, Rita Maria
Milheiro Pinto Machado, considerando-se exoneradas dos respectivos
lugares de origem a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carececem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 10 635/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Maio de 2000:

Licenciado Artur José Coimbra do Amaral, conservador da Conser-
vatória do Registo Predial de Coimbra — prorrogada a requisição
como inspector extraordinário no Serviço de Auditoria e Inspecção
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 1 de Maio de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 8711/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 26.o do Estatuto dos Oficiais de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, e na sequência do aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 2000,
publica-se a lista dos candidatos admitidos a estágio, nos termos do
disposto no artigo 14.o do Regulamento das Acções de Recrutamento,
Selecção e Formação para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo
de Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de
31 de Outubro.

2 — Os restantes candidatos, que requereram a admissão a estágio
e não constam da lista, não foram colocados por não terem vaga
nos tribunais que escolheram para estagiar.

4 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lis-
boa, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária);

Certificado do registo criminal com validade para provimento
em cargos públicos;

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
Atestado de robustez física e psíquica;
Certificado de vacina antitetânica, podendo apresentar o boletim

individual de saúde devidamente actualizado;
Declaração de incompatibilidades.

5 — Os candidatos funcionários públicos de nomeação definitiva
devem requerer ao director-geral dos Serviços Judiciários a nomeação
em comissão de serviço extraordinária (artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro), para efeitos de frequência do estágio,
juntando declaração do serviço de origem que inequivocamente com-
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prove a natureza do vínculo, a categoria e o tempo de serviço na
carreira, na categoria e na função pública. Os candidatos que optem
pelo vencimento do lugar de origem deverão ainda juntar uma guia
de vencimentos, emitida pelo respectivo serviço.

6 — O estágio, remunerado pelo índice 125, inicia-se em 15 de
Maio de 2000 e termina a 15 de Agosto de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Grad. Nome Tribunal

7828 José Manuel Carrilho Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — TC — MP.
7782 Raquel Pinheiro Grou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — TC.
6993 Raquel Maria Guilherme Guedes Pinheiro Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . Amarante — TC — MP.
7547 Fátima da Purificação Carvalho Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante — TC — MP.
7940 Armando da Silva Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — TC — MP.
7834 João Carlos Duarte da Silva Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro — TC — MP.
7882 Luís Humberto Correia de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — T. Fam. Men. e Com. — MP.
7915 Teresa Maria Amaral Lindeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro — T. Fam. Men. e Com. — MP.
7817 Cristina Isabel Vilão Rosa Branco Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja — TC — MP.
7463 Rosa Maria Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — TC — MP.
7614 Sónia Isabel Garcia Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — TC — MP.
7801 Sónia Isabel Moura Nunes Prudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caldas da Rainha — TC — MP.
7878 Vera Cristina Pereira Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cartaxo — TC — MP.
7849 José Pedro da Silva Amorim de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chaves — TC — MP.
7274 Ana Marina Martins Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — V. Comp. M. Cív. e Crim., J. Crim. e TIC.
7534 Brígida Rosa Reis Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho — TC — MP.
7973 Rogério Paulo de Azevedo Abreu Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Alentejo — TC.
7896 Maria Alice Paiva Tavares Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda — TC.
7903 Maria Irene Ribeiro Amaral Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda — TC — MP.
7832 Maria Luísa Branco Gomes de Sousa Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 15.a Vara Cível.
7736 Carla Maria Belo Rodrigues de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.a Vara Cível.
7762 Paula Cristina Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4.a Vara Cível.
7771 João Gomes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.a Vara Cível.
7800 Nuno Edgar dos Reis Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 6.o Juízo Criminal.
7813 Assunção da Glória Machado Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7.a Vara Cível.
7794 Santa Cristina Fernandes Loureiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — MP. do TIC — DIAP.
7741 Alexandra Sofia de Sá Forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Trib. Comércio.
7818 Helena Maria da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Trib. Fam. Men. e Com. — MP.
7869 Sara Isabel Feio Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Trib. Fam. Men. e Com. — MP.
7920 Lídia Maria dos Reis Belo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Trib. Trab.
7208 Anabela Soares Inverneiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — TC — MP.
7239 António Alberto Faria da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — Trib. Trab.
7810 Vicente João Gomes de Almeida Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira — TC.
7960 Fernanda Maria Moreira de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moita — TC — MP.
7890 Maria Elvira Tavares Nora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — TC.
7928 Maria Lisete de Almeida Brado Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ourém — TC — MP.
7746 Paula Cristina Queirós Bomtempo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar — TC — MP.
7891 Celeste Correia Monteiro Leal de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pampilhosa da Serra — TC.
7396 Maria do Rosário Dias Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peso da Régua — TC.
7854 Rute Marina Batista Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pombal — TC — MP.
7964 Margarida Pala Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — TC — MP.
8008 Maria Emília Dantas Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — TC — MP.
7601 Maria Gabriela Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima — TC.
7996 Fernanda Maria Fonseca Pimentel Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão — Trib. Fam. Men. e Com. — MP.
7063 Maria do Carmo Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 1.o Juízo Criminal.
7296 Bruno Manuel Carrelo Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 3.a e 4.a Varas Criminais.
6719 Ana Alexandra Fernandes Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 3.o Juízo de Família e de Menores.
7304 Jorge Filipe Pereira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — MP dos juízos criminais e TIC — DIAP.
7660 Jacinto Manuel dos Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — TC.
7729 José Manuel Monteiro Brilhante Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira — TC.
7677 Maria Alice dos Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São Pedro do Sul — TC.
7998 Esmeralda Maria Neves da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz — TC.
7775 Paulo Alexandre Carvalheira do Rosário Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém — TC.
7788 Ana Luísa Louro de Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém — TC — MP.
7261 Constantino Sérgio Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santo Tirso — TC — MP.
7865 Miriam Gameiro do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — Trib. Fam. Men. e Com. — MP.
7909 Olga Maria Alves Guedes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — Trib. Fam. e Men.
7676 Maria Cristina Ramos Nascimento Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — Trib. Fam. Men. e Com.
7730 Luís Manuel Pereira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo — TC.
7697 Ana Luísa Carapinha Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — Trib. Trab.
7469 Isabel Maria Azurara dos Reis Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Famalicão — TC — MP.
6968 Jaime Manuel Taveira Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real — TC — MP.
7656 Maria Manuela Ferreira Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela — TC.

Despacho n.o 10 636/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Abril de 2000:

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
foram definidas as novas regras e princípios gerais em matéria de
duração e horário de trabalho na Administração Pública.

Justifica-se, pois, a introdução de um conjunto de alterações ao
Regulamento do Horário de Trabalho em vigor na Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, de modo a adequá-lo à nova arquitectura
legislativa.

Ponderadas as opiniões formuladas, mantiveram-se os princípios
básicos em que assentam os procedimentos já em uso, procurando-se,
simultaneamente, imprimir uma nova dinâmica no funcionamento
entre os diversos serviços com a adopção de regras procedimentais
saneadoras de experiências vividas.

É assim que, estribados embora na necessidade de assegurar o
rigor e a certeza nos procedimentos, se realça a importância do papel
do dirigente, da chefia e do próprio funcionário ou agente em todo
esse processo, com respeito pelo princípio da participação na res-



8908 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000

ponsabilidade e na procura de soluções internas tanto quanto possível
harmónicas entre si.

Foram ouvidas as organizações sindicais.
Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98,

de 18 de Agosto, são aprovados os regimes de prestação e horário
de trabalho da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, constantes
do anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

4 de Maio de 2000. — O Director-Geral, José Vítor Soreto de Barros.

ANEXO

Regulamento do Horário de Trabalho
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Artigo 1.o

Âmbito

O regime de horário de trabalho dos funcionários e agentes da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, doravante designada por
DGSJ, reger-se-á nos termos constantes dos diplomas legais sobre
a matéria e pelas disposições do presente Regulamento, qualquer
que seja o vínculo e a natureza das suas funções.

Artigo 2.o

Deveres de assiduidade e de pontualidade

Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 4.o, compete ao pessoal
dirigente e de chefia a verificação do dever de assiduidade, bem como
do cumprimento do período normal de trabalho dos funcionários e
agentes sob a sua dependência hierárquica, ficando responsabilizados
pelo cumprimento do disposto no presente Regulamento.

Artigo 3.o

Períodos de funcionamento e atendimento

1 — O funcionamento dos serviços da DGSJ decorre, nos dias úteis,
entre as 8 e as 20 horas.

2 — O período de atendimento ao público nos referidos serviços
decorre entre as 9 e as 12 horas e 30 minutos e entre as 14 e as
17 horas e 30 minutos, com excepção dos serviços a que fazem refe-
rência os n.os 4 e 5.

3 — Quando o interesse público, nomeadamente a comodidade dos
utentes do serviço o justificar, pode o período de atendimento ao
público ser fixado independentemente dos limites estabelecidos no
n.o 2.

4 — O atendimento ao público nos serviços dependentes da Direc-
ção de Serviços de Identificação Criminal e de Contumazes (DSICC)
decorrerá, ininterruptamente, entre as 8 horas e 30 minutos e as
18 horas.

5 — O horário de atendimento ao público dos serviços desta Direc-
ção-Geral que se encontrem a funcionar nas Lojas do Cidadão, é
o constante da respectiva legislação aplicável, nomeadamente do
Decreto-Lei n.o 187/99, de 2 de Junho.

Artigo 4.o

Regras de assiduidade e faltas

1 — As entradas e as saídas são registadas em relógio de ponto
electrónico, mediante cartão individual, com recolha e processamento
de informação, programável e independente, e por livro de ponto
ou outro suporte da mesma natureza nas delegações.

2 — Os cartões são estritamente individuais, constituindo infracção
disciplinar a sua utilização por outrem.

3 — Para determinação do número de horas diárias prestadas são
considerados obrigatoriamente quatro registos no relógio de ponto:
à entrada para o serviço no período da manhã, à saída para o período
de almoço, à entrada após o intervalo e à saída depois de decorrido
o período da tarde.

4 — O preceituado no número anterior não se aplica aos casos
de jornada contínua, situação em que serão obrigatórios dois registos
no relógio de ponto, correspondentes à entrada para o serviço e à
saída do mesmo.

5 — Presume-se ausência ao serviço a falta de marcação do ponto.
6 — O disposto no número anterior não é aplicável aos casos de

lapso comprovado, sendo suprível pela rubrica do responsável do ser-
viço, em impresso próprio, a entregar posteriormente na Secção de
Pessoal, pelo funcionário ou agente, no prazo máximo de vinte e
quatro horas, sob pena de marcação de falta injustificada.

7 — Em caso de não funcionamento do relógio do ponto referido
no n.o 1, o registo será efectuado imediatamente pelo funcionário,
em suporte que se encontrará junto ao relógio.

8 — As ausências motivadas por dispensas e tolerâncias do ponto
são consideradas para todos os efeitos legais como prestação efectiva
de serviço.

9 — O pessoal que, por exigência das suas funções, efectue fre-
quentemente serviço fora das instalações da DGSJ poderá ser dis-
pensado da marcação de ponto, mediante proposta nominal do res-
pectivo superior hierárquico, a submeter à apreciação do dirigente
máximo do serviço.

10 — Os pedidos de justificação de faltas, concessão de licenças,
ausências temporárias ou outras situações conexas com a execução
do presente Regulamento devem ser apresentados em impresso pró-
prio já em uso nos serviços.

Artigo 5.o

Modalidades de horário

1 — A modalidade normal de horário de trabalho praticada na
DGSJ é o horário flexível, o qual não poderá afectar o regular e
eficaz funcionamento dos serviços em especial no tocante às relações
com o público.

2 — Para além do horário referido no número anterior, podem
os serviços, em função da natureza das suas actividades, mediante
proposta fundamentada do dirigente competente a submeter a apre-
ciação do director-geral ou a quem o mesmo delegar, adoptar uma
ou, simultaneamente ambas, das seguintes modalidades de horário
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Jornada contínua.

3 — O pessoal superiormente designado como afecto ao serviço
de atendimento das Lojas do Cidadão, efectivo ou de reserva, presta
serviço em regime de jornada contínua, com horários de trabalho
variáveis e rotativos, em função das necessidades do atendimento do
público, de acordo com planificação prévia aprovada pelo director-
-geral dos Serviços Judiciários.

Artigo 6.o

Flexibilidade diária de horários

É permitida a flexibilidade de horário em conformidade com o
mapa anexo ao presente Regulamento e de acordo com as seguintes
regras:

a) A prestação de serviço decorrerá no período a que faz refe-
rência o n.o 1 do artigo 3.o do Regulamento, com plataformas
fixas (períodos de presença obrigatória), entre as 10 e as
12 horas e entre as 14 horas e 30 minutos e as 16 horas
e 30 minutos, e plataformas móveis (períodos de presença
não obrigatórias), entre as 8 e as 10 horas e entre as 16
horas e 30 minutos e as 20 horas;

b) A interrupção obrigatória do trabalho diário a que faz refe-
rência o artigo 13.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto, deverá verificar-se, em regra, no período com-
preendido entre as 12 horas e as 14 horas e 30 minutos;

c) Ressalvados os tempos de trabalho relativos às plataformas
fixas, e em cada período mensal, todos os outros podem ser
livremente geridos por cada funcionário ou agente dentro
dos limites fixados nas alíneas anteriores, sem prejuízo dos
responsáveis de cada serviço poderem adoptar as medidas
necessárias de modo a evitar-se que a flexibilidade nas pla-
taformas móveis origine inexistência de pessoal em número
considerado adequado ao seu normal funcionamento.

Artigo 7.o

Regime de compensação

1 — É permitido o regime de compensação nas plataformas móveis
dos tempos interdias, desde que não seja afectado o normal fun-
cionamento dos serviços.

2 — A compensação de eventuais saldos negativos deverá mos-
trar-se realizada no fim de cada mês e será efectuada por alargamento
do período normal de trabalho diário, respeitando-se os limites pre-
vistos no artigo 3.o do Regulamento e na alínea c) do n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

3 — Se, e apesar da compensação a que se refere o número anterior,
for apurado um débito de horas no final do mês e desde que este
não ultrapasse seis horas nem respeite a casos de reincidência no
mesmo ano civil, o dirigente máximo do serviço poderá autorizar,
mediante requerimento fundamentado do funcionário ou agente,
acompanhado de elementos de prova, se os houver, que a compensação
se efectue nos 10 dias seguintes à divulgação da relação nominal
a que se faz referência o artigo 10.o, n.o 2, do Regulamento.

4 — Quando, por necessidade de serviço, devidamente confirmado
pelo respectivo superior hierárquico, vierem a ser prestadas mais horas
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que as consideradas obrigatórias, o saldo positivo será considerado
crédito a utilizar nas plataformas móveis, podendo transitar para o
mês seguinte em casos de absoluta impossibilidade de a compensação
ser efectuada no próprio mês.

Artigo 8.o

Dispensa de serviço

1 — Aos funcionários e agentes que prestem serviço na modalidade
de horário flexível pode ser concedida, mensalmente, dispensa até
ao limite de quatro horas, nas plataformas fixas, isentas de com-
pensação.

2 — A dispensa referida no número anterior, quando fraccionada,
não poderá ser utilizada em mais de quatro plataformas fixas nem
cada fracção poderá ser inferior a trinta minutos.

3 — Para além desta dispensa, em cada mês, pode também ser
praticado o regime de compensação de tempo, nos termos gerais,
em outra plataforma fixa, até ao limite de duas horas, que pode igual-
mente ser ou não fraccionada nos termos referidos nos números
anteriores.

4 — Poderá ainda, e a título excepcional, ser concedida uma dis-
pensa mensal até ao limite de dois dias, compensável.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, o regime de dispensa por
compensação não poderá dar origem a dia completo de ausência de
serviço.

6 — As dispensas referidas nos números anteriores carecem de
autorização prévia do superior hierárquico do funcionário ou agente,
só podendo ser concedidas desde que não afectem o normal fun-
cionamento dos serviços e devendo ser solicitadas em impresso próprio
com a antecedência mínima de vinte e quatro horas.

Artigo 9.o

Assiduidade

1 — O débito de horas apurado no final de cada mês, não passível
de ser compensado nos termos do n.o 3 do artigo 7.o, dá lugar à
marcação de uma falta por cada período igual ou inferior a um quinto
do horário semanal fixado por lei, que deve ser justificada nos termos
da legislação aplicável ou, não sendo, será considerada injustificada,
de acordo com o artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março.

2 — As faltas dadas nos termos do número anterior serão reportadas
ao último dia em que não foi prestado o tempo de trabalho normal
diário e aos que imediatamente precedem, consoante o número de
faltas.

3 — O tempo de serviço não prestado nas plataformas fixas não
abrangido pelo disposto no artigo 8.o não é compensável, implicando
a perda total do tempo de trabalho correspondente ao dia em que
se verificou a não prestação e a marcação de falta.

Artigo 10.o

Registo de assiduidade

1 — O cômputo das horas de trabalho prestado por cada funcionário
ou agente será calculado mensalmente pelo serviço responsável pelo
pessoal, com base nas informações e justificações apresentadas por
cada responsável relativamente aos funcionários sob a sua dependência
hierárquica.

2 — A Secção de Pessoal afixará, em local apropriado, os resultados
da contagem de tempo referido no número anterior, até ao dia 10
do mês seguinte.

3 — O prazo de reclamação da contagem apresentada é de cinco
dias úteis contados a partir do dia da afixação ou do dia em que
o funcionário ou agente regresse ao serviço, caso este se encontre
em situação de ausência justificada.

4 — As correcções a introduzir, resultantes de reclamações, serão
efectuadas, sempre que possível, no cômputo de horas do mês seguinte
àquele a que respeitem.

Artigo 11.o

Jornada contínua

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o, a requerimento
dos interessados, devidamente fundamentado, o dirigente máximo do
serviço poderá autorizar a prestação de trabalho na modalidade de
jornada contínua, a qual, porém, não confere quaisquer dos direitos
de compensação atribuídos ao horário flexível.

2 — O regime de jornada contínua vigorará no período da manhã
entre as 8 e as 14 horas e no período da tarde das 14 às 20 horas
e implica, em cada um dos períodos, a redução de uma hora no
período normal de trabalho diário.

3 — Aos funcionários e agentes que prestem serviço na modalidade
de jornada contínua poderá ser concedido, excepcionalmente, uma
tolerância de ponto até ao limite máximo de sessenta minutos por

semana, não acumulável, desde que sancionados pelas respectivas che-
fias, em impresso próprio, observados que sejam os procedimentos
a que faz referência o n.o 6 do artigo 8.o

Artigo 12.o

Horário rígido

1 — Aos funcionários e agentes a laborar na modalidade de horário
rígido poderá ser concedida, desde que não afecte o normal fun-
cionamento do serviço, uma dispensa mensal do período da manhã
ou da tarde, isenta de compensação.

2 — A dispensa referida no número anterior deverá obedecer aos
requisitos constantes do artigo 8.o, n.o 6.

3 — Aos funcionários e agentes referidos no n.o 1 poderá ainda
ser concedida, em situações excepcionais, devidamente justificadas,
uma tolerância de ponto até ao limite máximo de trinta minutos por
semana, não acumulável.

Artigo 13.o

Disposições finais e transitórias

1 — As dúvidas resultantes da aplicação do presente Regulamento
serão resolvidas por despacho do director-geral dos Serviços Judi-
ciários.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

Mapa anexo a que faz referência o artigo 6.o

Das 8 às 10 horas — margem móvel para a entrada — duas horas.
Das 10 às 12 horas — período de presença obrigatória — duas horas.
Das 12 horas às 14 horas e 30 minutos — margem móvel para

almoço — duas horas e trinta minutos, com obrigatoriedade de uti-
lização mínima de uma hora e máxima de duas horas.

Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos — período de
presença obrigatória — duas horas.

Das 16 horas e 30 minutos às 20 horas — margem móvel para a
saída — três horas e trinta minutos.

Despacho n.o 10 637/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Junho de 1999:

Filipe Gonçalves Carvalho, escrivão de direito da Secretaria-Geral
de Injunção de Lisboa (escalão 3, índice 570) — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como secretário de
justiça da Secretaria-Geral do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 710), no período de 21 de Julho de 1999 a 30 de Abril
de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 10 638/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2000:

Licenciada Teresa Lia de Jesus Barbosa Ricardo, escrivã-adjunta de
nomeação definitiva — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso e estágio, técnica superior de 2.a classe da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 10 639/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 5 de Maio de 2000:

Maria de Fátima Andrade Cerdeira, técnica de justiça-adjunta, nos
Serviços do Ministério Público do Tribunal de Comarca de
Faro — autorizada a permuta para idêntico lugar nos Serviços do
Ministério Público do Tribunal de Comarca de Albufeira.

Maria Leonilde de Loureiro Nunes Guerra, técnica de justiça-adjunta
nos Serviços do Ministério Público do Tribunal de Comarca de
Albufeira — autorizada a permuta para idêntico lugar nos Serviços
do Ministério Público do Tribunal de Comarca de Faro.

(Aceitação: 2 dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 10 640/2000 (2.a série). — Por avisos publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 43 e 54, de 21 de Fevereiro
de 2000 e de 4 de Março de 2000, respectivamente, foram divulgadas
as listas de candidatos admitidos ao estágio para ingresso nas carreiras
do grupo de pessoal oficial de justiça. No n.o 6 dos referidos avisos
delimitava-se o período de duração do estágio entre os dias 1 de
Março e 31 de Maio de 2000 e 8 de Março e 7 de Junho (1.a e
2.a colocação, respectivamente).
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No entanto, os elementos que têm sido recolhidos no âmbito do
processo de acompanhamento do referido estágio permitem concluir
pela necessidade de facultar aos estagiários mais alguns conhecimentos
que, embora não incluídos nas matérias que integrarão a prova final
a que alude o artigo 30.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, se revestem
de inegável interesse na formação de qualquer candidato a oficial
de justiça. É o caso, nomeadamente, de todos os procedimentos ine-
rentes às novas tecnologias.

Importa, no entanto, salvaguardar a natureza vinculativa da fixação
inicial dos períodos de estágio, a qual não permitirá que seja atribuído
carácter obrigatório à sua prorrogação.

Nesta medida, obtida a necessária cabimentação orçamental e tendo
em conta os motivos expostos, determino:

É prorrogado, com carácter facultativo, até ao dia 15 de Julho
de 2000 o estágio para ingresso nas carreiras do grupo de pessoal
oficial de justiça aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, cuja lista de candidatos
admitidos foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.os 43 e
54, de 21 de Fevereiro de 2000 e de 4 de Março de 2000, res-
pectivamente.

12 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 8712/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 2,
alínea b), do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
ficam os candidatos excluídos no concurso externo de ingresso para
a admissão de 100 candidatos ao curso de formação de agentes esta-
giários, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000, notificados para, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, dizer por
escrito o que se lhe oferecer acerca da sua exclusão do concurso.

Candidatos excluídos:

Abel Augusto Alves Ribeiro Sampaio (d).
Abílio Artur dos Santos Freitas (i).
Abílio Chaves Marques (q).
Abílio Jorge Correia Alves (d).
Acácio João Lopes Fernandes (d).
Adelino Alves Gonçalves (d).
Adérito Saraiva Esteves (b).
Adriano César Gomes Teixeira (e).
Adriano Joaquim Calçadas Guilhermino (e).
Adriano Manuel da Silva Beleza Ferraz (q).
Agostinho Ferreira da Silva (d).
Albertino Manuel da Fonseca dos Santos (i).
Alberto Costa Ribeiro (i).
Alberto Manuel Martins da Costa (d).
Alberto Nunes Vieira (h) (i).
Alcina Maria Cabanas Moreira (d) (i).
Alexandra Isabel Ambrósio Antas (i).
Alexandre Carlos Sequeira Engenheiro Rodrigues (f).
Alexandre Magno Pereira Lourenço da Silva (i).
Alexandre Miguel Ramos Viana (d).
Alexandre Miguel Rodrigues Caldeirinha (q).
Alexandre da Palma Peres Rodrigues (f).
Alfredo Pereira da Costa (d) (j).
Altino Gil Mota Alves (q).
Álvaro Manuel Lucas de Sousa (i).
Álvaro Manuel Santos Lopes Pires (f) (i).
Amadeu de Jesus Correia da Silva Vieira (i).
Amaro Manuel Oliveira Ferreira (q).
Amilton Mário dos Santos Fernandes (f).
Ana Carla Pereira da Silva Barbosa (q).
Ana Cristina Oliveira Silva (q).
Ana Emília Lopes Guerra (i).
Ana Isabel da Cruz Fiúza de Lima Vodsgard (i).
Ana Isabel Magalhães Oliveira (q).
Ana Karina Vilela Pires (q).
Ana Lúcia Ribeiro de Sousa (i).
Ana Mafalda Sá de Faria (i).
Ana Mafalda Vilhena dos Santos (i).
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues (q).
Ana Maria Almeida Ribeiro (b).
Ana Maria Gomes Palminha (d).
Ana Maria Gonçalves Vieira (i) (p).
Ana Paula Gonçalves Raposo (g).
Ana Paula Moura Correia (f).
Ana Paula Ribeiro Lopes Silva Bastos (b).
Ana Paula Santos Vitorino (d).

Ana Paula Serra Coelho (q).
Ana Raquel da Fonseca Bessa (d).
Ana Rute Seixas Silva (d).
Ana Sofia Barbosa Fidalgo (b).
Ana Sofia Pinto Videira (t).
Ana Teresa Pedro Alves (d).
Anabela Alexandrino Pedrosa (d).
Anabela da Conceição Araújo Branco (p).
Anabela Lopes Simões (q).
André Agostinho da Silva Neves (d).
André Fernando Gamito Cardoso Marques Costa (i) (j).
Andreia Alexandra Pereira Pinto (i).
Andreia Alexandra Santos Prata Monteiro (l).
Ângela Maria da Cunha Gil (d).
Ângela Sofia Gomes Ferreira (m).
Angélica Machado de Oliveira (f).
Aníbal Ferreira dos Santos (d).
António Carlos Bentes Gonçalves Cabrita (d).
António Carlos Veríssimo Moreira (i) (d).
António David da Silva Fernandes (i) (q).
António Felisberto Bernardo Carreiro (b).
António Fernando Ferreira de Bessa (d).
António João Carreiras Bartolomeu (q).
António João Marques Ferreira (b).
António Jorge Seco Batista (d).
António José Belém Pacheco (p).
António José Gaspar Teixeira da Costa (i).
António José Guerreiro Cachopo (i).
António José Lopes Freitas (f).
António José Martinho Tenera (p).
António José Meneses Silveiro (d).
António José Moreira de Almeida (i).
António José Roque Caridade Gonçalves (d) (f).
António José da Silva Tomás Henriques (d).
António José Venâncio Gonçalves (d).
António Lucas Dias Ferreira (d).
António Luís Alves Gonçalves (b) (j).
António Luís Gomes Gonçalves (i).
António Luís Santos Silva de Oliva (q).
António Manuel Barradas Godinho (p).
António Manuel Ferreira Araújo Santos (i).
António Manuel Ferreira Soares (b) (i).
António Manuel Furtado Mendonça e Sousa Ribeiro (q).
António Manuel Garcia da Veiga Esteves (i).
António Manuel Pereira Rosa Farias (j).
António Manuel Queijo Oliveira (q).
António Manuel Rodrigues Amorim de Araújo (e).
António Manuel Rodrigues Moreira da Silva (i).
António Manuel Timóteo da Graça (d).
António Marco Cerqueira da Silva Luís (q).
António Maria Gonçalves Bivar de Sousa (i).
António Maria Rodrigues de Almeida (i).
António Miguel Guedes Peixoto (d).
António Nobre Ferreira Pimenta (d).
António Paulo Santos Silva (q).
António Pedro Borges Simões (d) (f).
António Pedro Fernandes Gama (p).
António Pedro Oliveira Cunha Santos (g) (p).
António Pedro Santil Mariz da Silva (d).
António Ricardo Correia Dias (q).
António Ricardo Sequeira Lopes da Rocha (d).
Apolinário José Barreto Carraceno Gonçalves (q).
Armandino Fernandes Rio (d).
Armando Manuel da Cruz Ribeiro (p).
Armando Manuel Grenho do Monte (i).
Arménio Manuel Horta Veigas (d).
Artur João Herbert Simões Pereira (q).
Artur Joaquim Ferreira da Cunha (d).
Artur Jorge Marcelino Canato (d).
Artur Jorge da Silva Domingos (e).
Artur Manuel Monteiro Pais (i).
Astrid Fernandes David (q).
Belmiro dos Santos Malta Natário (i).
Benilde Sofia Agostinho Ferreira (b).
Bruno Américo Cortesão Faria (i).
Bruno Hernâni Gomes Marques (d).
Bruno José Ferreira de Almeida (g).
Bruno Miguel Alves Fino (f) (h).
Bruno Miguel Guilherme dos Santos (q).
Bruno Miguel de Oliveira (p).
Bruno Miguel Saraiva Escalda (q).
Bruno Miguel Teixeira Pereira (p).
Cadima Silva Duarte Ribeiro (f).
Cândido António Leal Gonçalves (a) (b).
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Carla Alexandra Queimado Pereira (f).
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos (i).
Carla Cristina Paiva Lima de Sá Matos (j).
Carla Daniela Couto Sá (d) (e).
Carla Elisabete da Silva Almeida (q).
Carla Isabel Cardoso Oliveira (g) (i).
Carla Luísa Tomás Filipe Mendes (f).
Carla Madalena Martins Pereira (q).
Carla Margarida Rosa Coelho (d) (f).
Carla Maria Alves do Nascimento (e).
Carla Maria Alves dos Santos (d) (p).
Carla Maria Bernardo Lavado (f) (j).
Carla Maria Figueiredo Fernandes (i) (b).
Carla Maria Pereira Franco (q).
Carla Paula Pereira Soares Gonçalves (p).
Carla Simone Loureiro Vieira (d) (f).
Carla Sofia da Cruz Geraldo Pereira da Silva (j).
Carla Susana Fontes Correia (e).
Carla Susana Marques Azevedo (b) (i).
Carlos Alberto Ascensão Saraiva (d).
Carlos Alberto Cabral Marques (q).
Carlos Alberto Fonseca Dolores (d).
Carlos Alberto Moreira Duarte (f) (h).
Carlos Alberto Rijo Martins (a).
Carlos Alberto Rodrigues Martinho (b) (i).
Carlos Alberto Rodrigues Pinto (d).
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos (q).
Carlos Alberto Silva Narciso (d).
Carlos Antunes Marques Luís (q).
Carlos Araújo Sarmento (d).
Carlos Assunção Gonçalves Varzia (i).
Carlos Bruno do Carmo Henriques (q) (e).
Carlos Dias da Silva Fernandes (i).
Carlos Diogo Branco Lima (t).
Carlos Emanuel Gorgulho Guerreiro (d).
Carlos Emanuel da Silva Ramos (i).
Carlos Jorge Martins Pinto Fernandes (i).
Carlos José Fontelonga Trovisco (d).
Carlos José Vicente Palma (i).
Carlos Manuel Almeida Loureiro (p).
Carlos Manuel Correia Vieira (d) (i).
Carlos Manuel da Costa Roseiro (d).
Carlos Manuel Gonçalves Cerqueira (i).
Carlos Manuel Martins dos Santos (e).
Carlos Manuel Pedrosa Melo de Oliveira (q).
Carlos Manuel Rodrigues dos Santos (b).
Carlos Miguel Fernandes Lobão (i).
Carlos Miguel Ferreira Almeida (i).
Carlos Miguel Vargela Garcia (f) (i).
Carlos Nuno Esteves Ferreira Santos Silva (q).
Carlos Vítor Fernandes Bessa (i).
Cármen Cristina Sobral Ferro Cavaco Alves (d) (g).
Catarina Isabel da Silva Pereira (g).
Catarina Maria de Sá Pereira (d).
Cátia Valadares Feliciano (a) (f).
Cecília Emanuela Lomba das Neves (b).
Celestino da Costa Santos (q).
Célia de Fátima Silva Droga (d).
Célia Maria Marques Pires (q).
Célia Maria dos Santos Falacho (q).
Célio Luís Henrique dos Santos (q).
César Santa Guardado da Silva (i).
Clara Maria Salvado Primo (d).
Cláudia Alexandra Costa e Silva (i) (p).
Cláudia Alexandra Tomás Filipe (f).
Cláudia Carias Valente da Silva Ferreira (d).
Cláudia Manuela Alves do Nascimento (e) (g).
Cláudia Margarida da Piedade Jesus Fernandes (p).
Cláudia Maria Guerreiro Baiona (i).
Cláudia Maria da Silva Teixeira Lopes (p).
Cláudia Sofia Alves dos Santos (p).
Cláudia Sofia Monteiro Magalhães (d).
Cláudia Sofia dos Santos Pinto (d).
Cláudia Teresa Guiné Caridade Azevedo (d).
Clemente Lucena Vian (i).
Cristiana Maria da Silva Gomes (d) (f).
Cristiano Paulo da Conceição Vasco Viegas Contreiras (q).
Cristina Alexandra Mangas Canotilho (d) (f).
Cristina Alexandra da Silva Bernardo (d).
Cristina Manuela Fonseca Sobral Moreira (d).
Cristina Maria Ferreira Correia Marçal (i).
Cristina Viegas Guerreiro (q).
Daniel Augusto Lobo Cotovelo (q).
Daniel Diamantino Ferreira de Sousa (h).

Daniel Joaquim Cardoso Taveira (d) (f).
Daniel José Antunes da Cruz (p).
Daniel José Correia Viegas (p).
Daniel José Martins Cepeda (l).
Daniel Nuno Patrício Mendes (e).
Daniel Paulo de Matos Valente Gonçalves (q).
Daniela Araújo Afonso (d).
Daniela Carvalhal Gonçalves Pereira (j).
David Borges Palos (q).
Delfim Júlio Barroso Pereira (d).
Denise Elisabeth Mascarenhas Viegas (h).
Diana Maria de Magalhães Correia Tavares (d).
Dinis Augusto de Jesus Alferes (i).
Diogo Alexandre Pestana Ricardo (p).
Domingos Manuel de Jesus Ferreira (d).
Domingos Martins Gonçalves (i).
Duarte Coutinho Barreto (i) (d).
Duarte Jorge Andrade Furtado (f).
Duarte Nuno Silvestre Antunes (i).
Edgar António Pinto dos Santos (p).
Edgar Jorge Parreira (f).
Edgar José Vilares Diogo (q).
Edson Roberto Albano Pinheiro Henriques (d) (f).
Eduardo Jorge Sebastião Larussa Lamy (p).
Eduardo Miguel Duarte Cardoso (f).
Elisabete dos Anjos da Conceição Gregório (e).
Elisabete Fernanda Carvalho Fernandes (d).
Elisabete Rodrigues Madeira (d) (i).
Elisabete Tânia Martins Ferreira Romero da Silva (b).
Emanuel António Félix dos Santos Botas (i).
Emanuel Arlindo Aguiar Sargaço (d) (f).
Emanuel Gabriel Ferreira (b).
Emanuel José Ferreira Alves (i).
Emídio Francisco Nunes Martins (i).
Ester Maria Machado Moreira da Silva (j).
Eugénia Maria de Matos e Silva (b) (e).
Eulália da Conceição Mira Basílio (a).
Eurico Manuel do Nascimento Rodrigues (f).
Eurico Nascimento Gonçalves Fernandes (d).
Ezequiel de Freitas Carneiro (q).
Fábio Leandro Paulos Nogueira (l).
Fátima Branco Jerónimo (d).
Fausto José Pires Monteiro Ramos (q).
Felizardo Cosme Rodrigues (f) (q).
Fernanda Cristina dos Santos Gonçalves (d).
Fernanda Isabel Borges Oliveira (q).
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga (i).
Fernando Augusto Nunes Lopes Cardoso (a).
Fernando Celestino Vieira da Rocha (f) (i).
Fernando Henrique Muga Mouro (e).
Fernando Joaquim Loureiro Vilas Boas (e).
Fernando Joaquim Parracho de Sousa (i).
Fernando Jorge Pereira de Oliveira e Silva (q).
Fernando José da Costa Granja (d).
Fernando Lopes Pequito Martins (i).
Fernando Manuel Araújo Fonseca (p) (q).
Fernando Paulo Ferreira Pires (i).
Fernando Rodrigues Dias (h).
Fernando Simões Heleno (i).
Filipe Alexandre Furtado Teixeira Pinto (d).
Filipe André Ferreira da Cunha Videira Gonçalves (p).
Filipe Jorge dos Santos Ferreira (p).
Filipe Manuel Pires Lourenço (i).
Filipe Miguel Madre Deus João (f) (p).
Filipe Miguel Milheiro Leite Pinto (p).
Filipe Peres Alves (d).
Filipe Samuel Pereira Araújo (p) (q).
Filomena da Conceição Machado Fernandes (d) (q).
Filomena da Conceição Pais (d) (f).
Francisco Alberto Morais (d) (f).
Francisco Filipe Gomes da Silva (d).
Francisco da Fonseca Mateus (i).
Francisco José Carvalheira Rainho (q).
Francisco José Pinto Valagão (e).
Francisco Luís Mira Tomás (i).
Francisco Manuel Bastos da Silva (d).
Francisco Manuel Condado Pires (d).
Francisco Xavier Rola de Sequeira e Pereira (q).
Frederico Aires Pequito e Mesquita (a).
Frederico Raposo dos Santos (d).
Frederico Ricardo Miranda Silva (q).
Frederico Sobral Massa (h).
Gabriel José Antunes Beltrão (q).
Gabriel Lopes Mendes (f) (i).
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Gabriel Marco Passos Martins (d).
Getúlio Muller Gomes Fernandes (q).
Gil Duarte Abreu Gonçalves (i).
Gilson Cláudio Pereira Rodrigues (q).
Gisela Carina Cardoso de Sá (i).
Gonçalo Figueiredo Branquinho (p) (q).
Gonçalo Henriques Martins Cardoso (q).
Gonçalo João Gabriel da Silva (p).
Gonçalo Mota Amaro (d).
Gonçalo Nuno Água Dias Pessoa (j).
Gonçalo Nuno Portelinha Amorim (d).
Graça da Luz Cavaco Leal (f).
Guilherme Manuel Martins Pereira (i).
Guilherme Tadeu Cardoso de Melo (p).
Guilhermina Cristina da Silva Carvalho (g) (i).
Gustavo Espinheira Braga (d) (f).
Hector José Brito dos Santos (a).
Heitor Manuel Gomes dos Santos (p).
Hélder António Saraiva Leito (p).
Hélder Emanuel Cardona Lavareda (i)
Hélder Fernando Amorim Carvalho (l).
Hélder Fernando Natário Meira (b).
Hélder Fernando Proença Segadães (p).
Hélder Filipe Lima da Rocha (g).
Hélder Manuel Gomes Ribeiro (d).
Hélder Manuel da Silva Pinto (f).
Hélder Pedro de Oliveira Figueiredo (q).
Hélder Pires Lourenço (p).
Hélder Rafael Ventura Duarte (i).
Hélder Renato da Costa Oliveira (p).
Helena Maria Alves do Nascimento (g).
Helena Maria da Conceição Godinho Jacob Loureiro (f).
Henrique Joaquim Matos Jacinto (b) (p).
Henrique Miguel Espada da Silva (d) (e).
Henrique Miguel dos Santos Brado (d).
Hermes Emanuel Lopes Quintino (f).
Hernâni José Furtado de Sousa (g) (p).
Higino Cristiano Fernandes de Araújo (d) (f).
Holden Rubens Amaro do Carmo Carvalho (d).
Hugo Alexandre Rodrigues Oliveira Cardoso (d).
Hugo André de Sousa Castro (i).
Hugo Filipe da Silva Carvalho Coelho (q).
Hugo José Carlindo Ribeiro (e) (f).
Hugo José Natário Meira (b).
Hugo de Lima Almeida (d) (f).
Hugo Lito de Andriaca (d).
Hugo Manuel Pinto Silva (d).
Hugo Manuel dos Santos Figueiredo (f).
Hugo Miguel de Carvalho Ferreira (q).
Hugo Miguel Marques de Almeida (d) (f).
Hugo Miguel Martins Lopes (q).
Hugo Mota Amaro (d).
Hugo Paterna Dias Coutinho (d).
Hugo Ricardo Correia Teixeira (p).
Hugo Vasques do Nascimento de Neto Lopes (f).
Hugo Vilhana Tábuas (p).
Humberto Agostinho Carreira (i).
Humberto Gonçalves Alexandre (i).
Humberto Jorge Martins Alves (q).
Humberto Manuel Arnaut Rego Sarraipo (p).
Ilda Henriques Simões (j).
Ilda Isabel Lopes de Sousa (f).
Inocêncio Luís Santana Afonso Sequeira Martins (d).
Irene Alexandra da Silva Duarte (b).
Irene Maria dos Anjos Lopes (d).
Isabel Maria Gonçalves Martins (b) (p).
Isabel Maria Lopes Pinto Guerreiro (d).
Ivo Alexandre Falardo Martins (p).
Jacinto Eduardo Esteves Andrade Nunes de Sousa (i).
Jaime Duarte Costa Silva de Sousa (d).
Jaime da Silva de Sá (i).
Joana Dores Lourenço Rodrigues (d) (f).
Joana Sofia de Oliveira Cardoso Coelho (f) (d).
João Alberto Ferro Nunes Afonso (i) (f).
João Alberto de Sousa Monteiro Saraiva (i).
João Alexandre Ribeiro Magalhães (q).
João António Almeida Coelho (p).
João António Lopes Vital (i).
João António Petim da Cruz (i).
João Carlos de Almeida Giroto (e) (f).
João Carlos do Couto Simões (e).
João Carlos Ledo Ventura Primo (q).
João Carlos Martins Rodrigues (i).
João Carlos Miranda Rodrigues (p).

João Carlos Pereira Marques (d).
João Carlos Peres Francisco (d).
João Carlos Rebelo Alves (i).
João Carlos Ventura Rodrigues (q).
João Carlos Vieira Marques de Sousa (d).
João Daniel Tenedório Monraia (i).
João Filipe Pires Coelho (q).
João Francisco Páscoa Luís Trigo Barreiras (d) (f).
João Hélio Franco Vasconcelos (e).
João Henriques de Matos André (d).
João José Fonseca Neves (f).
João José Máximo Mendes (l).
João José Ramos Mendonça (e) (f).
João Luís Mourette dos Santos Ferreira (i).
João Manuel Figueiredo da Silva Moreira (d).
João Manuel Freire da Fonseca (b).
João Manuel Gonçalves Gomes da Costa (d).
João Miguel Caiadas Gravito (e).
João Miguel Carreiro Pires (h).
João Miguel Ferreira Lopes (q).
João Miguel de Melo Polónio (q).
João Miguel Teles Baltazar (j).
João Miguel Tremoço Paio Lavadinho (f).
João Paulo da Fonseca Pereira (q).
João Paulo Moreira da Silva Melro (i) (g).
João Paulo Ramada Martins (f).
João Paulo Ramos Leitão (i).
João Paulo Santos Nogueira (q).
João Pedro Almeida dos Santos (i).
João Pedro Caldeira Alves (p).
João Pedro Costa de Couceiro Lourenço (i).
João Pedro Costa da Silva (p).
João Pedro Dias Silva Melro (g) (i).
João Pedro Esteves Torres (i).
João Perdigão Pereira (b).
João Pereira da Silva Borges (p).
João Romeu Gomes Ribeiro (d).
João Vasco de Carvalho Parente (d).
Joaquim Fernando Oliveira Alves (e) (p).
Joaquim Filipe Proa Mindões (f).
Joaquim Francisco Rodrigues da Silva Teixeira (j).
Joaquim Hélder Adamo de Carvalho (q).
Joaquim Jorge Monteiro Rodrigues (d).
Joaquim Jorge da Rocha Lopes (p).
Joaquim Jorge Rodrigues Soares Coelho (d).
Joaquim José Macedo Ferreira (b) (d).
Joaquim Manuel Soares Domingos (p).
Joaquim Manuel Valente Cardoso (i).
Joel Lázaro Jacob (q).
Jones Heleno Machado Bagão Fernandes (t).
Jorge Alexandre Dias Folha (d).
Jorge Alexandre de Sousa Ferraz da Silva (d) (f).
Jorge Etelvino da Palma Guerreiro (d) (p).
Jorge Filipe Coimbra Ferreira (d).
Jorge Francisco Mendes Guerra (i).
Jorge Gonçalves Redinha (q).
Jorge Humberto Martins Fernandes (f).
Jorge Humberto Pagaime Caetano (q).
Jorge Manuel Branco Fernandes (i).
Jorge Manuel Ferreira Pascoal (i).
Jorge Manuel Lourenço Peixoto (h).
Jorge Manuel Robalo Geraldes (q).
Jorge Manuel dos Santos Pereira (d).
Jorge Manuel Sequeira Martins (i).
Jorge Miguel da Costa Luz Godinho (d).
Jorge Miguel Gomes Teixeira (d).
Jorge Miguel Lourenço Caroço (d).
Jorge Paulo de Sousa Alves Fernandes (b) (p).
Jorge Ricardo Viveiros Silva (b) (e).
José Agostinho Dias da Silva (j).
José Alberto Figueira de Abreu (q).
José Alberto da Silva Carvalho (f) (q).
José António do Amaral Fernandes (q).
José António Carvalho Machado (i).
José António Correia Nóbrega (d).
José António Lopes Pedro (d).
José António Lopes Pereira (d).
José Arsénio Serra Carmona (p).
José Augusto Dias Ramos (q).
José Carlos Correia de Sousa (i).
José Carlos de Jesus Lopes (q).
José Carlos de Matos Teixeira (i).
José Carlos Mota Gonçalves (p).
José Carlos da Silva Reis (d).
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José Duarte da Silva Olival (d).
José Fernando Assua Antunes (i).
José Fernando da Costa Dantas (i).
José Fernando Freitas Baldaia (d).
José Fernando Rodrigues de Almeida (p).
José Florentino Martins Ferreira Magno (e).
José João Guedes Rodrigues (q).
José Luís dos Santos Magalhães (b).
José Luís Silva Pereira (b).
José Luís Teixeira da Silva Ribeiro (i) (f).
José Manuel de Abreu Lourenço (p).
José Manuel de Figueiredo (i).
José Manuel Gonçalves da Costa (a) (i).
José Mendes Gonçalves (d) (f).
José Miguel Canotilho Martins (f).
José Miguel Feliciano Oliveira (i).
José Miguel Felício Fernandes (d) (i).
José Miguel Geraldes (d).
José Miguel Rodrigues Malheiro (f).
José Miranda dos Santos (d).
José Nélio Gomes Sousa (f) (i).
José Paulo Lara da Silva (q).
José Paulo Sousa Magalhães (d).
José Pedro Sampaio e Silva Duarte Carvalheira (q).
José Pedro Silva Severino (q).
José dos Santos Dias Ludovino (i).
Júlio Miguel da Silva Vieira (q).
Katty Monneron (d).
Leandro Júlio Múrias Correia (i).
Liana Zenanda Sena Barata (i).
Licínia Carla Caldas de Oliveira (i).
Liliana Alexandra Ferreira Marques (q).
Liliana Manuela Pinto Garcia (f).
Liliana Marques da Silva Costa Ferreira Bernardo (d).
Liliana Sofia Fernandes Moreiras (q).
Liliana Vila Franca Amador Pereira (f).
Lino João Barbosa Monteiro (p).
Lino Lucas Vicente (f).
Lourenço Cardoso do Nascimento (p).
Lúcia Margarida Morgado Lopes (j).
Luciano Branco Duarte (i).
Luís Alberto Gomes de Almeida Rodrigues (i).
Luís Alberto Gonçalves Câmara (i).
Luís Antunes Lourenço (i).
Luís Carlos Rodrigues dos Passos (i).
Luís Eduardo de Almeida Abrunhosa (f) (h).
Luís Fernando Ruivo Oliveira (p).
Luís Filipe Branco Estevens Matos Furtado (q).
Luís Filipe Madeira dos Reis (f).
Luís Filipe Pinto Medeiros (q).
Luís Filipe Rodrigues da Silva (i) (q).
Luís Filipe Teixeira Alves (i).
Luís Filipe Ventura Rodrigues (e).
Luís Filipe Vital de Almeida (i).
Luís Francisco Martinho Travessa (d).
Luís José Braga Alves de Andrade (b).
Luís Manuel Araújo Soares (f).
Luís Manuel Barosa da Costa Moreira (h).
Luís Manuel Espada Franganito (d) (p).
Luís Manuel Pinto Duarte (d).
Luís Manuel Pires da Cruz Morais (d).
Luís Manuel Santos Almeida (q).
Luís Manuel dos Santos Silva Marques (d).
Luís Manuel Tavares Capucho (q).
Luís Miguel Bandeira Rodrigues (q).
Luís Miguel Garcia Cardoso (i).
Luís Miguel Gonçalves Martins (d).
Luís Miguel Monteiro Afonso (d).
Luís Miguel Sanches Ascenção (d).
Luís Miguel de Sousa Marques (l).
Luís Miguel Tavares Noronha (d).
Luísa Maria dos Santos Silva (d).
Madalena Maria Pereira Lemos (i).
Mafalda Sofia da Silva Terêncio (l).
Manuel Almor Carvalheiro Aldeia (p).
Manuel Amadeu Carona Fernandes (d) (p).
Manuel António Oliveira Santos (d).
Manuel Carlos Ferreira de Moura e Sá (i).
Manuel Emílio Moreira Dias (e).
Manuel Evaristo Fidalgo Lopes (p).
Manuel Norberto Raulino (d) (f).
Manuel Ricardo Teixeira Gomes (q).
Manuel da Silva Carlos (d) (p).
Manuela da Cunha Tavares de Pina e Almeida (i).

Manuela Dulce Ferreira de Sousa Nogueira (i).
Marcela Cristina Figueiredo Brites (i).
Marcelo Gil Ramos Fonseca (q).
Marcelo Gustavo Costa Rodrigues (t).
Márcia Cristina Guedes Castro Silva Bandeira (d).
Márcia Sofia Gomes de Lima (f).
Márcio Dino Dias Martins (q).
Márcio Filipe Martins Claro (q).
Marco Alexandre Almeida Lourenço (f).
Marco Andres Marques Ferreira (d) (f).
Marco António Delgado de Assunção de Sousa (q).
Marco António Fusco Ramos (d).
Marco António Ribeiro Virgílio (d).
Marco Aurélio Barreiros Pinto (q).
Marco Daniel Guerreiro Gouveia (d).
Marco José Reguengo dos Santos (f).
Marco do Nascimento Barreiros Rodrigues (p).
Marco Nuno Ferreira Nunes (a) (f).
Marco Paulo Neves Miranda (q).
Marco Paulo Ribeiro Cardoso (q).
Marco Paulo Sequeira Pinto (d).
Marcos Ricardo Graça Gameiro (q).
Margarida Alexandra Gomes Silveira Vitorino (d).
Margarida da Conceição Carmelo Antão Sequeira Martins (b) (e).
Margarida Maria Pinto Barata (q).
Margarida Raquel Rico dos Santos Cardoso (f).
Maria dos Anjos de Sousa Ferreira (d).
Maria Clara Rolo Teixeira da Silva (d).
Maria da Conceição Gomes do Rosário (g) (q).
Maria da Conceição Rodrigues da Cunha (l).
Maria da Conceição Santos Inácio (g).
Maria da Conceição Serrano (d).
Maria Elisabete da Fonseca Valério Soares (q).
Maria Eugénia Ramos Ribeiro (i).
Maria de Fátima Lopes Andrade Dias (b).
Maria de Fátima Machado de Serra e Moura Neves (d) (f).
Maria de Fátima Presúncia de Jesus (i).
Maria de Fátima Queirós Águeda (i).
Maria Goreti Gonçalves Costa (i) (q).
Maria Goreti Oliveira Arantes (q).
Maria Helena de Almeida (d).
Maria Inês de Matos Drago (d).
Maria Irene Martins Gonzalez (i).
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart (i).
Maria José Gaspar Franco (d).
Maria José Lopes Castanheira (b).
Maria Lucília Reboredo Chaves (d) (e).
Maria de Lurdes Leandro Faustino (p).
Maria de Lurdes Lemos Duarte (q).
Maria de Lurdes Peleja de Sousa (i) (q).
Maria Manuela Lourenço de Oliveira (f) (i).
Maria Manuela da Rocha de Sousa (b).
Maria Manuela de Sousa Martins Ribeiro Braga (a) (g).
Maria Odete Sousa Almeida (d) (f).
Maria Raquel Alcobia da Conceição (d).
Maria Virgínia Martins da Cruz (a).
Mário João Amaro Ferreira (l).
Mário João Gonçalves Marcelino Tomé (q).
Mário Jorge Madureira Martins (h).
Mário Jorge Marques Simões (d) (i).
Mário Jorge Pereira Félix (i).
Mário José Dias da Costa (q).
Mário Luís Só Colubali (i).
Mário Miguel da Silva Meireles (p).
Mário Pedro Carvalho Soares (p).
Mário Rui Afonso Braga (p).
Mário Rui Caramelo Pereira (g).
Mário Rui Furtado do Rosário (q).
Marta Andreia Capricho Sequeira (f).
Martinha Jacinto Zambujeiro (b).
Maurício Soares Morais (b) (e).
Miguel Alexandre Guerreiro Leitão da Silva (p).
Miguel Ângelo Rocha Martins (q).
Miguel Filipe Pereira e Silva (i).
Miguel Francisco Borges de Lacerda de Vasconcellos e Souza (i).
Miguel Francisco Viríssimo Vieira (d).
Miguel José de Lima Bento (d).
Miguel Luís Carmezim Mendes (i).
Miguel Monteiro Bonifácio (p).
Mílton Cristiano Martins da Cunha (q).
Mónica Cristina Gamboa do Carmo (q).
Mónica Maria Carrasco Clavijo (q).
Mónica Patrícia Ferreira Correia (d) (p).
Nélson Alexandre Camacho Barrocas (q).
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Nélson Dinis Santos Gomes dos Reis (q).
Nélson de Jesus Guerra (b).
Nélson José Teixeira (q).
Nélson Manuel Carvalho Monteiro (d).
Nilton Emanuel Ribeiro Saramago dos Santos (q).
Nuno Alberto Marques Peres (f).
Nuno Alexandre Calçada Ferreira (p).
Nuno Carvalho Pires Preto (q).
Nuno Cristóvão Damas Gonçalves (d).
Nuno Emanuel Maia Teixeira Gomes (f).
Nuno Filipe das Dores Afonso (d) (f).
Nuno Filipe Rocha de Almeida (d).
Nuno Filipe Vasconcelos Teixeira (d).
Nuno Gabriel Bento dos Santos Alves Matos (i).
Nuno Henrique Vieira de Sousa (d) (f).
Nuno Jorge André Pimentel (d).
Nuno José das Neves Adelino (q).
Nuno Manuel Guerreira da Silva Figueiredo (d).
Nuno Manuel Nunes Maganão (d).
Nuno Miguel Amorim Fernandes (i) (q).
Nuno Miguel Caetano Sabino (d).
Nuno Miguel Coelho Braz (f).
Nuno Miguel da Conceição Mota Delícias (e).
Nuno Miguel Duarte Silva (f) (q).
Nuno Miguel Frade Várzea (q).
Nuno Miguel Galveia Aleluia (q).
Nuno Miguel Martins Lisboa (l).
Nuno Miguel Matos de Melo Loureiro (q).
Nuno Miguel Mirrado Lacão (d).
Nuno Miguel Moreira Pegas (d).
Nuno Miguel Pereira da Costa (p).
Nuno Miguel Ribeiro Azevedo (p).
Nuno Miguel Rondão Mendes (d).
Nuno Miguel dos Santos Benedito (q).
Nuno Miguel Santos Graço Simões Dias (d).
Nuno Miguel Soares da Cunha (f).
Nuno Miguel Soares Ferreira (i) (q).
Nuno Pedro Queirós Mesquita Almeida (d).
Nuno Ricardo Bogas Martins (q).
Nuno Ricardo Cortês Campeão da Fonseca (j).
Nuno Sérgio Pereira de Faria (e).
Nuno Tiago Simões Lourenço (i).
Ofélia Maria Ribeiro Cunha (d).
Olga Cristina Rodrigues da Veiga Freire (i).
Orlando Jorge Monteiro Caldeira (j).
Orlando Jorge Teixeira Morais (i).
Orlando Miguel da Conceição Ferreira (i).
Óscar Fernando Ferreira Teixeira (i).
Patrícia Alexandra Duarte Batista (d).
Patrícia Dolores dos Santos Raimão Lopes (d) (f).
Patrícia Maria Gonçalves de Castro (q).
Patrícia Rosália Ferreira Santana (d).
Paula Cristina Fernandes Barata (f).
Paula Cristina Ferreira Chagas (i) (b).
Paula Cristina Gonçalves Vaqueiro (d) (f).
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira (q).
Paula Cristina Repolho de Matos Mourato (i).
Paula Cristina dos Santos Vieira (q).
Paula Cristina Teixeira dos Santos Mesquita (i).
Paula Cristina Vieira Gonçalves (d).
Paula de Fátima Moreno (d).
Paula Maria Marques Borges Carvalho (b).
Paula Teresa da Silva Viveiro (q).
Paulino Alexandre Ribeiro Godinho (d).
Paulo Alexandre Alves Marques Patrício (i).
Paulo Alexandre Carvalheira do Rosário Pereira (d).
Paulo Alexandre Cristino Leite (q).
Paulo Alexandre Dias Lousa Teixeira (d).
Paulo Alexandre Monteiro Marques (q) (u).
Paulo Alexandre Rodrigues Ferraz (p).
Paulo Alexandre de Sá Martins (t).
Paulo Alexandre Tavares Dias (d).
Paulo Aníbal Máximo Mendes (l).
Paulo António da Silva Gonçalves (i).
Paulo César Pedro Simões Palheira (d).
Paulo Eduardo Veloso Faria Carneiro de Freitas (f).
Paulo Fernando de Almeida Antunes Freitas (i) (b).
Paulo Fernando Proença Garcia (q).
Paulo Fernando Santos Carvalheiro Francisco (i).
Paulo Gil Leitão Marques dos Santos (q).
Paulo Jorge Antunes Monteiro Damas (d).
Paulo Jorge Braz de Almeida (p).
Paulo Jorge Caldeira da Silva (e) (f).
Paulo Jorge Carrilho Moreira (d) (i).

Paulo Jorge Cordeiro Valadar (q).
Paulo Jorge Crisóstomo Graça (p).
Paulo Jorge Dias Antunes (d).
Paulo Jorge Dias Neto Coutinho (d).
Paulo Jorge Dimas Gregório (b) (p).
Paulo Jorge Fernandes Parreira (q).
Paulo Jorge Ferreirinha (i).
Paulo Jorge Garcia Lages (q).
Paulo Jorge Martinho Pereira (f).
Paulo Jorge Martins Castanheira (p).
Paulo Jorge Martins Dias (j).
Paulo Jorge Mendes Viana (d).
Paulo Jorge Miranda Mendes (q).
Paulo Jorge Monteiro Vera Cruz Vieira (q).
Paulo Jorge Morais Carneiro (q).
Paulo Jorge Nunes da Costa (d).
Paulo Jorge Paixão de Carvalho (e).
Paulo Jorge Rocha Carvalho (d).
Paulo Jorge dos Santos Cordeiro (i).
Paulo Jorge Sousa da Silva (q).
Paulo José Mendes de Oliveira (i).
Paulo José Neto Cação (i) (p).
Paulo José dos Santos Duarte (d).
Paulo Manuel Lourenço Formas (q).
Paulo Manuel Simões Freire (i).
Paulo Miguel Alves Vaz (i).
Paulo do Nascimento Peres (d).
Paulo Nélson Lima da Conceição (d).
Paulo Nuno Justino Sequeira (q).
Paulo Renato Nóbrega Soares Reis (d).
Paulo Rui Nunes Ferreira Polónia (f).
Paulo Sérgio da Silva Bastos (i).
Paulo Sérgio Sousa Silva (f).
Paulo Sérgio Vasconcelos da Silva (q).
Paulo Sérgio Vieira Dias (d) (f).
Paulo Tiago Peixoto Alves da Silva (q).
Paulo Tomás Rodrigues Gonçalves (e).
Pedro Aires Fernandes (j).
Pedro Alexandre Amaral Oliveira (i).
Pedro Alexandre Cardoso Pereira (e) (i).
Pedro Alexandre Martins de Castro (d).
Pedro Alexandre Oliveira Gonçalves (f) (q).
Pedro Alexandre dos Santos Costa (q).
Pedro Filipe Pereira Ribeiro (i).
Pedro Gabriel da Silva Leonardo (g).
Pedro José Cavaleiro de Almeida (f).
Pedro Manuel Godinho Faxelha (f).
Pedro Manuel Marques Rodrigues (e).
Pedro Manuel Melo de Almeida e Silva (i).
Pedro Miguel Afonso de Jesus (f).
Pedro Miguel de Almeida Filipe (d) (i).
Pedro Miguel Alves Duarte (d) (j).
Pedro Miguel Antunes Teixeira (d).
Pedro Miguel Barbosa Paulo (q).
Pedro Miguel Cardoso de Lima (i) (m).
Pedro Miguel Carneiro Gonçalves Caniço (q).
Pedro Miguel Chambel Fernandes (a).
Pedro Miguel Correia Rodrigues Paiva (d).
Pedro Miguel da Cunha Dias Costa (i).
Pedro Miguel Dourado da Cruz Marques (f).
Pedro Miguel Frade Chorão (d).
Pedro Miguel Gregório Ferreira (p).
Pedro Miguel de Jesus Gomes Cardoso dos Santos (q).
Pedro Miguel Marques Teixeira (b).
Pedro Miguel Pereira Lourenço (f).
Pedro Miguel Rosa Félix Patrício (i) (p).
Pedro Miguel Santos Fernandes (q).
Pedro Miguel Serras Coelho (e).
Pedro Miguel da Silva Amaro (p).
Pedro Miguel de Sousa de Assis Dias (i).
Pedro Nuno Barbosa Torres (d).
Pedro Raul Ferreira Amaral (q).
Pedro Ricardo da Silva Guerreiro (q).
Pedro Telmo Frias Monteiro (b).
Raquel Jesus Neto Ferreirinha (p).
Raquel Maria Dias Garcia (g).
Raquel Maria Pereira Moreira Maciel (q).
Raquel Sofia Antunes Martins da Silva e Sá (l).
Raul João Varela e Sousa (q).
Raul Manuel Ferreira de Oliveira (i).
Regina Carla Gomes Penedo (d).
Reinaldo Manuel Silva Canado (q).
Reinaldo Pereira Cavaco (i).
Ricardo Alexandre Catarino dos Santos (j).
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Ricardo Alexandre Ferreira da Silva (f).
Ricardo da Conceição Pereira Matias (b).
Ricardo Daniel Garcia Marques (d).
Ricardo Daniel Madureira da Cunha (q).
Ricardo Filipe Dias dos Santos (d).
Ricardo Jorge Castanha Moniz (d).
Ricardo Jorge Marques da Silva (f).
Ricardo Lopes de Oliveira (d).
Ricardo Manuel Carvalho Freitas (d).
Ricardo Manuel de Carvalho Teixeira (f) (i).
Ricardo Manuel Marcos Palrilha (d).
Ricardo Manuel Nobre Varandas (q).
Ricardo Manuel Oliveira Gonçalves (h).
Ricardo Manuel Redinha Monteiro (p).
Ricardo Manuel Vieira da Silva (f) (h).
Ricardo Miguel Amaral Luís Ribeiro Barata (q).
Ricardo Miguel Marques David Luís (p) (q).
Ricardo Nélson da Silva Brito dos Santos (j).
Ricardo Nuno Pereira Dinis Pinheiro (q).
Ricardo Vítor Silva Andrade (f) (i).
Rita Aurora Rodrigues Alves Albuquerque da Costa (i).
Roberto Filipe Coelho Grade (b).
Rodrigo da Costa Quaresma (i).
Romeu Barros Paulo (d).
Rosa da Conceição Gamboias Alface (i).
Rosa Maria Marcelina Runa (d).
Rosa Maria Pinto Garcia (d) (f).
Rui Augusto Henriques Rodrigues (e).
Rui Carlos Jong Rosa (i).
Rui Cláudio de Almeida Rama Cadima (b) (e).
Rui Filipe Alexandre Pires (d).
Rui Filipe Pereira Alves Azevedo (i).
Rui Filipe Silva Póvoa (p).
Rui Herculano de Lima Ribeiro (f) (i).
Rui Jorge Fernandes Batista das Neves (q).
Rui Jorge Marques da Costa (i).
Rui Jorge Martins Miranda (d) (p).
Rui Jorge Tomé Fernandes (i).
Rui Manuel da Costa Monteiro (e).
Rui Manuel Ferreira Pereira (d).
Rui Manuel Guerreiro Anico Silva Peixeiro (i).
Rui Manuel Jesus Carvalho (d).
Rui Manuel Lopes Trindade (i).
Rui Manuel Moreira da Silva (e).
Rui Manuel Moreira Vieira (f) (i).
Rui Manuel da Palma Lança (i).
Rui Manuel Perestrelo Mesquita (i).
Rui Manuel Severino Rosado (j).
Rui Miguel Agostinho Amorim da Silva (q).
Rui Miguel Bastião Baptista (d).
Rui Miguel Ferreira Batalha (e) (q).
Rui Miguel Jorge da Silva (q).
Rui Miguel Nogueira da Cruz (f).
Rui Miguel Rodrigues Ferreira (q).
Rui Miguel Silva de Matos (p).
Rui Pedro Cardoso da Silva (q).
Rui Pedro Machado Paredes (l).
Salomé Mota Alves (q).
Sandra Catarina Fortio dos Santos (i) (q).
Sandra Cristina Dias Rodrigues (e).
Sandra Cristina Lourenço Abrantes (q).
Sandra Cristina Oliveira Fachada (d).
Sandra Cristina dos Santos Cardoso (d).
Sandra Eugénia Carvalho dos Santos Pinheiro (e).
Sandra Isabel Alves Miranda (p).
Sandra Isabel Magalhães Soares Augusto (d).
Sandra Isabel Martins de Melo (q).
Sandra Manuela da Cunha Sousa (d).
Sandra Maria Ferreira Faria Gonçalves (d).
Sandra Maria Marques dos Santos (d).
Sandra Maria Martins Guiomar (f).
Sandra Paula Heliodoro Veríssimo (j).
Sandra Teresa Alves do Nascimento (e).
Sandro Cláudio Pereira Ambrioso (f).
Semião Alberto Ramos Monteiro Cabral de Pina (g).
Sérgio Bruno Henriques Ribeiro (e).
Sérgio Duarte Carvalho Moreira (p).
Sérgio Fábio Santos Silva (d).
Sérgio Fernando Rodrigues Costa Fernandes (p).
Sérgio Ferreira de Oliveira (q).
Sérgio Filipe Vieira dos Reis Madeira (q).
Sérgio Manuel Antunes Castanheira (q).
Sérgio Manuel Araújo Ferreira (d).
Sérgio Manuel Ferreira Coutinho (q).

Sérgio Manuel Isidoro Rodrigues (f) (q).
Sérgio Manuel Rodrigues Martins (d) (j).
Sérgio Martinho de Sousa Nunes Ferreira (q).
Sérgio Paulo Leitão Araújo (q).
Sérgio Paulo Rodrigues Victo (d).
Sérgio Paulo da Silva Afonso (q).
Silvério João Pires Sevivas (d) (f).
Sílvia da Conceição Carreiras Ramos (i) (j).
Sílvia Fernanda Barbosa Nunes Emídio (q) (f).
Sílvio Rodrigues Moreira (d).
Sílvio Spinelli (d).
Simone Garcia Ruas (e).
Sofia Carla Lucas Massano (q).
Sofia Gonçalves Ferreira (q).
Sofia Isabel Pacheco Batista (f).
Sónia Alexandra de Sousa Paulos (d).
Sónia Cecília Zambujeiro Marújo (b).
Sónia Cristina Baptista Azevedo (d).
Sónia Isabel Pereira Ribeiro (d).
Sónia Maria Alves Rosa (d).
Sónia Maria Sobral Portela Teixeira (d).
Sónia Maria Vieira Barbosa (f).
Susana Alexandra Cerqueira Teixeira (p).
Susana Catarina de Oliveira Gaspar (q).
Susana Clara de Oliveira Isabel (d).
Susana Ferreira de Jesus (q).
Susana Isabel Baltazar Romão (e).
Susana Isabel Pereira Vilela (q).
Susana Isabel Teixeira de Sousa (f).
Susana Margarida Freitas Girão (p).
Susana Margarida da Silva Ribeiro (j).
Susana da Silva Oliveira Ripado (d).
Tânia Filipa Lourenço Fragoso (d).
Tânia Isabel Nunes Reis (q).
Telmo Cristóvão da Silva (i).
Telmo Paulo Almeida Moreira (q).
Telmo Rafael de Almeida Esteves (i).
Tiago André de Sousa Cardoso dos Santos Martins (h).
Tiago Daniel Ribeiro do Nascimento Fernandes (q).
Tiago Filipe de Matos Martins Rei (h).
Tiago José Moreira Rodrigues (f).
Tiago Nuno da Silva Calado (f).
Toni Alexandre Narciso Mendes (q).
Válter Herédio da Silva Rosa (d).
Válter Renato Calmeiro Ramalhoso (i).
Vanda Patrícia Mouzinho Gonçalves (q).
Vander Luís de Carvalho Gonçalves Évora (v).
Vanessa Janine Naia Estenaga Barreto (i) (g).
Vânia Cátia dos Santos Capa (b).
Vânia Patrícia Baptista de Carvalho (i) (f).
Vasco Alexandre Baptista Medeiros (p).
Vasco Alexandre Sousa Alves (q).
Vasco Maria Beltran Franco de Paula Soares (b) (i).
Vasco Pedro Ribeiro Gonçalves (f) (q).
Vera Alexandra de Sousa Paiva (p).
Vera Andreia Gomes Cruz (q).
Victor José Cardoso da Silva Reis (d).
Victor José Rocha Pinto da Silva (d) (i).
Victor Luís de Sousa Gonçalves (p).
Victor Manuel Gonçalves Soares (q).
Victor Manuel Gouveia Raquel (b).
Victor Manuel Guedes Pereira (d).
Victor Manuel Pereira dos Santos (d).
Victor Manuel Simões Martins (i).
Virgílio Manuel de Jesus Lopes dos Santos (i).
Vítor Alexandre Matos Martins Nunes (b).
Vítor Alfredo Alves Branco (u).
Vítor Carlos Silva Abrantes Queimado (d).
Vítor Guilherme Rodrigues Santos (b) (e).
Vítor Jorge Pereira Lopes (d).
Vítor Júnior da Silva Batista (h).
Vítor Manuel Abreu João (p).
Vítor Manuel Branco Azevedo (q).
Vítor Manuel Brísida Ramada (q).
Vítor Manuel de Campos Rodrigues (i).
Vítor Manuel Dias Aresta (d).
Vítor Manuel Magalhães Miranda Neves (q).
Vítor Manuel Malveiro Romano (q).
Vítor Manuel Marques Matias (i).
Vítor Manuel da Silva Lopes (q).
Vítor Miguel Salgadinho dos Reis (p).
Zita Maria Oliveira Pratas Ferraz (q).
Zubeida Hassane Ferraz (i).
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(a) Não formalizou a candidatura a concurso, de acordo com o
exigido no n.o 10.1 do aviso de abertura.

(b) Não apresentou documentos autênticos ou autenticados exigidos
no n.o 10.2 do aviso de abertura.

(d) Não juntou documento autêntico ou autenticado comprovativo
das habilitações literárias, exigido no n.o 10.2, alínea a), do aviso
de abertura (11.o ano de escolaridade ou equivalente).

(e) Não juntou fotocópia do bilhete de identidade, exigida na alí-
nea c) do n.o 10.2 do aviso de abertura.

(f) Não juntou fotocópia autenticada da carta de condução de veí-
culos ligeiros, conforme exigido na alínea b) do n.o 10.2 do aviso
de abertura.

(g) Não possui carta de condução de veículos ligeiros, requisito
exigido na alínea d) do n.o 5.1 do aviso de abertura.

(h) Não possui as habilitações literárias exigidas no n.o 5.1, alínea c),
do aviso de abertura.

(i) Não reúne o requisito exigido na alínea b) do n.o 5.1 do aviso
de abertura (idade).

(j) Data de validade do bilhete de identidade expirado (bilhete
de identidade caducado).

(l) Requerimento entregue fora do prazo estipulado no aviso de
abertura.

(m) Documentos autênticos ou autenticados, solicitados nas alí-
neas a) e b) do n.o 10.2 do aviso de abertura, remetidos fora do
prazo estipulado.

(p) Não assinou o requerimento de admissão ao concurso.
(q) Não comprovou possuir as habilitações literárias exigidas na

alínea c) do n.o 5.1 do aviso de abertura do concurso (11.o ano de
escolaridade ou equivalente).

(t) Fotocópia autenticada da carta de condução de veículos ligeiros,
documento exigido no n.o 10.2, alínea b), do aviso de abertura do
concurso, remetida fora do prazo estipulado.

(u) Não apresentou fotocópia autenticada da carta de condução
de veículos ligeiros, reconhecida pelo Estado Português (n.o 1 do
artigo 125.o do Código da Estrada).

(v) Não apresentou comprovativo de ter cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de
Outubro.

12 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 10 641/2000 (2.a série). — Por despachos de 27
de Março e de 12 de Abril de 2000, respectivamente do subdirec-
tor-geral dos Serviços Judiciários e do director-geral-adjunto da Polícia
Judiciária:

Abílio Fernando Teixeira Nunes, auxiliar de segurança do quadro
do Tribunal da Relação do Porto, e Fernando Jorge da Costa
Noverça, auxiliar de segurança do quadro da Secretaria-Geral dos
Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal de Mato-
sinhos, ambos da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, a exer-
cerem funções, em regime de requisição, na Polícia Judiciária, trans-
feridos como seguranças de nível 0 para o quadro da Polícia
Judiciária.

Por despachos de 12 de Abril e de 3 de Maio de 2000, respec-
tivamente do vereador dos recursos humanos da Câmara Municipal
de Coimbra e do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Cândido Dias Ferreira Lopes, operário altamente qualificado (mecâ-
nico) do quadro da Câmara Municipal de Coimbra — transferido
com idêntica categoria para o quadro da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 642/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Maio de 2000, são os licenciados Anabela de Sousa
Isidoro, Maria da Luz Custódio da Silva, Ana Paula Aurora Serrão

Fernandes e Rui Vasco Soares Henriques Lopes, técnicos superiores
de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
desta Secretaria-Geral, nomeados definitivamente, resultante de con-
curso interno de acesso limitado, para lugares de técnico superior
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 460.

A estas nomeações é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 10 643/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Maio de 2000, é a licenciada em Direito Cláudia
Fernandes Carvalho, técnica superior de 2.a classe da carreira de
jurista, nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso misto, na categoria de técnico superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ficando posi-
cionada no escalão 1, índice 460.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 10 644/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Abril de 2000, é o licenciado António Alberto
Araújo da Fraga, técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, nomeado, definitiva-
mente, precedendo concurso interno de acesso misto, para o lugar
de técnico superior principal da mesma carreira e quadro, ficando
posicionado no escalão 1, índice 510.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 10 645/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Engenheiros Maria Teresa Font Cunha Moniz Marçal Grilo, Maria
Elza Monteiro Dinis da Silva, Luísa Maria de Carvalho e Vas-
concelos Ferro, José David Amaral Santiago, Carlos Manuel da
Travessa Pimpão e António Gonçalves Fernandes, assessores da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeados definitivamente, precedendo concurso, assessores
principais da carreira de engenheiro, escalão 1, índice 710, do
mesmo quadro, considerando-se exonerados dos seus anteriores
cargos a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 10 646/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Engenheiras Maria José Lourenço Lopes Pereira, Maria de Fátima
Pimentel dos Santos e Ana Maria de Morais Martins Contreiras
Knoblich, técnicas superiores principais da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeadas defini-
tivamente, precedendo concurso, assessoras da carreira de enge-
nheiro, escalão 1, índice 610, do mesmo quadro, considerando-se
exoneradas dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação
dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 8713/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
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n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificados como de interesse público
os seguintes exemplares:

Distrito de Bragança:

Um Quercus suber L., vulgarmente conhecido por sobreiro,
existente na Quinta do Arquinho, freguesia de Alfândega
da Fé, concelho de Algândega da Fé, pertencente a Maria
Luísa dos Santos Duarte Lopes;

Distrito de Castelo Branco:

Um Taxus baccata L., vulgarmente conhecido por teixo, exis-
tente na Quinta de São João, freguesia de Teixoso, con-
celho da Covilhã, pertencente a António Augusto Brancal;

Distrito de Lisboa:

Um Pinus pinea L., vulgarmente conhecido por pinheiro-
-manso, existente no passeio pedestre da Avenida de
D. Nuno Álvares Pereira, no entroncamento da Rua do
Algarve, freguesia do Estoril, concelho de Cascais, per-
tencente à Câmara Municipal de Cascais;

Um Phytolacca dioica L., vulgamente conhecida por bela-
-sombra, existente no Largo do Limoeiro, na freguesia
de São Tiago, concelho de Lisboa, pertencente à Câmara
Municipal de Lisboa;

Um Quercus suber L. existente na Tapada Nacional de
Mafra, freguesia de Mafra, concelho de Mafra, perten-
cente à Cooperativa de Interesse Público R. L.

15 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 10 647/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Rui Manuel Pereira Martins, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeado em comissão de serviço no
cargo de director de serviços através de concurso para preenchi-
mento de lugar de director de Serviços de Agricultura do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho. Este provimento é feito por urgente conveniência de
serviço, produzindo todos os efeitos legais a partir da data do des-
pacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 10 648/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

António Jorge Amaro Matoso Pereira, técnico superior principal da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado em
comissão de serviço no cargo de director de serviços através de
concurso para preenchimento de lugar de director de Serviços de
Desenvolvimento Rural do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, com efeitos a partir da
data da posse, 26 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Aviso n.o 8714/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado das Pescas de 13 de Abril de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe
da Divisão de Formação e Acção Pedagógica, do quadro de pessoal
da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio (EPMC), aprovado
pela Portaria n.o 927/98, de 23 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se, para
além da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Requisitos legais de admissão e condições preferen-
ciais — poderão candidatar-se os funcionários que, até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Reúnam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

4.1 — As licenciaturas adequadas para o desempenho do cargo são
as seguintes:

Português, Biologia, Sociologia, Engenharia ou Ciências Náu-
ticas.

4.2 — Condições preferenciais para o provimento do lugar:

a) Licenciatura em Português, Biologia, Sociologia, Engenharia
ou Ciências Náuticas;

b) Experiência profissional no desempenho de funções relacio-
nadas com as competências atribuídas à Divisão de Formação
e Acção Pedagógica, conforme o artigo 8.o da lei orgânica
da EPMC.

5 — Área de actuação e conteúdo funcional:
5.1 — Compete ao chefe de divisão da Divisão de Formação e Acção

Pedagógica, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 93/97, de
23 de Abril, que aprovou a orgânica da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio, o desempenho das funções nele estabelecidas.

6 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Renato Humberto Costa, subdirector da Escola
de Pesca e da Marinha de Comércio.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director de ser-
viços da Inspecção-Geral das Pescas.

2.o Dr. Joaquim Nunes Fernandes, director de serviços da
Direcção Regional da Agricultura do Ribatejo e Oeste.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Joaquim José da Conceição Antunes, chefe
de divisão da Inspecção-Geral das Pescas.

2.o Dr. Carlos Alberto dos Santos Ferreira, chefe de divisão
da Inspecção-Geral das Pescas.

6.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6.2 — O júri foi constituído por sorteio realizado em 13 de Janeiro
de 2000, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes, de acordo com a acta n.o 23/2000
da mesma Comissão.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio
e entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente,
na EPMC, Avenida de Brasília, 1400 Lisboa, ou remetido pelo correio
para o citado endereço, em carta registada, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);
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b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

8.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Certificado de habilitações académicas, documento original ou

fotocópia autenticada;
Certificados de formação profissional, documentos originais ou

fotocópias autenticadas.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Remuneração, local e condições de trabalho:
10.1 — A remuneração é a vigente na função pública para o cargo

a concurso;
10.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas ins-

talações da EPMC, sita na Avenida de Brasília, Pedrouços, 1400-038
Lisboa;

10.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

11 — Publicitação da lista de classificação final:
11.1 — A lista de classificação final será publicitada, nos termos

do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação na
EPMC, no prazo de cinco dias após a homologação e remetida aos
candidatos externos à EPMC, por ofício registado.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Maio de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 8715/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da subdirectora do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar de 26 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República concurso interno geral de acesso, nos
termos do n.o 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, para o provimento de um lugar de assessor principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 191/99, de 23 de Março, com as
modificações resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404/98, de
18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4 do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assessor
principal funções consultivas de natureza científico-técnica exigindo
um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa, auto-
nomia e um domínio em áreas do planeamento e política agro-a-
limentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — no Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, sito em Lisboa, na Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizada como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 404/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pes-
soalmente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA situadas no 6.o andar do n.o 1
da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/80, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Pedro Miguel Cardoso de Castro
Rego, assessor principal.
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Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Marcílio António Aires de Sá Gomes dos
Santos, assessor principal.

2.o Engenheiro Pedro Manuel Martins Castro e Costa, asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Mireille Blanche Marcelle Carron Rouy,
assessor principal.

2.o Engenheira Maria Antonieta Mestre Quinta Queimada,
assessor principal.

14.1 — O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

13 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Rectificação n.o 1476/2000. — O aviso n.o 7000/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000,
a p. 7162, relativo ao concurso interno de acesso geral para assessor
informático do quadro de pessoal do GPPAA, rectifica-se que onde
se lê «para o provimento de um lugar de assessor informático do
quadro de pessoal do GPPAA» deve ler-se «para o provimento de
dois lugares de assessor informático do quadro de pessoal do GPPAA».

O novo prazo de 10 dias para a apresentação das candidaturas
tem início a contar da data da publicação da presente rectificação.

15 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 10 649/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Abril e 3 de Maio de 2000, respectivamente do
vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar e
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária:

Ana Cristina de Cassiano Santos e Silva de Castro, técnica profissional
especialista da carreira de técnico profissional de laboratório do
quadro do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar — trans-
ferida para este Instituto para idêntica categoria, ficando colocada
na Estação Florestal Nacional, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 562/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 679/99, de 22 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 188, de 13 de Agosto de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Fernanda Neves Além Lima
Évora;

Considerando que o Instituto de Investigação das Pescas e do Mar
requereu a integração de Fernanda Neves Além Lima Évora;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal do Instituto de Investigação das

Pescas e do Mar a licenciada Fernanda Neves Além Lima Évora
em lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando
vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso
Escalão

e
índice

Fernanda Neves Além Lima
Évora.

Técnico superior de
2.a classe.

1.o/400

8 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar, o Vice-Presidente, P. Costa Monteiro. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E.
Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 10 650/2000 (2.a série). — As mudanças verifi-
cadas no domínio da oferta educativa dos ensinos básico e secundário
decorrentes do desenvolvimento da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
para os maiores de 15 anos de idade, no âmbito do ensino recorrente,
dando uma segunda oportunidade aos que abandonaram precoce-
mente a escola ou não tiveram a possibilidade de a ela aceder na
idade própria, tornam pertinente a criação de condições para a atri-
buição de diplomas escolares a todos aqueles que, tendo adquirido
os necessários conhecimentos e competências e estando interessados
na obtenção de tais diplomas, não podem, por razões diversas, fre-
quentar a escola.

Considerando, assim, que importa precisar as condições da oferta
para os indivíduos maiores de 15 anos de idade, residentes em Portugal
ou no estrangeiro, que pretendam candidatar-se como autopropostos
à obtenção de um diploma escolar, determino:

1 — Os indivíduos maiores de 15 anos que pretendam candidatar-se,
como autopropostos, à obtenção de um diploma de qualquer dos
ciclos do ensino básico ou os maiores de 18 que pretendam can-
didatar-se, como autopropostos, à obtenção do diploma do ensino
secundário podem inscrever-se para a prestação de provas de ava-
liação, nos termos do presente diploma, desde que façam prova das
habilitações do ciclo de ensino precedente.

2 — As provas de avaliação referidas no número anterior reali-
zam-se de acordo com as especificidades de cada ciclo, em confor-
midade com a legislação em vigor.

2.1 — Os candidatos que pretendam realizar provas de avaliação
do 1.o ciclo do ensino básico recorrente devem requerê-las através
dos serviços locais dos centros de área educativa, de acordo com
o estipulado na Portaria n.o 432/89, de 14 de Junho.

2.2 — Os candidatos que pretendam realizar provas de avaliação
do 2.o ciclo do ensino básico recorrente devem inscrever-se em esta-
belecimentos de ensino público que leccionem este ciclo de ensino,
de acordo com o definido no despacho n.o 49/SEAM/88, de 20 de
Dezembro, e no despacho n.o 26/SERE/89, de 3 de Junho.

2.3 — Os candidatos que pretendam realizar provas de avaliação
do 3.o ciclo do ensino básico recorrente por unidades capitalizáveis
devem inscrever-se em estabelecimentos de ensino público que lec-
cionem este ciclo de ensino, nas condições previstas no Despacho
Normativo n.o 36/99, de 22 de Julho, para os alunos em regime de
frequência não presencial.

2.4 — Os candidatos que pretendam realizar provas de avaliação
de disciplinas do ensino secundário recorrente por unidades capi-
talizáveis devem inscrever-se em estabelecimentos de ensino público
que leccionem essas disciplinas, nas condições previstas no Despacho
Normativo n.o 36/99, de 22 de Julho, para os alunos em regime de
frequência não presencial.

2.5 — As provas de avaliação referidas nos n.os 2.3 e 2.4 podem
incidir sobre a totalidade das unidades de uma disciplina ou sobre
duas, três, seis ou nove unidades sequenciais dessa disciplina.

3 — Os cidadãos portugueses residentes no estrangeiro que se
encontrem nas condições previstas no n.o 1 do presente despacho
podem realizar no país de residência as provas de avaliação previstas
no n.o 2, relativas aos três ciclos do ensino básico recorrente e aos
cursos gerais do ensino secundário recorrente, devendo inscrever-se
nas respectivas coordenações do ensino de português no estrangeiro.

3.1 — As provas de avaliação referidas no n.o 3 revestem a forma
de prova escrita e realizam-se em duas épocas, nos meses de Janeiro
e Julho, devendo a inscrição para a sua realização ter lugar nos meses
de Outubro e Abril imediatamente anteriores.

3.2 — Compete ao serviço que tutela o ensino de português no
estrangeiro a celebração de protocolos com estabelecimentos de
ensino público do território nacional para efeitos de elaboração, de
correcção, e de classificação das provas referidas no n.o 3.

3.3 — Cabe ao serviço que tutela o ensino de português no estran-
geiro garantir os necessários mecanismos de certificação relativamente
às provas prestadas.

4 — Os cidadãos de países de língua oficial portuguesa portadores
de habilitação relativa a um dado ciclo de ensino a que tenha sido
atribuída equivalência para o sistema educativo português, nos termos
da legislação em vigor, podem candidatar-se à realização de provas
de avaliação para o ciclo de ensino subsequente, nos termos do previsto
no n.o 3 para os cidadãos portugueses residentes no estrangeiro.

5 — Os indivíduos maiores de 15 anos que pretendam candidatar-se
à obtenção do diploma do 3.o ciclo do ensino básico podem, ainda,
inscrever-se, como autopropostos, para a prestação de provas de exame
ao nível nacional com base nos programas do ensino regular, devendo
inscrever-se em estabelecimentos de ensino público que leccionem
este ciclo de ensino nos prazos fixados anualmente para a inscrição
nos exames da 1.a fase do calendário de exames nacionais.
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6 — O presente despacho produz efeitos a partir do ano lectivo
de 2000-2001.

7 — Os cidadãos portugueses residentes no estrangeiro, bem como
os cidadãos de países de língua oficial portuguesa, nas condições dos
n.os 3 e 4, respectivamente, podem realizar, a título excepcional, em
Novembro de 2000, as provas previstas no n.o 2, devendo inscrever-se
nas respectivas coordenações do ensino de português no estrangeiro
até ao dia 15 de Setembro de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 10 651/2000 (2.a série). — Em face do resultado
eleitoral de 29 de Março de 2000, homologo, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, a eleição
do professor Alberto Augusto Antas de Barros Júnior como presidente
do Instituto Politécnico de Lisboa.

3 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 652/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Línguas e Administração de Lisboa, que aqui
se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação
ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a ENSILIS, Educação e Formação,
Sociedade Unipessoal, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior
de Línguas e Administração de Lisboa, a qual teve a oportunidade
de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho de registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da lei
da avaliação do ensino superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo do processo referente à verificação da manutenção
dos pressupostos e circunstâncias subjacentes à atribuição do reco-
nhecimento de interesse público, iniciado, nos termos do artigo 56.o
do Estatuto, na sequência da transmissão da titularidade do esta-
belecimento de ensino;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A ENSILIS, Educação e Formação, Sociedade Unipessoal,

L.da, entidade instituidora do Instituto Superior de Línguas e Admi-
nistração de Lisboa e este, onde aplicável, devem promover a requa-
lificação do estabelecimento como escola de ensino superior poli-
técnico ou demonstrar, de forma inequívoca:

a) A natureza universitária dos seus cursos nos termos do n.o 2
do artigo 11.o da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro); e

b) A satisfação dos requisitos do Estatuto para os estabeleci-
mentos do subsistema universitário de ensino superior.

2 — A adequação ao Estatuto em geral e a satisfação dos seus
requisitos para os estabelecimentos do subsistema universitário de
ensino superior incluem, designadamente, os seguintes aspectos assi-
nalados pelo grupo de missão:

a) Proceder à adopção de uma denominação distintiva do esta-
belecimento e proceder ao seu registo nos termos do
artigo 13.o do Estatuto;

b) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 e
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.o, no n.o 3 do artigo 16.o e
nos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua com-
posição, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aque-
les que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro
com uma qualquer instituição pública ou privada, de
ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

c) Providenciar a melhoria das instalações nos aspectos referidos
pelo grupo de missão no seu relatório;

d) Elaborar orçamento e plano de actividades anual do esta-
belecimento de ensino com o desenvolvimento e a clareza
necessários;

e) Criar as condições necessárias ao funcionamento de um curso
técnico-laboratorial, nos termos do artigo 16.o do Estatuto,
ou justificar a dispensa desta exigência nos termos do n.o 2
do artigo 16.o do Estatuto;

f) Providenciar a melhoria do acervo da biblioteca, em quan-
tidade e qualidade adequadas, tendo em especial atenção as
revistas científicas especializadas;

g) Desenvolver actividades de investigação científica;
h) Assegurar uma adequada informação aos candidatos e aos

alunos;
i) Assegurar o rigoroso cumprimento das normas legais em vigor

quanto a acumulações em relação a todos quantos exercem
actividade docente no estabelecimento de ensino.

3 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino, adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado nos números anteriores, de forma
a serem aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada
da sua adopção.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.
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7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 653/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Línguas e Administração de Bragança, que
aqui se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adap-
tação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a ENSIBRIGA, Educação e Formação,
Sociedade Unipessoal, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior
de Línguas e Administração de Bragança, a qual teve a oportunidade
de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho de registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da lei
da avaliação do ensino superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo do processo referente à verificação da manutenção
dos pressupostos e circunstâncias subjacentes à atribuição do reco-
nhecimento de interesse público, iniciado, nos termos do artigo 56.o
do Estatuto, na sequência da transmissão da titularidade do esta-
belecimento de ensino;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — A ENSIBRIGA, Educação e Formação, Sociedade Unipes-

soal, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior de Línguas e
Administração de Bragança e este, onde aplicável, devem promover
a requalificação do estabelecimento como escola de ensino superior
politécnico ou demonstrar, de forma inequívoca:

a) A natureza universitária dos seus cursos nos termos do n.o 2
do artigo 11.o da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro); e

b) A satisfação dos requisitos do Estatuto para os estabeleci-
mentos do subsistema universitário de ensino superior.

2 — A adequação ao Estatuto em geral e a satisfação dos seus
requisitos para os estabelecimentos do subsistema universitário de
ensino superior incluem, designadamente, os seguintes aspectos assi-
nalados pelo grupo de missão:

a) Proceder à adopção de uma denominação distintiva do esta-
belecimento e proceder ao seu registo nos termos do
artigo 13.o do Estatuto;

b) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 e
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.o, no n.o 3 do artigo 16.o e
nos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua com-
posição, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações in-
compatíveis de acumulação de actividade, não podendo,
portanto, ser considerados neste regime num estabe-
lecimento de ensino superior particular e cooperativo
aqueles que tenham um vínculo contratual a tempo
inteiro com uma qualquer instituição pública ou privada,
de ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

c) Providenciar a melhoria das instalações nos aspectos referidos
pelo grupo de missão no seu relatório;

d) Criar as condições necessárias ao funcionamento de um curso
técnico-laboratorial, nos termos do artigo 16.o do Estatuto,
ou justificar a dispensa desta exigência nos termos do n.o 2
do artigo 16.o do Estatuto;

e) Providenciar a melhoria do acervo da biblioteca, em quan-
tidade e qualidade adequadas, tendo em especial atenção as
revistas científicas especializadas;

f) Desenvolver actividades de investigação científica.

3 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino, adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado nos números anteriores, de forma
a serem aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada
da sua adopção.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

7 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação das condições de funcionamento do
estabelecimento de ensino, quer no que se refere às instalações
e ao pessoal docente em geral, quer no que se refere em
particular aos cursos de Educação Física e Animação Social
e de Gestão de Sistemas de Informação e Multimédia, e apre-
sentar-me-á relatório;
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b) Terá em consideração nas suas acções inspectivas o relatório,
a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 654/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Artes e Design, que aqui se dá por inteiramente
reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, o CIFAD — Centro de Investigação
e Formação em Artes e Design, L.da, entidade instituidora da Escola
Superior de Artes e Design, a qual teve a oportunidade de se pro-
nunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da lei
da avaliação do ensino superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — O CIFAD — Centro de Investigação e Formação em Artes

e Design, L.da, entidade instituidora da Escola Superior de Artes e
Design e esta, onde aplicável, devem:

a) Constituir um corpo docente próprio, com rigoroso cumpri-
mento do disposto no Estatuto quanto à sua composição em
número e qualificação, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aque-
les que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro
com uma qualquer instituição pública ou privada, de
ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

b) Assegurar o rigoroso cumprimento das normas legais em vigor
quanto a acumulações em relação a todos quantos exercem
actividade docente no estabelecimento de ensino.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 655/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
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a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada, que aqui
se dá por inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação
ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, o Instituto Piaget — Cooperativa para
o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., entidade
instituidora da Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada,
o qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho de registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da lei
da avaliação do ensino superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — O Instituto Piaget — Cooperativa para o Desenvolvimento

Humano, Integral e Ecológico, C. R. L., entidade instituidora da
Escola Superior de Educação Jean Piaget de Almada e esta, onde
aplicável, devem:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a melhorar a
qualificação profissional do seu pessoal docente, nomeada-
mente no plano do número de doutores;

b) Não exceder, na admissão de alunos, o número de vagas fixado
nos termos da lei, tendo em especial consideração que:

O somatório do número de vagas fixado para cada curso
para os concursos especiais e para os regimes de rein-
gresso, mudança de curso e transferência não pode exce-
der um valor igual ao produto das vagas fixadas para
o concurso institucional por 0,2, salvo nos casos auto-
rizados expressamente por despacho ministerial;

Não pode haver lugar a transferência de vagas entre cursos;

c) Apresentar elementos demonstrativos da existência de uma
efectiva estabilidade financeira.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 10 656/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão, ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Educação de Fafe, que aqui se dá por intei-
ramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, o Instituto de Estudos Superiores de
Fafe, L.da, entidade instituidora da Escola Superior de Educação de
Fafe, a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, foi proferido despacho de registo
dos estatutos do estabelecimento de ensino;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da lei
da avaliação do ensino superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado por Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;
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Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável;

Determino:
1 — O Instituto de Estudos Superiores de Fafe, L.da, entidade ins-

tituidora da Escola Superior de Educação de Fafe e este, onde apli-
cável, devem:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea c) do n.o 1 e
nos n.os 2, 3 do artigo 15.o, no n.o 3 do artigo 16.o e nos
n.os 2 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua composição,
tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aque-
les que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro
com uma qualquer instituição pública ou privada, de
ensino ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

b) Providenciar no sentido de a carreira docente adoptada pelo
estabelecimento de ensino:

Constar de forma expressa e explícita em regulamento
interno;

Respeitar de forma clara o princípio de paralelismo com
a carreira docente do ensino público a que se refere
o artigo 23.o e o n.o 1 do artigo 25.o do Estatuto.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino, adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação, tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas o relatório, a resposta da entidade instituidora e
o teor do presente despacho.

7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República promova-se a sua disponibilização, em conjunto
com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 10 657/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril, e considerando
o disposto do artigo 137.o, n.o 3, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
ratifico todos os actos praticados por Maria Alice Diniz Correia de

Paiva Setúbal entre 19 de Maio de 1999 e a data da publicação do
presente despacho relativos a:

a) A assinatura de requisições de transporte relativas a deslo-
cações em serviço, quando previamente autorizadas;

b) A assinatura de todas as requisições de aquisição de bens
ou serviços necessários ao funcionamento da Direcção-Geral,
desde que previamente autorizadas;

c) A assinatura de todas as folhas de processamento de despesas
e respectivas guias de descontos;

d) A autorização da realização de despesas de carácter urgente
e o respectivo pagamento pelo fundo de maneio da Direc-
ção-Geral, até ao limite de 100 000$;

e) A autorização do início de férias e o seu gozo interpolado,
bem como a sua acumulação parcial por interesse do serviço,
nos termos legalmente estabelecidos, ao pessoal afecto à Divi-
são de Apoio Técnico-Administrativo;

f) O despacho relativo à justificação de faltas do pessoal afecto
à Divisão de Apoio Técnico-Administrativo;

g) A assinatura de todo o expediente da Divisão de Apoio Téc-
nico-Administrativo em execução de decisões proferidas supe-
riormente, com excepção da correspondência destinada a
gabinetes ministeriais, secretários-gerais, directores-gerais e
entidades equiparadas e organizações sindicais;

h) A assinatura das relações mensais de assiduidade de todo
o pessoal em exercício na Direcção-Geral destinadas à Secre-
taria-Geral e a outros departamentos.

10 de Março de 2000. — A Direcção-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 10 658/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 25.o, no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 29.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando o disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com o des-
pacho SEAE 20 755/99, de 8 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 3 de Novembro de 1999, delego e subdelego
no subdirector-geral, licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
com poderes de subdelegação, as seguintes competências:

1 — Delegações:
1.1 — Os actos de gestão dos recursos humanos da Direcção-Geral

da Administração Educativa constantes dos n.os 9 a 22 do anexo II
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com excepção do previsto no n.o 19
do referido anexo;

1.2 — Os actos de gestão orçamental e de realização de despesa
da Direcção-Geral da Administração Educativa constantes dos n.os 23
a 37 do anexo III da Lei n.o 49/99;

1.3 — Os actos de gestão de instalações e equipamentos constantes
dos n.os 38 a 43 do anexo III da Lei n.o 49/99.

2 — Subdelegações:
2.1 — No âmbito da gestão geral da Direcção-Geral da Adminis-

tração Educativa:
2.1.1 — Autorizar o uso em serviço do veículo próprio, na impos-

sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 206/88, de 16 de Junho;

2.1.2 — Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários
ou agentes que não possuam a categoria de motorista, nos termos
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

2.2 — No âmbito da gestão do pessoal dos estabelecimentos de
educação e ensino:

2.2.1 — Autorizar a equiparação a bolseiro ao pessoal não docente;
2.2.2 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano por cir-

cunstâncias de interesse público ao pessoal não docente;
2.2.3 — Autorizar licenças sem vencimento de longa duração ao

pessoal não docente, bem como autorizar o regresso à actividade;
2.2.4 — Autorizar o destacamento de pessoal não docente, previsto

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho;
2.2.5 — Homologar nos termos da lei sindical a dispensa de serviço

do pessoal não docente;
2.2.6 — Autorizar as transferências e requisições previstas nos arti-

gos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril.
3 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos da com-

petência da:
3.1 — Divisão de Apoio Técnico-Administrativo;
3.2 — Direcção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Contencioso,

quanto ao pessoal não docente;
3.3 — Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, res-

peitante ao pessoal não docente;
3.4 — Direcção de Serviços para a Modernização da Gestão das

Escolas, respeitante à Divisão de Sistemas de Informação e de
Informática.

4 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo
dos poderes de avocação e superintendência.
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5 — Ratifico todos os actos praticados pelo subdirector-geral licen-
ciado José Miguel da Conceição Fragoeiro desde 19 de Maio de 1999
no âmbito definido pelos números anteriores.

7 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 10 659/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 19 de Abril, nos termos
dos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e considerando
o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
delego:

1 — Na directora dos Serviços de Gestão dos Recursos Humanos,
licenciada Maria Manuela Rainha Mateus de Castro, a competência
para:

a) O despacho de todos os assuntos correntes que sigam os seus
trâmites pela respectiva Direcção de Serviços;

b) A assinatura de todo o expediente da respectiva Direcção
de Serviços relativo ao pessoal docente, em execução de deci-
sões proferidas superiormente, com excepção da correspon-
dência destinada a gabinetes ministeriais, secretários-gerais,
directores-gerais e outras entidades equiparadas e organiza-
ções sindicais.

2 — Na directora dos Serviços para a Qualidade dos Equipamentos
Educativos, engenheira Maria Madalena Pinto Tavares de Lima
Valente, a competência para:

a) O despacho de todos os assuntos correntes que sigam os seus
trâmites pela respectiva Direcção de Serviços;

b) A assinatura de todo o expediente da respectiva Direcção
de Serviços em execução de decisões proferidas superior-
mente, com excepção da correspondência destinada a gabi-
netes ministeriais, secretários-gerais, directores-gerais e
outras entidades equiparadas e organizações sindicais;

c) Acompanhar a gestão dos programas do PIDDAC cuja exe-
cução esteja a cargo da Direcção-Geral, desde que inserido
na área referida na alínea a).

3 — Na directora dos Serviços de Assuntos Jurídicos e Contencioso,
mestra Maria José Figuerola Frazão de Castello-Branco, a compe-
tência para:

a) O despacho de todos os assuntos correntes que sigam os seus
trâmites pela respectiva Direcção de Serviços;

b) A assinatura de todo o expediente da respectiva Direcção
de Serviços relativo ao pessoal docente, em execução de deci-
sões proferidas superiormente, com excepção da correspon-
dência destinada a gabinetes ministeriais, secretários-gerais,
directores-gerais e outras entidades equiparadas e organiza-
ções sindicais.

4 — Na directora dos Serviços de Recrutamento de Pessoal
Docente, engenheira Maria Idália Páscoa Emílio da Silva, a com-
petência para:

a) O despacho de todos os assuntos correntes que sigam os seus
trâmites pela respectiva Direcção de Serviços;

b) A assinatura de todo o expediente da respectiva Direcção
de Serviços relativo ao pessoal docente, em execução de deci-
sões proferidas superiormente, com excepção da correspon-
dência destinada a gabinetes ministeriais, secretários-gerais,
directores-gerais e outras entidades equiparadas e organiza-
ções sindicais;

c) Decidir das reclamações dos concursos dos docentes da edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico (1.o, 2.o e 3.o ciclos)
e secundário para os quadros distritais de vinculação, quadro
geral e quadro único, bem como para os quadros de escolas
e quadros de zona pedagógica, nos termos dos artigos 18.o,
49.o e 85.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 18 de Fevereiro,
14.o, 15.o e 58.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro,
e do n.o 6 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 384/93, de 18
de Novembro.

São ratificados todos os actos praticados pelos funcionários men-
cionados neste despacho entre 19 de Maio de 1999 e a data da publi-
cação do presente despacho.

7 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 1 n.o 1 de Loulé/Jardim-de-Infância n.o 2

Aviso (extracto) n.o 8716/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto do n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3.o do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Sérgio
Martins Guerreiro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária da Sertã

Aviso n.o 8717/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Glória Pereira dos Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 da Brandoa

Aviso n.o 8718/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard da Secretaria
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso o Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

10 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 8719/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard da Secretaria
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Gondomar

Aviso n.o 8720/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas para consulta, nos locais habituais
desta Escola, as listas de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Joaquim
da Silva Costa.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 563/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
n.o 490/99, de 18 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 21 de Junho de 1999, foi afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública a funcionária Ion Mui Ló Lucindo;

Considerando que a Secretaria-Geral do Ministério da Educação
requereu a integração de Ion Mui Ló Lucindo:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério

da Educação a funcionária Ion Mui Ló Lucindo em lugar automa-
ticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso
Escalão

e
índice

Ion Mui Ló Lucindo . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

1.o/400

27 de Abril de 2000. — A Secretária-Geral do Ministério da Edu-
cação, Joana Santos. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 186/2000. — Torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de acesso para o provimento
de oito lugares de enfermeiro especialista, nível 2 (especialização em
enfermagem de saúde pública/saúde comunitária, reabilitação, saúde
materna e obstétrica, saúde infantil e pediátrica e médico-cirúrgica),
dos quadros dos Centros de Saúde de Ferreira do Alentejo, Mértola,
Moura e Odemira, da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovados pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a que se refere o aviso
n.o 4778/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000, que se elabora para efeitos do disposto
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Batista de Sousa Sequeira Pereira.
Deolinda Maria Garcias Valente.
Dina Maria Simões Lopes.
Elsa Cristina Colaço Alho.
João Francisco Torrado Guerreiro.
José Custódio Marques Lucas.
Maria Eduarda das Neves Mouzaco.
Maria Inácia das Dores Silva Patrício.
Maria Úrsula Ramalho Carvalho dos Santos.
Paula Cristina Rodrigues de Jesus.
Rui Manuel Gabriel Escoval.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, António Manuel Hen-
riques Tomé.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Declaração n.o 158/2000 (2.a série). — Torna-se público que,
por deliberações do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 15 e de 29 de Março
e de 12 de Abril de 2000, proferidas por competência própria, foram
abatidos à lista de classificação final do concurso externo de pro-
vimento para o preenchimento de 22 lugares vagos de assistente da
carreira médica de clínica geral, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, os seguintes clínicos:

6.o Maria Teresa Pancada Correia Galvão Pereira (a).
9.o Maria Paula Batista Pina Fernandes Doutel (a).

11.o Maria da Conceição Barreto Vasques Fialho Fernandes
Ferro (b).

14.o Pedro Alexandre de Oliveira Caldeira Antunes (b).
16.o Sofia Matos Dias de Sousa Nunes (b).
17.o Isabel Maria Pinheiro Germano Pinto (a).
18.o Ana Paula Salvador Felício (a).
19.o Vanda Cristina Satiro Palácios dos Santos Reis (a).
20.o Francisco João Range Prates (a).
22.o Cristina Maria Ribeiro Perico (a).
23.o Sara de Barros Gonçalves (b).
24.o Isabel Maria Quaresma dos Santos de Oliveira Martins (a).
25.o Rui Manuel Póvoas (a).
26.o José Miguel Santiago Ferreira de Almeida (b).
27.o Hermínio Pedro Lopes (b).
28.o Guida Maria Ferreira Rodrigues da Silveira (b).
30.o Cristina Maria de Oliveira Simões Alves (b).
31.o José António Pereira de Jesus Antunes (b).
33.o Francisco José de Matos Pena Forte (a).
34.o Rui Manuel Baião Costa Silva (b).
36.o Maria Ivone dos Santos Baeta Marques Ferreira (b).
37.o Luís Filipe Custódio Prazeres Pinto Eusébio (a).
39.o Maria Salomé Santos Ferreira Caetano (a).
40.o Carlos António dos Santos da Costa e Moura (b).
41.o Anabela Maria do Rosário Prata Ferreira de Nóbrega (b).

(a) Recusou ser provido.
(b) Não compareceu para aceitação.

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Ana Jorge.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 8721/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
âmbito institucional para o provimento de um lugar de assistente de
clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, Centro
de Saúde de Grândola. — 1 — Faz-se público que, nos termos previstos
nos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço
da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, e por deliberação do conselho de administração
da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 3 de Maio de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de âmbito institucional para o provimento de um lugar de assis-
tente da carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal da
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde de Grândola, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — a validade do concurso termina com
o provimento do lugar referido.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se no Centro de Saúde de Grândola.
5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 58 da Portaria

n.o 47/98, de 30 de Janeiro, sendo dispensada a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse, bastando a declaração dos
candidatos, sob compromisso de honra, no próprio requerimento, rela-
tivamente aos seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou por convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 59.1 da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6 — Conteúdo funcional — o constante no artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Método de selecção e sistema de classificação final:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,

nos termos preconizados na alínea a) do n.o 62 da Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro.

7.2 — A classificação final e ordenação dos candidatos será feita
de acordo com os n.os 67 e seguintes da portaria acima mencionada.

8 — Formalização das candidatura:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue
no serviço de recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira
Martins, 25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente
e até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência completa e telefone);

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o concorrente está vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso com a indicação do
Diário da República, número, série e data em que se encontra
publicado este aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influenciar a apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
e sua caracterização sumária.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos originais
ou fotocópias devidamente autenticadas da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datados e assinados.

8.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) implica a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 56 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no átrio do
6.o andar da morada referida no n.o 8.1 deste aviso, sendo os candidatos
notificados por ofício registado na data da afixação das mesmas.

11 — A lista de classificação final será publicada na 2.a série do
Diário da República.

12 — Composição do júri — o júri será composto pelos médicos
da carreira de clínica geral pertencentes à Sub-Região de Saúde de
Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Gomes Castro Leite, assis-
tente graduada de clínica geral.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Fernando Pimentel Valadas Calado, assistente gra-
duado de clínica geral.

Dr.a Eulália Rego Ataíde Lobo Ribeiro Patrício, assistente
graduado de clínica geral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Eduarda Oliveira Pereira Leite, chefe de serviço
de clínica geral.

Dr. Agostinho Ribeiro Patrício, assistente graduado de clí-
nica geral.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

9 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 10 660/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde de Baião, a competência de sancionamento de termos de
responsabilidade emitidos para o acesso dos beneficiários do SNS
à medicina física e de reabilitação, oxigenoterapia, aerossolterapia,
termalismo e credenciais de transporte nos médicos Dr. António Tei-
xeira da Rocha, assistente de clínica geral, Dr. Alcino Nogueira Soares
da Costa, assistente graduado de clínica geral, Dr.a Helena Maria
de Lima Oliveira, assistente de clínica geral, Dr.a Elsa Maria Machado
Nunes Salvador Marques da Cunha, assistente de clínica geral, e
Dr.a Isabel Maria Cabral da Silva Costa, assistente graduada de clínica
geral, a exercerem funções neste Centro de Saúde.

5 de Abril de 2000. — O Director, Carlos Jorge Gomes de Azevedo.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 8722/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
27 de Abril de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de quatro lugares da categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte — Sub-
-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Ribeira de Pena.
4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados e caduca com o seu preenchimento.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetidas pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentadas dentro do prazo se forem
expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de admissão a concurso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;
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b) Documento, passado pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativo da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço, na sua expressão quantitativa,
reportada aos anos relevantes para o concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Orlando Augusto Ferreira Pinto, chefe de secção.
Vogais efectivos:

António Pereira da Silva, chefe de secção.
Joaquim Paulo da Silva Ferreira, assistente administrativo

especialista.

Vogais suplentes:

Mário Alberto da Luz Pereira Oliveira, chefe de secção.
Alda Maria Alves Correia Borges, assistente administrativa

principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

8 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, Maria
Teresa Sanches Pinto.

Aviso n.o 8723/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
27 de Abril de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto
para assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte — Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é aberto para provimento de três vagas existentes
no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Mesão Frio, tendo
sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro daquele Centro
de Saúde;

Dois lugares a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal daquele Centro de Saúde.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Mesão Frio.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados e caduca com o seu preenchimento.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo se for expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de admissão a concurso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Documento, passado pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativo da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço, na sua expressão quantitativa,
reportada aos anos relevantes para o concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Orlando Augusto Ferreira Pinto, chefe de secção.
Vogais efectivos:

António Pereira da Silva, chefe de secção;
Joaquim Paulo da Silva Ferreira, assistente administrativo

especialista.

Vogais suplentes:

Mário Alberto da Luz Pereira Oliveira, chefe de secção.
Alda Maria Alves Correia Borges, assistente administrativa

principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

8 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, Maria
Teresa Sanches Pinto.

Aviso n.o 8724/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
27 de Abril de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto
para assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte — Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é aberto para provimento de quatro vagas existentes
no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Montalegre, tendo
sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Dois lugares a preencher por funcionário do quadro daquele
Centro de Saúde;

Dois lugares a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro de pessoal daquele Centro de Saúde.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Montalegre.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 184/89, de 2 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados e caduca com o seu preenchimento.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.
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7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo se for expe-
dido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número e data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de admissão a concurso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Documento, passsado pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativo da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço, na sua expressão quantitativa,
reportada aos anos relevantes para o concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Orlando Augusto Ferreira Pinto, chefe de secção.
Vogais efectivos:

António Pereira da Silva, chefe de secção.
Joaquim Paulo da Silva Ferreira, assistente administrativo

especialista.

Vogais suplentes:

Mário Alberto da Luz Pereira Oliveira, chefe de secção.
Alda Maria Alves Correia Borges, assistente administrativa

principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

8 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, Maria
Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Aviso n.o 8725/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, ao abrigo dos Estatutos da Escola Superior de
Enfermagem de Portalegre, aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 55/99, de 4 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, e na sequência do acto eleitoral realizado em 16 de Março
de 2000, foi eleita presidente do conselho directivo desta Escola Supe-
rior de Enfermagem a professora-coordenadora Graça Maria Feio
da Gama Pereira Antunes de Carvalho, cujas respectivas actas foram
homologadas em 4 de Maio de 2000 pelo Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

2 — No mesmo acto eleitoral foram também eleitos para integrar
o conselho directivo da Escola:

Maria da Conceição Farinha Estevas Ribeiro Luís, professora-
-adjunta e vice-presidente.

Manuel de Jesus Garção do Espirito Santo, professor-adjunto
e vice-presidente.

Maria Helena Porto Castanho Dias Luz, chefe de repartição,
eleita representante do corpo não docente.

Marco Paulo Ferreira Carrapiço, aluno do 1.o ano do curso de
literatura em Enfermagem e representante do corpo discente.

10 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Maria Álvares Bual do
Casal Ribeiro.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8726/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de
técnico profissional de 2.a classe (biblioteca e documentação) da car-
reira de pessoal técnico-profissional, a que se refere o aviso
n.o 4526/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, ficou deserto em virtude de os dois
únicos candidatos ao referido concurso terem sido excluídos por não
possuírem o requisito especial previsto no n.o 7.2 e o exigido na alí-
nea b) do n.o 12 do aviso de abertura.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 8727/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1) publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000. — Para conhecimento
dos interessados e em conformidade com o disposto no n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, informa-se
que se encontra afixada no placard junto da Repartição de Gestão
de Pessoal do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã, a lista
de candidatos admitidos ao concurso acima referido.

10 de Maio de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8728/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000 — téc-
nico de 2.a classe — área de audiologia. — 1 — Publica-se que, por
deliberação do conselho de administração deste Centro Hospitalar
de 27 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento de um lugar de técnico de 2.a classe, área de audiologia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica vago no quadro
de pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, aprovado
pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento do lugar vago, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia neste concelho.

5 — Remuneração — a remuneração será prevista para a categoria
de técnico de 2.a classe constante da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover estão previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o e no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método a utilizar será o de avaliação
curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base:

Bacharelato — 18 valores;
Licenciatura — 19 valores;
Mestrado — 20 valores;



8930 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 120 — 24 de Maio de 2000

b) Nota final de curso — será considerada a nota final de curso
do candidato;

c) Formação profissional complementar:

Jornadas, congressos e simpósios — 0,5 valores por cada;
Estágios e cursos — 1 valor por cada actividade;

d) Experiência profissional — 1 valor por cada ano de serviço;
e) Desempenho de actividades relevantes — trabalhos efectua-

dos e ou publicados — 1 valor por cada.

De acordo com a grelha de avaliação, será aplicada a seguinte
fórmula:

CF=(HA×1)+(NFC×2,5)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(AR×1,5)

10
em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NFC=nota final de curso;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a

concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais para a admis-
são ao presente concurso:

a.1) A posse da habilitação conferida pelo curso de formação
ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82,
de 10 de Setembro, ou do bacharelato ministrado pelas escolas
superiores de tecnologia de saúde, curso de audiologia;

a.2) Ser funcionário público.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia
solicitando a admissão ao concurso e entregue no Serviço de Expe-
diente, sito no Hospital de Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição
Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, até às 16 horas do último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio sob registo, com aviso de recepção, desde que expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil, pro-
fissão e residência, incluindo código postal, e telefone, para
contacto);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura e à categoria a que concorre;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguinte documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Certidão de nascimento;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando for obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de sanidade para o exercício de funções públicas;
g) Boletim de vacinas;
h) Três exemplares do curriculum vitae;
i) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas c), d), e), f) e g) podem
ser substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente àqueles requisitos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — Afixação da relação dos candidatos e da lista de classificação

final:
13.1 — A relação dos candidatos admitidos será afixada no Serviço

de Pessoal, sendo os não admitidos notificados, nos termos do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13.2 — A lista de classificação final será afixada no Serviço de
Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Aida Rosalina da Silva e Sousa, técnica de
1.a classe, área de audiologia, do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

António Vasco Antunes Neves de Oliveira, técnico de
1.a classe, área de audiologia, do Hospital Militar Regio-
nal n.o 1 do Porto.

Alcina Maria Campos Falcão, técnica de 1.a classe, área
de audiologia, do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Susana Lacerda Petrachi Resende Martins, técnica
de 2.a classe, área de audiologia, da Unidade de Saúde
de Matosinhos.

Paulo Jorge Quintela da Fonseca, técnico de 1.a classe, área
de audiologia, do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

3 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António J. Sousa e Silva.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 8729/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e cumpridas as for-
malidades previstas no Código do Procedimento Administrativo, a
seguir se publica, após homologação da comissão de gestão do Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes de 9 de Maio de 2000, a lista
de classificação final do concurso externo geral de ingresso para um
lugar de enfermeiro do nível 1 do quadro de pessoal do Centro Psi-
quiátrico de Recuperação de Arnes: Valores

João Paulo Gaspar Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90
Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,49
Jorge Ramalho Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,59
Marta Isabel Laranjeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
Rui Manuel Lopes Zacarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
Sílvia Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
Isabel Maria Redondo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36

Da homologação da lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso.

10 de Maio de 2000. — Pela Comissão de Gestão, o Vogal,
Armando de Sousa Oliveira.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 8730/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99 — insti-
tucional externo para o provimento de um lugar de assistente hospitalar
de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
provisório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de
1999, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital:

Dr. Manuel José Ferreira da Silva Tavares de Matos — 16 valores.
Dr. Luís Tomaz Carvalheira de Souto Gonçalves — 14,8 valores.
Dr. Yves Jean Elise Ghislain Hallet — 9,4 valores.
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Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

4 de Maio de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administradora,
Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 8731/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a lista de classificação final da única candidata ao concurso
para chefe de serviço de obstetrícia/ginecologia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de
2000:

Dr.a Maria Helena Coelho Carreira Gomes Boneco — 18 valores.

3 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Hospital Distrital de Chaves

Rectificação n.o 1477/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 18 978/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, relativo ao con-
curso institucional externo geral de provimento de lugares na categoria
de assistente da carreira médica hospitalar, rectifica-se que onde se
lê:

«Oftalmologia — duas vagas;»
deve ler-se:

«Oftalmologia — uma vaga;»
Otorrinolaringologia — uma vaga;»
É aditada ao n.o 14 a constituição do júri de otorrinolaringologia:

Presidente — Maria Helena Tomaz Girão, assistente graduada
de otorrinolaringologia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Válter Ferreira Marques Baptista, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa.

Francisco Flaviano Gomes, chefe de serviço de otorrino-
laringologia do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Tiago da Costa Godinho, chefe de serviço de otorrinola-
ringologia do Hospital de São João de Deus, de Vila
Nova de Famalicão.

Joaquim Manuel Barbosa Soares de Miranda, assistente gra-
duado de otorrinolaringologia do Hospital de São João
de Deus, de Vila Nova de Famalicão;

concedendo-se o prazo de 30 dias úteis para as candidaturas de assis-
tente de otorrinolaringologia.

5 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 8732/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2000 do conselho de administração, foi autorizada a equiparação
a bolseiro ao assistente de anestesiologia Dr. José Alberto Rente
Fial no período de 31 de Março a 24 de Setembro de 2000, a tempo
parcial, às sextas-feiras.

8 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 8733/2000 (2.a série). — Homologada por despacho
de 10 de Maio de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
interno geral de acesso para o provimento de dois lugares de enfer-
meiro especialista (nível 2) da área de enfermagem médico-cirúrgica,
aberto pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 43,

de 21 de Fevereiro de 2000, após cumprimento do estabelecido no
Código do Procedimento Administrativo:

1.o Maria Lina Cardoso Trindade — 18,20 pontos.
2.o Luís Alberto Salgueiro da Silva — 17,72 pontos.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 8734/2000 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 20 de
Abril de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
de assistente da carreira médica hospitalar de patologia clínica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de
20 de Setembro de 1999, com rectificação publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de 1999:

Valores

Dr.a Ana Maria Metello Coutinho Carvalho Miranda Lemos 15,20
Dr.a Ana Maria Alexandre Matos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
Dr.a Maria Cristina Pinto Macias Marques (a) . . . . . . . . . . . . . 14,05
Dr. Luís António Carvalho Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 14,05
Dr.a Maria Mariana Fernandes Bettencourt Viana . . . . . . . . . . 13,97
Dr.a Isabel Maria Salcedas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
Dr.a Maria Judite Luz Fernandes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
Dr.a Vitória Conceição Marques Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
Dr.a Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . 10,55
Dr.a Maria de Fátima Cruz Banana Ricardo Nabais . . . . . . . . . 9,35

(a) A candidata ficou em 3.o lugar por ter melhor classificação
na avaliação final do internato complementar.

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recor-
rerem, com efeitos suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

Mais se informa que toda a documentação relacionada com o pro-
cesso de concurso se encontra à disposição dos candidatos, podendo
ser consultada, se assim o desejar, no Serviço de Pessoal dentro das
horas de expediente.

8 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Rectificação n.o 1478/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7030/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000, com referência ao concurso
interno geral de ingresso para provimento na categoria de enfermeiro
(nível I) da carreira do pessoal de enfermagem, rectifica-se que onde
se lê:

«1 — Nos termos do preceituado no n.o 1 do artigo 10.o e no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, faz-se público
que, por deliberação de 30 de Novembro de 1999 do conselho de
administração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de 30 lugares vagos na categoria de enfer-
meiro (nível I) da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do
Hospital de Garcia de Horta, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de
17 de Agosto.

[ . . . ]

Minuta do requerimento de admissão ao concurso

Declara, sob compromisso de honra, deter os requisitos gerais refe-
ridos no n.o 6.1 do aviso de abertura.»
deve ler-se:

«1 — Nos termos do preceituado no n.o 1 do artigo 10.o e no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, faz-se público
que, por deliberação de 30 de Novembro de 1999 do conselho de
administração, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação da presente rectificação, concurso interno geral
de ingresso para o provimento de 30 lugares vagos na categoria de
enfermeiro (nível I) da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Horta, aprovado pela Portaria n.o 754/94,
de 17 de Agosto.

[ . . . ]
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Minuta do requerimento de admissão ao concurso

Declara, sob compromisso de honra, deter os requisitos gerais refe-
ridos no n.o 8.1 do aviso de abertura.»

8 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Despacho n.o 10 661/2000 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do administrador-delegado de 19 de Abril de
2000, publica-se a lista de classificação final da única candidata admi-
tida ao concurso externo de ingresso para o provimento de uma vaga
de assistente da carreira médica hospitalar, pediatria, do quadro de
pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000:

Candidata única. Dr.a Sílvia Maria Soares de Almeida — 18,3 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação da lista
para recorrer, com efeito suspensivo, para o Ministro da Saúde ou
para a entidade em quem tenha sido delegada a competência.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Despacho n.o 10 662/2000 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do administrador-delegado de 19 de Abril de
2000, publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso interno geral de provimento de uma vaga de assistente
da carreira médica hospitalar, medicina interna, do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000:

1.a Dr.a Sara Maria Diogo da Silva Leitão — 16,3 valores.
2.a Maria Helena de Sousa Barrocoso Castanheira da Silva — 10,5

valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação da lista
para recorrer, com efeito suspensivo, para o Ministro da Saúde ou
para a entidade em quem tenha sido delegada a competência.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 8735/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso externo de ingresso institucional de provimento
para assistente de anestesiologia do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23,
de 28 de Janeiro de 2000, ficou deserto.

8 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Deliberação n.o 615/2000. — Em cumprimento do n.o 34 da sec-
ção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação
final, devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 5 de Maio de 2000, dos candidatos ao concurso de pro-
vimento a que se refere o aviso inserto publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000:

1.o Dr. Luís Filipe de Deus Lagos Fernandes dos Santos — 16,4
valores.

2.o Dr.a Maria de Fátima Coimbra Veiga — 16,1 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final para recorrer, com efeito
suspensivo, para o Ministro da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

8 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 8736/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso institucional interno para provimento para a categoria de assistente
de medicina interna (com perfil). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concurso de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração de
11 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno
de reservas de recrutamento para o provimento de um lugar de assis-
tente de medicina interna do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro, e alterado pela
Portaria n.o 255/97, de 15 de Abril.

2 — O concurso é institucional interno geral aberto a todos os médi-
cos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admis-
são ao concurso, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido por um ano contado a partir
da publicação no Diário da República da lista de classificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso, de acordo com

o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de medicina interna ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Perfil da candidatura — o candidato deve possuir competência
em oncologia médica.

6 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República, onde vem
anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.
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10 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
sendo o regime de trabalho desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Barbosa Silva Nunes, chefe de
serviço e director do serviço de medicina interna do Hospital
de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Henriques Martins Carvalho Mourão, assis-
tente graduada de medicina interna do Hospital de São
Francisco Xavier.

Dr.a Ana Maria Del Rio Furtado Cabeleira, assistente gra-
duada de medicina interna do Hospital de São Francisco
Xavier.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Batalha Lourenço Silva, assistente gra-
duado de medicina interna do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr. Luís Manuel Barreto Campos, assistente graduado de
medicina interna do Hospital de São Francisco Xavier.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Branco Aleixo.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 8737/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar
vago na categoria de técnico principal de farmácia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, ficou deserto por falta
de candidatos.

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, António Manuel
Neto Parra.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 8738/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de
Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, torna-se pública a lista de classificação final do candidato
admitido ao concurso para chefe de serviço de ortopedia do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000:

Dr. José João Garcia Pires — 17,5 valores.

A acta da reunião da classificação final dos candidatos que a inte-
gram foi homologada por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Sousa Martins de 4 de Maio de 2000, de que cabe
recurso, a interpor nos termos do n.o 67 da secção VII do já citado
Regulamento.

9 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 8739/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 4 de Maio de 2000, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso externo geral de
ingresso para enfermeiros, nível I, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, e posterior
rectificação n.o 868/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000: Valores

Susana Isabel Pereira Linhas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,333
Isabel Alexandra Silva Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
Maria Goreti Pinho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,183

Amélia Adelaide Corriça Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,194
Maria Isabel Queirós Pimentel e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,166
Isabel Cristina Abreu Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,033
Maria de Fátima Magalhães Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,016
Sandra Sofia Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,007
Cecília Mesquita Madureira e Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,919
Sandra Isabel Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,916
Mileta Paula Magalhães Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,900
Sandra Maria Carvalho Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,760
Carla Susana Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,666
Paula Alexandra Damião Torres Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,600
Jaqueline Cunha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,466
Fernanda Paula Ramos Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,433
Luísa Manuela Salazar Brito Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,400
Maria de Fátima Ferreira Rebanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,343
Regina Amélia Machado Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,107
Sílvia de Araújo Gaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,016
Carina Marlene Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,883
Margarida Ferreira Matos Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,819
Mónica Maria Ferreira Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,654
Cristina Filipa Martins Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
Maria Clara Leonor Alves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,633
Celeste Maria Póvoa Ferreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,550
Rita Alexandra Garcia Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,480
Stella Marisa Patrício Sanches Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,233
Maria José Pacheco dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,019
Carla Alexandra Magalhães Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,965
Elisabete Magalhães Teixeira Dias Sampaio . . . . . . . . . . . . . . 14,472
Mónica Sofia Branquinho Pio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,437
Sandra Cristina Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,331
Sónia Maria Pereira de Azevedo Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . 14,224
Paula Cristina Tibério Alves Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,187
Raquel Sofia Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,268
Anabela Conceição Morgado Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ana Maria Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,255
Célia Augusta Moura dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,169
Virgínia Margarida da Silveira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,089
Maria Raquel de Abraão de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,872
Ana Cristina Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,259
Ivone Maria Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,162
Ana Paula Marques da Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,730
Ana Patrício Malheiro de Sousa Lacerda Oliveira . . . . . . . . . . 10,679

5 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino Gouveia.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 663/2000 (2.a série). — Com vista à implan-
tação e permanência definitiva do troço entre as caixas 13 e 16 do
emissário terrestre da ribeira de Caparide, a desenvolver no concelho
de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de
1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico descrito sob o n.o 06.281/300895 na 2.a Con-
servatória do Registo Predial de Cascais e inscrito na respectiva matriz
predial sob o artigo rústico 2512, secção 28, da freguesia de Alca-
bideche da 1.a Repartição de Finanças de Cascais ficará, de ora em
diante, parcialmente onerado, com carácter permanente, pela ins-
tituição administrativa a favor da SANEST — Saneamento da Costa
do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho,
que reverterá para o Estado Português, no termo da concessão, de
uma servidão de aqueduto público subterrâneo com 8 m de largura
e 85 m de comprimento, situada na estrema poente, a confrontar
com o traçado natural da ribeira de Caparide, base jurídica de implan-
tação e permanência do troço entre as caixas 13 e 16 do emissário
terrestre gravítico de condução de águas de saneamento básico de
aglomerados populacionais da ribeira de Caparide, com duas caixas
de visita, integrado no Sistema de Saneamento Básico da Costa do
Estoril, conforme traçado e zonas definidas na planta anexa ao pre-
sente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
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e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

9 de Maio de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 10 664/2000 (2.a série). — Com vista à implan-
tação e permanência definitiva do troço entre as caixas 69-A e 76
do emissário terrestre da ribeira dos Mochos, a desenvolver no con-
celho de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico descrito sob o n.o 16 176, a fl. 168 v.o do
livro B-47, na 1.a Conservatória do Registo Predial de Cascais e inscrito
na respectiva matriz predial sob o artigo rústico 1088, secção 55-56,
da freguesia de Alcabideche da 1.a Repartição de Finanças de Cascais
ficará, de ora em diante, parcialmente onerado, com carácter per-
manente, pela instituição administrativa a favor da SANEST — Sanea-
mento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei n.o 142/95,
de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Português, no termo
da concessão, de uma servidão de aqueduto público subterrâneo com
8 m de largura e 339 m de comprimento, situada na estrema poente,
a confrontar com o traçado natural da ribeira dos Mochos, base jurídica
de implantação e permanência do troço entre as caixas 69-A e 76
do emissário terrestre gravítico de condução de águas de saneamento
básico de aglomerados populacionais da ribeira dos Mochos, com
oito caixas de visita, integrado no Sistema de Saneamento Básico
da Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas na planta
anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação

pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

9 de Maio de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 10 665/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 18 de Abril de 2000 e do director da Escola
Nacional de Saúde Pública:

Maria Augusta dos Santos Grancho, técnica especialista principal do
quadro de pessoal da Escola Nacional de Saúde Pública — auto-
rizada a prorrogação da requisição por mais um ano, para esta
Direcção-Geral, ao abrigo do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a partir de 1 de Maio de 2000.

8 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 10 666/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 18.o, n.o 5, e 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
nos termos do n.o 1.3 da delegação de competências conferida pelo
despacho n.o 4943/2000, do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 2 de Março de 2000, nomeio, em regime
de substituição, a Dr.a Maria Aline Rodrigues, no cargo de chefe
de divisão do Gabinete de Informática da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano.

11 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 10 667/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2000 do inspector-geral do Ambiente foi declarado nulo
o seu despacho de 28 de Dezembro de 1999, que integrava o motorista
Joaquim Grilo dos Santos no quadro da Inspecção-Geral do Ambiente,
em virtude de o interessado não ter sido ouvido em sede de audiência
prévia, regressando assim ao seu quadro de origem com efeitos a
1 de Maio de 2000.

9 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, José Manuel Matos
Mota.

Instituto da Água

Despacho n.o 10 668/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 4 de Maio de 2000:

Maria Cristina Carreira de Noronha Marques Ferreira, técnica de
1.o classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais — nomeada, precedendo concurso, técnica principal do
mesmo quadro.

11 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 10 669/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Fernando Medina Machado, chefe de secção do quadro de pessoal
do Instituto de Promoção Ambiental — designado para exercer,
em regime de substituição, o lugar de chefe de repartição, com
efeitos a 21 de Fevereiro de 2000, e enquanto durar a ausência
do titular do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

Despacho (extracto) n.o 10 670/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Gilda Maria Antunes Vaz Velho da Silva Pereira, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal do Instituto de Pro-
moção Ambiental — designada para exercer, em regime de subs-
tituição, o lugar de chefe de secção, com efeitos a 21 de Fevereiro
de 2000 e enquanto durar a ausência do titular do lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 8740/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
por delegação da subdirectora do Instituto Português de Museus de
20 de Abril de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico superior principal da carreira técnica superior do quadro

do pessoal do Instituto Português de Museus, aprovado pela Portaria
n.o 908/98, de 20 de Outubro.

2 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
do IPM, previstas nos artigos 15.o, 16.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 398/99,
de 13 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, sito no
Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nela sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados os factores descritos nas alíneas a)
a c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri assim o entenda, poderá ainda considerar a classificação
de serviço.

5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

6.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual
constem:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Classificação de serviço atribuída nos três anos rele-
vantes para o concurso;

3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas.

6.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Português
de Museus ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) e c) do n.o 6.1 do presente aviso, desde que
os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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9 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de
classificação final será o Instituto Português de Museus.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector
do IPM, substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Santos Correia, subdirectora do IPM.
Dr.a Lígia Maria de Caires Ferreira, directora dos serviços

administrativos.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Valério Mota Carneiro, assessor.
Dr.a Constança Cabeçadas Pedro Calado, assessora.

20 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 671/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição do Prof. Doutor José Joaquim da Silva Dias Coelho,
professor catedrático do quadro de pessoal da Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, para exercer funções de apoio técnico
junto do meu Gabinete.

1 de Março de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 10 672/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de 30 de Março
de 2000:

Maria Isabel das Neves Ferreira de Carvalho Campos, técnica pro-
fissional principal do quadro de pessoal do ITN — nomeada, em
regime de substituição, chefe da Secção de Património. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 10 673/2000 (2.a série). — 1 — Dando cumpri-
mento ao disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.o 1/98,
de 9 de Janeiro, que revê o regime dos protocolos de modernização
administrativa, torna-se necessário iniciar o processo de candidatura
para o ano de 2000. Assim, em conformidade com o disposto no
n.o 3 daquele diploma, e tendo em atenção as linhas de política de
modernização administrativa que têm vindo a ser prosseguidas pelo
Governo, determino como prioridades a apoiar para o presente ano:

a) O co-financiamento de projectos de reforma e modernização
administrativa que envolvam compromissos do Governo por-
tuguês resultantes da presidência portuguesa da União Euro-
peia, até ao montante de 15 000 000$ por projecto;

b) Projectos de modernização administrativa que visem a efectiva
desburocratização dos serviços, programas de qualidade com
efeitos imediatos na melhoria da gestão, do atendimento e
no grau de satisfação dos utentes, até ao montante máximo
de 2 000 000$ por projecto.

2 — O número máximo de projectos a apresentar por organismo
é de dois.

3 — O prazo de apresentação das candidaturas aos protocolos de
modernização administrativa para o ano 2000 é de 30 dias, contados

a partir da data da publicação do presente despacho no Diário da
República.

4 — Os organismos interessados devem solicitar junto do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa o formulário de can-
didatura, através de correio, para a Rua de Almeida Brandão, 7,
1200-602 Lisboa, ou pelo fax n.o 21-3921599.

5 — Subdelego no director do Secretariado para a Modernização
Administrativa a competência para assinar os respectivos protocolos
até ao montante máximo de 15 000 000$ por projecto.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 10 674/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Março de 2000:

José Carlos Ramos Wanzeller, agente de censos e inquérito prin-
cipal — passa obrigatoriamente à pré-aposentação, nos termos do
n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
com efeitos reportados à data do despacho.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 675/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Março de 2000:

Maria Teresa Martins Barbosa Pinto, costureira — passa obrigato-
riamente à situação de pré-aposentação, nos termos do n.o 1 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos reportados a partir da data do despacho.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 676/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Abril de 2000:

José Manuel Alves Oliveira, técnico superior principal — passa obri-
gatoriamente à situação de pré-aposentação, nos termos do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos à data do presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 677/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Abril de 2000:

António Júlio de Campos Monteiro, adjunto de director de servi-
ços — passa obrigatoriamente à situação de pré-aposentação, nos
termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18
de Novembro, com efeitos à dada do presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 678/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Abril de 2000:

Armando Jacinto Guerreiro Pereira Polónio, fiscal de obras — passa
obrigatoriamente à situação de pré-aposentação, nos termos do
do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
com efeitos à data do presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 679/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Abril de 2000:

Joaquim Chagas Nunes Madeira, técnico de 1.a classe — passa obri-
gatoriamente à situação de pré-aposentação, nos termos do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos à data do presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 680/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Abril de 2000:

José Maria Carvalho, distribuidor principal — passa obrigatoriamente
à situação de pré-aposentação, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos à data
do presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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Despacho (extracto) n.o 10 681/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Abril de 2000:

Rita Maria Mota Campos Alves Silva, assessora jurídica — passa obri-
gatoriamente à situação de pré-aposentação, nos termos do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos a partir da data do presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 682/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Março de 2000:

Maria Eduarda Quintas Albuquerque Costa Brandão, técnica pro-
fissional principal — passa obrigatoriamente à situação de
pré-aposentação, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos a partir da data do
presente despacho.

20 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 10 683/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2000:

Manuel Guerra de Oliveira, investigador auxiliar — passa à situação
de pré-aposentação, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos a partir da data do
referido despacho.

5 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 1479/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 20 de Abril
de 2000, a p. 7605, no despacho (extracto) n.o 8945/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «com efeitos reportados a 1 de Março
de 2000» deve ler-se «com efeitos reportados a 31 de Março de 2000».

5 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 10 684/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 8 de Maio do corrente
ano:

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor auxiliar com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 18 a 20
de Maio do corrente ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 10 de Maio
do corrente ano:

Mestre Teresa Paula Costa Azinheira Oliveira, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 15 a 20 de
Maio do corrente ano.

Doutora Maria Laura Diniz de Mendonça Bettencourt Soares Pires,
professora associada do quadro desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 25 a 29 de
Maio do corrente ano.

10 de Maio de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 10 685/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria José Domingos Nobre — nomeada definitivamente operadora
de sistema principal da carreira de informática do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso
e por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 31
de Março de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 385.

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 10 686/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Júlio Carlos Botequilha Fernandes — nomeado definiti-
vamente técnico superior de 1.a classe da carreira de informática
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 540.

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 687/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 13 de Janeiro de 2000:

Engenheira Maria de Lurdes Afonso Geraldes Carvalho — autorizada
a sua contratação como assistente convidada, a tempo parcial
(60 %), além quadro de pessoal docente da Universidade da Beira
Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de
Janeiro de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Mestre Fernando Manuel Tavares Pereira — autorizada a sua con-
tratação como assistente além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 11 de Outubro de 1999, ficando exonerado das suas
anteriores funções na mesma data.

De 10 de Janeiro de 2000:

Mestre João Gouveia Aparício Bento Leal — autorizada a sua con-
tratação como assistente além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 15 de Dezembro de 1999, ficando exonerado das suas
anteriores funções na mesma data.

De 17 de Janeiro de 2000:

Engenheiro Abílio Manuel Pereira da Silva — autorizada a sua con-
tratação como assistente além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 15 de Dezembro de 1999, ficando exonerado das suas
anteriores funções na mesma data.

Mestre António Manuel Cardoso Marques — autorizada a sua con-
tratação como assistente além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 10 de Dezembro, ficando exonerado das suas anteriores
funções na mesma data.

De 20 de Janeiro de 2000:

Mestre Paulo Jorge Maçãs Nunes — autorizada a sua contratação
como assistente além quadro de pessoal docente da Universidade
da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 10 de Dezembro de 1999, ficando exonerado das suas anteriores
funções na mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 688/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 4 de Maio
de 2000:

Designados, nos termos dos artigos 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e 15.o do Regulamento do Mestrado, para faze-
rem parte do júri das provas de mestrado em Ciências Económicas
requeridas pelo licencido José Valentim Bento Morais:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.
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Doutor José Ramos Pires Manso, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Henrique Manuel Almeida Lima Soares de Alber-
garia, professor auxiliar da Faculdade de Economia da
Universidade de Coimbra.

4 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 10 689/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 9 de Maio
de 2000:

Designados, nos termos dos artigos 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e 15.o do Regulamento do Mestrado, para faze-
rem parte do júri das provas de mestrado em Ciências da Comu-
nicação requeridas pelo licencido António Manuel Gonçalves
Sampaio:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor António dos Santos Pereira, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

9 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 690/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 10 do corrente mês:

Designados para fazerem parte do júri, por delegação, das provas
de habilitação ao título de agregado do 3.o grupo B — Estudos
Germanísticos da Faculdade de Letras requeridas pela Doutora
Teresa Maria Menano Seruya:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Ludwig Scheidl, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Ivette Centeno, professora catedrática da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Alfred Opitz, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor João Ernesto de Almeida Flor, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa

Doutora Maria Helena Ribeiro Paiva Correia, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Álvaro Luís Antunes Pina, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Júlia Dias Ferreira, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Fernanda Gil Pinheiro da Costa, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade
Lisboa.

Doutora Teresa Maria Loureiro Rodrigues Cadete, profes-
sora catedrática da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 10 691/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 4 de Maio de 2000, proferido por delegação do reitor:

Maria Orlanda Nunes de Oliveira Tavares, operária qualificada prin-
cipal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa — transita
para a categoria de operador de offset (impressor de artes gráficas)
da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, artigo 15.o, alínea e) do artigo 4.o, n.o 2 do
artigo 7.o, n.o 1 do artigo 10.o e n.o 1 do artigo 11.o e Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, alínea n) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 6.o

e artigo 11.o, considerando-se exonerada do lugar anterior com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 10 692/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 4 de Maio de 2000, proferido por delegação do reitor:

Mário Manuel Duarte Pinto, operário qualificado principal da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa — transita para a cate-
goria de marceneiro (operário altamente qualificado) da mesma
Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, artigo 15.o, alínea e) do artigo 4.o, n.o 2 do artigo 7.o, n.o 1
do artigo 10.o, e n.o 1 do artigo 11.o e Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro, alínea e) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 6.o, n.o 2
do artigo 7.o e artigo 11.o, considerando-se exonerado do lugar
anterior com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Edital n.o 339/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Maio de 2000 e pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado na
área científica de Arte e Design de História da Arte.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o e
43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do ponto II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-
viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República onde foi publicado;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do ponto II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares,
impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de História
da Arte.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o e 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

5 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Edital n.o 340/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade da Madeira de 4 de Maio de 2000 e pelo
prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, se abre concurso docu-
mental para preenchimento de um lugar de professor associado do
grupo de Ciências da Educação, na área de Currículo.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o e
43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso de professor associado poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina por grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docente universitário.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do ponto II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo para que foi aberto o con-
curso, com indicação do tempo de serviço efectivo como
docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República onde foi publicado;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser entregue
pessoalmente no Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, sito
no Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, ou
remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade da Madeira ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do ponto II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares,
impressos ou policopiados, de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1, sendo dada pre-
ferência aos candidatos das disciplinas da especialidade de Currículo.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o e 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o e 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

5 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 10 693/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 17 de Abril de 2000, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Isabel Correia Cortes, programadora-adjunta de
1.a classe de nomeação definitiva do quadro provisório da Faculdade
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de Ciências Sociais e Humanas — reclassificada para a categoria
de técnico superior de informática de 2.a classe, nos termos dos
artigos 7.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
sendo provida em lugar automaticamente aditado ao quadro, con-
forme dispõe o n.o 2 do artigo 15.o do supracitado decreto-lei,
considerando-se exonerada do anterior lugar com efeitos à data
da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 10 694/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Maio de 2000 do director (proferido por delegação de compe-

tências), foi autorizada equiparação a bolseiro aos seguintes docentes
desta Faculdade:

No País:

Doutora Silvina Rodrigues Lopes, professora associada — durante o
período compreendido entre 8 e 12 de Maio de 2000.

No estrangeiro:

Doutor Miguel Nuno Mercês de Melo de Alarcão e Silva, professor
auxiliar — durante o período compreendido entre 18 e 22 de Maio
de 2000.

11 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8741/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Optoelectrónica e Lasers da Faculdade de Ciências desta Universidade a vigorar no ano lectivo
de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 5 de Abril de 2000:

Plano de estudos do mestrado em Optoelectrónica e Lasers em 2000-2001

Unidades
de

crédito
Disciplina Trimestre Semanas Horas

semana
Carga

horária Área científica

Electrónica Quântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 10 2,25 22,5 (T) 1,5 Física
Óptica Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 10 1,5 15 (T) 1 Física
Materiais Ópticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 10 1,5 15 (T) 1 Física
Técnicas Optoelectrónicas 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 10 3,5 35 (TP) 1,5 Física

87,5 h 5

Lasers e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 2,25 22,5 (T) 1,5 Física
Óptica Não-Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 1,5 15 (T) 1 Física
Optoelectrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 2,25 22,5 (T) 1,5 Física
Técnicas Optoelectrónicas 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 10 3,5 35 (TP) 1,5 Física

95 h 5,5

Processamento Óptico da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 8 2 16 (T) 1 Física
Aplicações de Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 8 3 24 (T) 1,5 Física
Tecnologias das Comunicações Ópticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 8 2 16 (T) 1 Física
Métodos Computacionais em Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o 8 2 16 (T) 1 Física

72 h 4,5

9 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1480/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 3072/2000] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000, a p. 2685,
e relativa à licenciada Maria João Martins Sena Esteves, onde se
lê «assistente graduada de clínica geral» deve ler-se «assistente de
clínica geral».

8 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 695/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000, proferido por delegação:

Rui Manuel da Silva Leitão — celebrado contrato individual do tra-
balho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, para o exercício das funções correspondentes à categoria
de empregado de bar/snack, com efeitos a partir de 2 de Maio
de 2000.

Ana Paula Soares Forte Loureiro — celebrado contrato individual do
trabalho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20

de Maio, para o exercício das funções correspondentes à categoria
de auxiliar de alimentação, com efeitos a partir de 2 de Maio de
2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

Listagem n.o 187/2000. — Lista das adjudicações de obras efec-
tuadas pelos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto no
ano de 1999 (artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março):

1 — Obras de reparação e conservação da RUCA I:

Data da adjudicação, após concurso limitado sem apresentação
de candidatura — 21 de Julho de 1999;

Valor da empreitada — 6 686 000$, acrescido de IVA à taxa legal;
Adjudicação — firma Alfredo & Filhos, L.da

2 — Obras de remodelação da cantina de Economia:

Data da adjudicação, após concurso limitado sem apresentação
de candidaturas — 20 de Julho de 1999;

Valor da empreitada — 4 182 466$, acrescido de IVA à taxa legal;
Adjudicação — firma Alfredo & Filhos, L.da
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3 — Construção de uma cantina universitária no Pólo II:

Data da adjudicação — 31 de Março de 1999;
Concurso público nos termos do artigo 48.o do Decreto-Lei

n.o 405/93, de 10 de Dezembro, visado pelo Tribunal de Contas
em 22 de Junho de 1999;

Valor da empreitada — 328 903 967$, acrescido de IVA à taxa
legal;

Adjudicação — Construtora Abrantina, S. A.

10 de Maio de 2000. — O Administrador, João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 8742/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Arquitecto Manuel Correia Fernandes, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 4 a 6 de
Maio de 2000.

3 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Domin-
gos Tavares.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 8743/2000 (2.a série). — O presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação, pelo despacho de 17 de Fevereiro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000,
faz saber que se encontra aberto concurso documental, pelo período
de 30 dias contados a partir do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, para o provimento no
quadro do pessoal docente do Instituto Superior Técnico dos seguintes
lugares de professor catedrático do departamento abaixo indicado:

Departamento de Engenharia Química — uma vaga.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas. Facultativamente, poderão apresentar
nota de quaisquer serviços prestados à ciência e ao ensino
(trabalhos de divulgação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados
no seu curriculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
que terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da
República do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou
a exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 do artigo 44.o, nos artigos 45.o, 47.o e 48.o, no n.o 1 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

5 de Maio de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO I

Departamento de Engenharia Química

Professor catedrático — uma vaga na área científica de Processos
e Indústria.

Aviso n.o 8744/2000 (2.a série). — O Presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação, pelo despacho de 17 de Fevereiro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000,
faz saber que se encontra aberto concurso documental, pelo período
de 30 dias contados a partir do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, para o provimento no
quadro do pessoal docente do Instituto Superior Técnico dos seguintes
lugares de professor associado do departamento abaixo indicado:

Departamento de Engenharia Química — quatro vagas.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
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curso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas. Facultativamente, poderão apresentar
nota de quaisquer serviços prestados à ciência e ao ensino
(trabalhos de divulgação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculose
comprovativo de ausência da tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
exercício do cargo a prover e que o interessado entenda dever
apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento por parte
daqueles das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os
métodos de ensino teórico e prático das matérias da disciplina
ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica, do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-à
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles e também no valor pedagógico e científico do relatório referido
no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o, e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

5 de Maio de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO I

Departamento de Engenharia Química

Professor associado:

Duas vagas na área científica de Processos e Indústria ou
Biotecnologia;

Duas vagas na área científica das disciplinas de Química.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 696/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000, do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica das Ciências Agrá-
rias — Ciências Veterinárias, Rita Maria Payan Martins Pinto
Carreira:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Luís Mittermayer Madureira Rodrigues
Rocha, professor associado do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor José Alberto Caeiro Potes, professor associado da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Aura Antunes Colaço, professora associada da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Virgílio Cardoso Alves, professor associado da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Eduardo Monteiro Horta, investigador-
-coordenador da Estação Zootécnica Nacional.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 697/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Recursos Genéticos e Melhoramento de
Espécies Agrícolas e Florestais, requeridas pelo licenciado em Bio-
logia (Ramo Educacional e Ramo Científico) Hugo Miguel Fer-
radeira Pereira de Faria:

Presidente — Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, profes-
sor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Roberto Salema de Magalhães Faria Vieira Ribeiro,
professor catedrático do Centro de Citologia Experimen-
tal da Universidade do Porto.

Doutora Maria Olinda Pinto Carnide, professora associada
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 8745/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferidos ao abrigo
da alínea i) do artigo 28.o dos Estatutos deste Instituto:

Autorizada equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000, aos seguintes
assistentes deste Instituto:

José Manuel Gonçalves Dias.
Luís Filipe Farias de Sousa Martins.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 8746/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, pro-
feridos ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o dos Estatutos deste
Instituto:

De 3 de Abril de 2000:

Anabela dos Anjos Marques — contratada a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de um ano, com início em
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3 de Abril de 2000, para exercer as funções equivalentes a assistente
administrativo deste Instituto.

De 10 de Abril de 2000:

Sara Sofia Lourenço dos Santos Rico e Fátima Maria do Nascimento
Silva — contratadas a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, pelo período de um ano, com início em 10 de Abril de
2000, para exercerem as funções equivalentes a assistente admi-
nistrativo deste Instituto.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8747/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Mestre Cristina Isabel Cabral Galhano — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada à categoria de assistente
do 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto, em regime
de tempo integral, no 2.o semestre.

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8748/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Bacharel Vanda Gonçalves Alves — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como técnica de 2.a classe, área de con-
tabilidade, da Escola Superior Agrária deste Instituto, a partir de
4 de Maio de 2000.

Maria Adosinda Gaioso Freire — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como auxiliar administrativa da Escola Superior
Agrária deste Instituto, a partir de 4 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8749/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Maio de 2000:

Mestre Luís Miguel Freire Lopes — autorizada a renovação do con-
trato como assistente do 2.o triénio do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico de 4 de Abril
de 2000 a 3 de Abril de 2003.

10 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8750/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria do Rosário da Silva Santana, professora-coordenadora da
Escola Superior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 8 a 15 de Maio de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 8751/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso documental para o recrutamento
de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Protocolos de
Banda Larga para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,

cujo edital n.o 82/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

5 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Helena Coelho Ribeiro.

Aviso n.o 8752/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso documental para o recrutamento
de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Desenvolvimento
de Aplicações I da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 81/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 10 698/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Abril
de 2000:

Diana Marina Dias Andringa — autorizado o contrato administrativo
de provimento para a Escola Superior de Comunicação Social do
Instituto Politécnico de Lisboa como equiparada a professor-ad-
junto, em regime de tempo parcial, 30 %, por um período de dois
anos, com início a partir de 22 de Fevereiro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 100 500$. (Isento de fiscalização
prévia.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 10 699/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Abril
de 2000:

Victor Manuel Tavares da Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para a Escola Superior de Comunicação
Social do Instituto Politécnico de Lisboa como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial, 50 %, por um período
de dois anos, com início a partir de 3 de Junho de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 82 950$. (Isento de fiscalização
prévia.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 10 700/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22
de Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula
e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas
pelo Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do
Porto, ao abrigo do contingente b1) previsto no n.o 1 do artigo 13.o
do mesmo diploma, são os constantes do quadro seguinte:

Afixação do edital — 12 de Junho de 2000;
Apresentação da candidatura — de 13 a 23 de Junho de 2000;
Selecção e seriação — até 28 de Julho de 2000;
Matrículas e inscrições — de 7 a 11 de Agosto de 2000;
Reclamações — de 7 a 11 de Agosto de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)
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Escudos Euros Escudos Euros
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DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82
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